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Sessão de 31 de maio de 1898 



« 



o orçamento do estado, para 1898-1899 : — como est&o balançadas as receitas e as 
despezas, — com um êaldo de 2:027 contos, em que ninguém acredita ! — O calculo 
das receitas : — a contribuição industrial ; — a predial ; — o imposto sobre os ce- 

^ reaes ; — os direitos de importação ; — os tributos de fabricação e consumo, — ; se, 
n^estes, se abriu partilha aos credores estrangeiros ; — onde fica o saldo do orça- 
mento ? — O computo das despezas : — no ministério da fazenda, — o premio do 
oiro; — no ministério do reino, — as eeonomioM decretadas; — no ministério da 
guerra, — a reducção do contingente militar ; — a applicação do saldo, que se 
apurar, ás despezas geraes das províncias ultramarinas, — e ás despezas extraor. 
dinarias do ministério das obras publicas, — l;omo isso se auctorisa e executa ! — 
O addicional de 5 por cento, — não cobre as deficiências do orçamento, — e 
aggrava, sem correctivo, o regimen tributário e económico do paiz. 



Sessão de 1 de junho de 1898 



Gomo o governo tem procedido na questão de fazenda: — convertendo-a n^uma ques- 
tão politica ; — escondendo as suas responsabilidades, — e malsinando as da admi- 
nistração anterior, — sem rasão ou verdade nas suas ousanças. — Comparando as 
duas gerências completas, de 1895-1896 e 1896-1897, — justificou o governo o au- 
gmento de despeza e a diminuição de receita, de uma para outra ; — extremando 
períodos d'essaÃ gerências^ deturpou e arguiu o que primeiro justificara ! — Os con- 
frontoSf que o governo alardeou: — as despezas de julho a janeiro e de fevereiro a 
junho, de 1896-1897; — as despezas de julho a janeiro, em 1895-1896 e 1896-1897,— 
as de fevereiro a junho, em 1896 e 1897 ; — em todos esses parallelos, são inexactas 
as afflrmaçÕes do governo. — Primeiro confronto : — O governo afSrmou ter, 
nos cinco primeiros mezes da sua administração, — comparados com os sete mezet 
antecedentes, — diminuído as despezas em cerca de 1:000 contos de réis. — "È 
absolutamente inexacto; — prova-se, com documentos officiaes ; — que não foram, 
até 80 de junho, pagas ou escripturadas as despezas, que o governo declarou ter 
satisfeito e lançado nas contas ; — que, pelo contrario, deixou o governo de pagar 
e escripturar, até essa data, e ainda posteriormente, despezas da sua própria admi- 
nistração ; — que, por outro lado, attribuiu aos mezes de julho a janeiro de 
1896-1897, despesas de annos anteriores, para avolumar as responsabilidades do 



miniaterio precedente, no período que tomon por termo de eompArsçIo ; — qae, 
rectoboleelda a verdade, se apnra ter o governo augmentadoj < nSo éimimui^o, «« 
dupeaoêf em cerca de 1:000 contos de réii, logo noi prfmelroi mexei da fva ger^n- 
cia. — Ontroi oonf rontoi : — O governo annnncioa ter o ministério, tea ant*- 
eoMor, — BOI lete mexei, Julho a Janeiro, de 1S96-1897, — comparadoa con Igvaee 
mexei de 1895-1896, — angmentado a« deipexaa cm maix de 5:000 contos de réis ; — 
ao passo qne, em mais do ^000 contos de réis, as redoxin, por sna parte, no« cli»c« 
mexes, fevereiro a Junbo, de 1897, — comparados com Idênticos mexes de 1896. — 
é Igualmente inexacto ; — documentos offlciaes evidenciam, — feitas as correeçSes* 
confessadas pelo próprio governo : — qne nio hoovo angroento, antes dinkianiffto 
de detpexa, nos mexes 4^Qlbo à Janeiro de 1896-1897 ; — que, pelo contrario, u— 
mexee, seguintes, de felAeiro a Jnnho de 1897, longe de diminuir, creaceu « ée*- 
pexa, approximadamente,* em 1:000 contos de réis. — Porque nio ooN/railo« o go- 
verno tu neeiias e detptaêf na sna administração e na anterior? — porque o é^JirU 
se aggravon consideravelmente. — O eitado da quesito : — nio é exacto qae o 
governo encontrasse, como ago^^'etexta, umapr</«fuia crUt teowmdcti nop^ix ; — 
as estatistioas mostram o coi^|po ; — e o próprio governo reconheceu, no suido 
passado, o desenvolvimento das forças productlvas da naçio. — A tardia alle^açio 
de uma temerosa eríte económica visa, apenas, a encobrir o aggravamcato da si- 
tuaçio financeira pela esterilidade o incongruência da acçio governativa. — A do- 
pressio cambial, — coroo e quando se operou. —' A Jactância de se ter posto um 
irmão no encarecimento do oiro, — desmentida pelos factos. — A arguiçio de ter 
o ministério anterior aggravado os câmbios, pela compra de camblaes e veada de 
títulos no mercado, — rebatida com documentos. — Os encorfos qne o actual go» 
vemo encontrou, — e os rtenrê^ê que lhe foram deixados ; — quaes eram, e a 
quanto montavam, uns o outros, — quaes sio e a quanto montam hoje ; — as rir- 
rnmstanclas do thesonro em 7 de fevereiro de 1897, — e ao presente ! — As e^irro» 
çfies ^MmctiroM^ qne o governo tem realisado : — o snpprimento ao Iheaouro, e o 
fornecimento á praça, contratados em 20 de fevereiro de 1897, — o eontr^o «cr**- 
•orio da prmta, . . ainda agora desconhecido ! — Como os embaraços financeiros «r 
avolumaram. . . até A entrega das 72:718 obrigações do caminho de ferro! — O rtm- 
trtUo de SO de março de Í808 ; — a reluctancia do governo em o publicar, — e em 
lhe tomar as responsabilidades ; — as condlv^es doesse empréstimo ; — o que elle 
produxin, — e os compromissos que trouxe para o thesonro ! -> O estado a que aa 
cousas chegaram, — os perigos que corremos, — a necessidade de noe deleiíder- 
mos. 



SESSÃO DE 31 DE MAIO DE 1898 



Sk. Presidente: 



Duas palavras apenas, ein resposta ao digno par, meu 
amigo, o sr. Laranjo. Em primeiro logar, para o felicitar, 
pois é a primeira vez que o oiço n'esta casa do parlamen- 
to. E, depois, para lhe advertir, quanto ao final do seu 
discurso, que se nâo coaduna o appello patriótico, que fez 
ao concurso de todos, para que se possa resolver as dif- 
iiculdades financeiras, com o propósito acintoso de arguir 
responsabilidades de administrações passadas. Esse tem 
sido o erro do actual governo, e, posso dizel-o, é o erro dos 
homens políticos, n'este momento. 

S. ex.* pronunciou um discurso em que, do principio 
ao fim, quasi nSo fez senão censurar as dictaduras do mi- 
àisterio passado, accusando a situação a que eu tive a 
honra de presidir, e procurando, por todas as formas, 
malsinar na opinião publica os seus adversários politicos. 
Terminou, depois, appellando para o concurso de todos, 
para a boa vontade dos homens públicos, sem distincção 
de partidos, a fim de que se possa debellar os graves em- 
baraços financeiros, que pesam sobre nós ! 

Creia s. ex.* : — não é esse o caminho, nem o proces- 
so conveniente. 

O sr. Laranjo: — V. ex.* dá-me licença? 

O digno par a quem respondi, hontem, fez a compara- 
ção entre as nossas dictaduras e as dictaduras regenera- 
doras, e eu hoje apenas respondi, pari passa, a s. ex.* ; 
mais nada. 

O Orador: — Então já as auctorisaçSes são dictaduras? 




o que o sr. conde do Casal Ribeiro fez foi comparar 
auctorisaçSes com dictaduras. Se o digno par acceita o 
parallelo, estamos de accordo. Com uma díiferença: — é 
que a dictadura do governo passado foi clara e franca, 
tomando esse governo a responsabilidade decidida de todos 
08 seus actos; ao passo que as auctorisaçSes, que este 
governo está pedindo, são dictaduras disfarçadas, que nSio 
têem o merecimento da franqueza, nem a coragem da ini- 
ciativa, tfto pouco o desassombro da responsabilidade. SSo 
dictaduras, sim ; mas dictaduras que se pSem a coberto 
do parlamento, e que representam a subvers^ de todos 
os principies constitucionaes ; dictaduras que não salvam 
o paiz dos embaraços de momento, e derruem as institui- 
ções vigentes, minando-as no seu prestigio, no conceito 
que devem merecer. 

Dito isto, faço mercê ao digno par, o sr. Laranjo, de 
todas as invectivas que dirigiu ao ministério passado; 
deixo-as com s. ex.^, porque, fí*ancamente, se a convicção 
que tenho dos serviços prestados por esse ministério, du- 
rante quatro annos, não fosse superior aos ataques do di- 
gno par, muito pouco valeriam os nossos actos. Se eu ti- 
vesse, para os sustentar, de vir rebater as accusaçòes do 
digno par, muito pouca consciência teria do que elles re- 
presentaram, em esforços e trabalhos a bem do paiz. 
Faço, por conseguinte, mercê ao digno par das accusaçSes 
que dirigiu ao gabinete passado, com a paixão com qne 
s. ex.* se permittiu apreciar os actos d'essa administração. 

E não me demoro em responder a s. ex.* Não porque 
tenha menos consideração pelo digno par, cuja boa fé e 
sinceridade de intuitos, cujo trabalho e clara intelligencia 
dos assumptos, e cuja vida immaculada, são outros tantos 
títulos que se impSem ao meu respeito. Mas porque, em 
primeiro logar, n2lo achei bastante ponderosas as conside- 
rações que s. ex.* fez; e, depois, porque não quero pro- 
telar 08 trabalhos parlamentares, e, todavia, desejo que 
fiquem bem claramente definidas as responsabilidades do 
governo actual. 

Não me levará, pois, a mal o digno par que entre des- 
de já nos assumptos sobre que pedi a palavra. 



do^^2r"^íi Sr. presidente, não me alargarei em apreciações acerca 
1SM-1M99: — eo- do orçamcnto em discussão; porque não é um orçamento. 



çii^M «•"'rMcitTi (Apoiadoê,) Desde que ha systema constitucional entre 



nós, é esta a primeira vez que um ministro se soccorre ao com um^tóS© ãê 
expediente de eliminar do orçamento do estado verbas de 2:027 contos de 
despeza, avultadas e necessárias, substituindo-as por au- iJíemTcSsdit&r 
ctorisaçoes para gastar o que quizer e puder. Não tem 
precedentes. Assim, não ha orçamento. O orçamento é 
um diploma em que por um lado se descreve as receitas 
e por outro se especifica, precisa e devidamente, as des- 
pezas, para do confronto de umas e outras se apurar um 
saldo ou um deficit. 

Estão, sequer, as despezas imprescindiveis do estado 
devidamente previstas e inscriptas, n'este documento? 

Não estão. 

Este é um diploma que, — sobretudo na conjunctura 
presente, em que tão escrupuloso deve ser o nosso proce- 
dimento, para que no estrangeiro possa ser apreciada, de 
boa fé, a situação do paiz, pois que no estrangeiro estão 
os nossos credores, — precisava de merecer toda a con- 
fiança, de ter toda a seriedade, para não dar pretexto ás 
suspeições, que contra nós, infelizmente, se levantam. 

Ainda ha pouco se votou aqui o projecto da conversão, 
a propósito do qual o governo confessou que a situação 
do paiz era angustiosa. E é n'esta occasião que do par- 
lamento sáe um diploma, em que se declara que temos 
2:027 contos de réis de saldo! 

E assim que queremos honrar os nossos compromissos, 
dar mostras de seriedade no nosso proceder, e conquistar 
a auctorídade, a consideração, o respeito dos mercados 
estrangeiros? 

Pois não salta aos olhos de todos que encobrimos a 
verdade, dizendo que não ha deficit, mas sim um saldo 
de 2:027 contos de réis, com que podemos occorrer ás 
despezas extraordinárias, não só do continente, mas do ul- 
tramar? 

O nosso dever era, n'um documento doesta natureza, 
descrever a nossa situação como ella é, mostrando os en- 
cargos do thesouro, e o mal que nos faz o exagerado 
premio do oiro que se nos impõe. Apresentar o orçamen- 
to com um saldo em que ninguém acredita, — nem o 
sr. ministro da fazenda, nem os seus coUegas no governo, 
nem qualquer dos membros doesta ou da outra camará le- 
gislativa, — e que, para logo, se vê ser inexacto, é um 
procedimento que não tem justificação. 

Comprehendo que o orçamento é uma estimativa; sei 
que não se pôde apurar com absoluta exactidão, em to- 
dos os seus termos, a receita e a despeza. Mas que, ao 



8 

menos, haja uma rasSo, uma prova, de que se procurou 
alcançar e exprimir a verdade. Ora, quem consultar este 
documento, quem o percorrer nos seus delineamentos es- 
senciaes, quem sobre elles reflectir, ha de ver que a nin* 
guem iltudem, a ninguém podem illudir, porque náo têem 
sombra do verdade. 

Quererá a camará votar um diploma que, assim, é uma 
irrecusável demonstração de falta de lisura na gerência 
dos negócios públicos? 

Não seria melhor fazermos um balanço exacto, verda- 
deiro? Procurarmos, sim, cortar nas despezas? Procurar- 
mos, quanto possivel, remodelar os nossos elementos tri- 
butários? Diligenciarmos, emfim, approximar a receita da 
despeza? Mas, em todo o caso, fosse qual fosse o resulta- 
do, a maior ou menor deficiência dos nossos recursos em 
relação aos nossos despendios, fazel-o com lealdade e 
boa fé? 

Em vez de, — no próprio momento em que se preten- 
de fazer uma conversão, obter um regimen definitivo para 
a nossa divida publica, — lançarmos, nos mercados estran- 
geiros, um diploma de manifesta inexactidão no computo 
dos recursos e dos encargos do thesouro? 

Pois eu vou demonstrar á camará, por forma a não dei- 
xar duvidas, que nem as receitas, nem as despezas prin- 
cipaes, são, sequer, approximadas da verdade nos cálculos 
que estão feitos. 



MMiuír*-**! Começarei pela receita. 

coDtribniçio In- Qucr V. cx.* vor como está computado, n'este orçaraen- 

diilí;-^o7ÍDp£Ito to, o producto da contribuição industrial? 

•obre oi eercftei ; Aeaím • 

- M direito, de ASSim . 

ImportAçio ; — o« 

Stu".*'»?.» No continente 1 .SeõrOOOiJOOO 

»;,-«. .'..t.. Nas ilhas 37:000i500O 

• e ftbrltt parti* 

lha ao« eredorea /-\ i -i .1 . •• 

eatranteiro*; — Ora, a cobrauça da contnbuição industrial foi, no conti- 

ODde flea o «aido a • x 

doorfamento? nontc, a segumtc : 

1894-1895. 1.086:456á;709 

1895-1896 2.118:4445671 

1896-1897 1.611:433|51801 

O sr. ministro da fazenda tomou só a media dos dois 
últimos annos. Porquê? 



■^>l 



f 



Porque s. ex.* sabia muito bem que, na descrípçSo do 
anno de 1895-1896, estava englobada uma parte impor- 
tante da cobrança do anno anterior; e tanto o sabia, que 
no documento n.® 10, annexo ao seu relatório de fazenda, 
destrinçando, por exercícios, o producto doesse imposto, o 
especificou doesta forma: 

1894-1895 1 .695:724«945 

1895-1896 1.776:858^1837 

Portiinto, o que era regular, o que s. cx.* devia fazer, 
era tirar a media dos três últimos annos. 

Mas o sr. ministro não procedeu assim, porque a media 
lhe daria então só 1.605:445?5Í060 réis; e, como queria 
mais, sabendo que no anno de 1895-1896 havia algumas 
centenas de contos de réis da gerência anterior, foi tirar 
a media só dos annos de 1895-1896 e 1896-1897, para, 
no orçamento, calcular em mais 260 contos a cobrança do 
imposto industrial e bancário. 

Isto na contribuição industrial. 

Passemos á contribuição predial. 

Se a calculámos pelo producto effectivo do ultimo anno, 
de 1896-1897, a verba a inscrever no orçamento é de 
2:877 contos; se pela media dos últimos três annos, é de 
2:839 contos de réis; o sr. ministro da fazenda, para avo- 
lumar a receita, inscreve 2:928 contos, mais 51 contos do 
que o producto do ultimo anno, mais 89 contos do que a 
media dos três últimos annos. 

Agora, o imposto sobre os cereaes. 

Está calculado, pela media dos três últimos annos, em 
1:833 contos de réis. 

Pôde alguém convencer-se de que a importação de ce- 
reaes produza, no próximo anno, para o thesouro, 1:833 
contos de réis? Ninguém. 

O que tivemos de receita n^este anno? Depois do de- 
creto de 1 de abril, que lançou o direito de 7 réis sobre 
a importação de cereaes, veiu outro, passados poucos dias, 
que por completo supprimiu esse direito. E nada se re- 
cebeu. 

Pôde calcular-se o que será a importância dos direitos 
sobre os cereaes no próximo anno, quando a colheita do 
trigo se annuncia abundante, e circumstancias se dão, que 
é de prever actuem nos mercados externos, de forma a 
encarecer o preço dos géneros que houvermos de comprar ; 
alem do ágio do oiro, que também tende a elevar-se. 
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E V. ex.* sabe que, se nSo quizermos exagerar o preço 
do pSo, teremos de attender ao custo do trigo e ao ágio 
do oiro ; e que por esses dois factores se ha de regular o 
governo, quando estabelecer o imposto. 

E claro que, ante um preço elevado de trigo, e um cam- 
bio gravoso, não pôde fixar-se um direito avultado, sob 
pena de fazer subir o preço do pâo, com sacrifício do con- 
sumo. 

Evidente é, portanto, que se não pôde calcular em 1:833 
contos de réis o producto dos direitos sobre os cereaes. 
Nem em 800 contos de réis, sequer. 

Só n'esta verba, ha um exagero, manifesto, superior a 
1:000 contos de réis. 

Não é o único ; o mesmo se observa nos direitos de im- 
portação. 

Sabe V. ex.* em quanto elles são calculados? No con- 
tinente, em 11:803 contos de réis; iias ilhas, em 612 con- 
tos. 

Ora, no continente, o seu producto tem sido: 

Em 1894-1895 11.606:615,51686 

Em 1895-1896 12.916:019g»929 

Em 1896-1897 10.885:314,J370 

E as receitas aduaneiras têem ultimamente baixado. 

O anno de 1895-1896 foi um anno excepcional, em que 
demos aos credores estrangeiros uma participação impor- 
tante no srendímentos das alfandegas. Mas, no anno de 
1896-1897, desceu a cobrança em mais de 2:000 contos. 
E no corrente anno, até ao fim de abril, o producto das 
alfandegas mais importantes, de Lisboa e do Porto, é, ao 
todo, de 10:597 contos de réis, quando, mesmo no anno 
passado, em 1896-1897, foi, respectivamente, de 10:784 
contos, no tocante ás receitas geraes. 

Como havemos, portanto, de presumir que a cobrança 
do anno, em que vamos entrar, ha de ser a que se descreve 
no orçamento: — 11:803 contos de réis para o continente 
e 612 contos para as ilhas? 

Também aqui ha, pelo menos, 1:000 contos de réis de 
exagero. 

Mas, só no que levo dito, vê v. ex.*, sr. presidente, 
desapparecer o pretendido saldo de 2:027 contos de réis, 
com que o governo conta para acudir a despezas impre- 
teriveis do estado. 
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Ainda, porém, ha n^este orçamento uma verba de recei- 
ta, sobre a qual preciso de explicações positivas por parte 
do sr. ministro da fazenda; é a que diz respeito aos im- 
postos de fabricação e consumo, estabelecidos na lei de 
27 de abril de 1896. 

Esses impostos estão orçados, para o anno futuro, em 
430 contos de réis, no continente do reino. 

Comtudo, lembra-se, por certo, v. ex.*, e a camará tam- 
bém, que, discutindo nós aqui o projecto da conversão, o 
sr. ministro da fazenda nos fez a extraordinária revelação 
de que, acerca d'esses impostos de fabricação e consumo, 
houvera uma reclamação formal, por parte do governo 
francez. 

E a revelação foi, sobretudo, extraordinária pelo se- 
guinte: — porque, em seguida á declaração de s. ex.* de 
que um governo estrangeiro reclamara contra o lança- 
mento de impostos de fabricação e consumo, que repre- 
sentam um direito nosso, incumbia-lhe acrescentar que, 
dadas as explicações necessárias, esse assumpto ficara por 
completo liquidado, e salvaguardado o nosso direito. 

Mas, por mais que eu então perguntasse ao sr. ministro 
qual fora a resposta e a resolução do governo, s. ex.* não 
respondeu. 

Porque não respondeu? 

Não temos nós o direito de saber qual a attitude e a 
resolução do governo perante a reclamação de unia nação 
estrangeira, com respeito a um imposto nosso, e que pela 
própria lei de 1896 está completamente íóra da partilha, 
que aos credores estrangeiros se tem de íazer nos termos 
da lei de 20 de maio de 1893? 

Ou não é isto assim? 

O sr. ministro da fazenda tem de responder-me a duas 
cousas : a primeira é se considera como verdadeiros im- 
postos de fabricação e consumo os que, como taes, foram 
estabelecidos na lei de 1896; a segunda é se o governo 
abriu ou não partilha n^esses impostos aos credores es- 
trangeiros ? 

São duas perguntas a que s. ex.* não pôde recusar uma 
resposta. 

E note a camará: 

Ou o sr. ministro da fazenda, sustentando os nossos 
direitos e mantendo as disposições da lei de 1896, pôde 
demonstrar que esses impostos, sendo, como são, de fabrico 
e consumo, estão fora da lei de 1893, que só se refere a 
impostos de importação e exportação, e por consequência 
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nSo estSo sujeitos a partilha com os credores externos; 
011, pelo contrario, a todos ou a parte dos credores estran- 
geiros, directa ou indirectamente, ostensiva ou escondida- 
mente, abriu s. ex.* partilha. 

Se, transigindo, cedeu á reclamação do governo fran- 
cez, ou de outro qualquer, e abriu partilha aos credores 
estrangeiros no producto dos impostos de fabrícaçSo e 
consumo, nâo só commetteu um erro, mas praticou um 
acto, que não é leal para com o parlamento portuguez. 

Porque de duas uma : ou esses impostos sâo realmente 
de fabricação e consumo, e s. ex.* não podia, de modo 
algum, abrir partilha n'elles aos credores estrangeiros, 
visto que nenhuma lei o determinava ou permittia; ou os 
impostos não síío de fabricação e consumo, apesar de terem 
sido assim classificados pela lei de 1896, e então, para ob- 
temperar áquella reclamação, tinha s. ex.* de propor, pri- 
meiro, ás camarás a revogação da lei, e não mais devia 
descrever, como descreve no orçamento que estamos dis- 
cutindo, esses impostos, como de fabricação e consumo. 

Accedeu ou não accedeu á reclamação ? Abriu ou nSo 
abriu partilha? 

Se abriu, não exprime a verdade no orçamento, conti- 
nuando a descrever esses impostos como de fabricação e 
consumo, porque em taes impostos não ha, por lei algu- 
ma, partilha com os credores. 

E, abrindo, não procedeu correctamente para com o 
parlamento, porque então o seu dever era vir aqui pro- 
por a revogação da lei de 1896, por ter classificado mal 
determinadas receitas do estado. 

Se, pelo contrario, o sr. ministro defendeu os interesses 
do thesouro, sustentou a lei de 1896, e por isso não veiu 
pedir a revogação d'essa lei, e continuou a descrever, 
como de fabricação e consumo, os impostos n^ella estabe- 
lecidos, s. ex.^ ha de dizer porquê, e para quê, fez, na dis- 
cussão da conversão*, aquella referencia á reclamação do 
governo francez, sem logo acrescentar que o governo por- 
tuguez, zelando os interesses do paiz, convencera aquelle 
governo de que a sua reclamação era infundada. 

S. ex.Mem de responder a isto; tem de dizer-nos o 
que fez. E esse o seu dever. 

Mas, sr. presidente, onde fica o saldo? 

Provado, como fica, e se não pôde contestar, que na 
contribuição industrial ha, manifestamente, 260 contos de 
réis, a mais no calculo do que na verdade; demonstrado 
que na contribuição predial ha, pela mesma forma, 81 con- 
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tos a mais; reconhecendo-se que o sr. ministro da fazen- 
da calcutou o produeto da importação de cereaes, pelo me- 
nos, em mais 1:000 contos do que devia; e sendo ínnega- 
vel que as contas, os elementos até hoje apurados, mos- 
tram que a cobrança das alfandegas está orçada com 
1:000 contos de réis de exagero; é obvio que, ainda mes- 
mo que o sr. ministro da fazenda — e eu folgarei muito 
de o ouvir — nos possa dizer, positivamente, que nâo 
abriu partilha aos credores estrangeiros nos impostos de 
fabricação e consumo, e que, portanto, lhes não dá meta- 
de dos 430 contos, que descreve sob essa denominação, — 
ainda assim, ha, sr. presidente, no computo das receitas 
do thesouro, um excesso absolutamente injustificável, su- 
perior a 2:340 contos de réis. 

Para onde vae o saldo dos 2:027 contos de réis ! 

Isto, quanto á receita. 

Agora, com respeito á despeza. ^ ^ computo^das- 

Não sou eu que o digo, é o sr. ministro da fazenda. É ministério da fa- 
s. ex.* que no seu relatório, a pag. 24, descreve quaes os mio^do"©!^)^— 
nossos encargos em oiro, a pagar no estrangeiro, e declara "eiilo* — ^^^''^ o^** 
que elles importam em 7:800 contos de réis. nomiÁ* decreta- 

E o sr. ministro da fazenda que, no mesmo relatório, SnoTa^^S^ra,- 
e a seguir, declara que, no orçamento para o futuro anno conun^e^^nt^emiu^ 
económico, é calculado o ágio do oiro em 50 por cento, lar,- — aappiíca- 
quando, actualmente, excede, de facto, 80 por cento. Mapurlíli'^^! 

Pois, para fazer face aos encarffos cambiaes de uma p*'" greraes das 

'■, * ^ provindas ultra- 

parte dos pagamentos, ... conserva-se no orçamento uma marinas, ~e ás 

verba de 500 contos, calculada, apenas, a 30 por cento ! oídfnííus dfmi' 

Esta era a verba que se consisniava, quando o affio es- ni»jerio das obras 

i. U'Jork X 13 w \. publicas,— como 

tava abaixo de 60 por cento ; como pode eila chegar para isso. se anctorisa 
o ágio de 50 por cento, que o sr. ministro calcula, e, ain- *«**«"**• 
da memos, para o ágio de 80 por cento, que hoje existe, 
e com o qual é, portanto, forçoso contar para o futuro 
anno económico? 

Mas, quando assim não fosse, quando, para tudo, esti- 
vesse o ágio calculado no orçamento a 50 por cento, bas- 
taria a differença para 80 por cento, que em 7:800 contos 
representa 2:340 contos de réis, para, só por si, absorver 
o saldo de 2:027 contos, que se pretende apurar no orça- 
mento! 

E não é só isto ; ha mais. 
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No ministério do reino, está orçada uma economia de 
172 contos, nos serviços da imprensa nacional e da. im- 
prensa da universidade de Coimbra, — economia que se 
nSo sabe quando e como se realisará. 

No ministério da guerra, ha uma diminuição de réis 
234:979jJ000, pela reducçâo do contingente, de 21:000 a 
18:000 homens. 

A reducçâo está no orçamento ; mas a experiência de- 
monstrou já que o serviço do exercito se nâo pôde fazer 
com a força militar agora descripta. 

Foi o próprio sr. ministro da guerra que se apresentou 
aqui a declarar, no orçamento rectificado do corrente anno, 
que no anterior orçamento ordinário estavam só indicados 
18:000 homens, mas propunha se elevasse o contingente a 
21:000, porque a verdade era que, sem esta força, se não 
podia fazer, no paiz, o serviço militar. 

Como pôde o governo, como pôde o sr. ministro da 
guerra, que é um homem de bem e um official distincto, 
renegar hoje o que hontem affirmou? 

EntSo, é isto um orçamento serio? (Apoiados.) 

E no ministério das obras publicas? 

E no ministério da marinha? 

N'este ultimo, precisamente, vem a maior excentricida- 
de do orçamento que estamos discutindo. 

Até agora, calculava-se e descrevia-se as despezas a fa- 
zer; mas, aqui, inventa--se um saldo de dois mil e tantos 
contos . . . e diz-se que, quando o governo o tiver, o appli- 
cará ás despezas do ultramar! 

Ora o sr. ministro da fazenda, espero, terá a condes- 
cendência de nos dizer como é que, durante o anno eco- 
nómico, se ha de saber. . . qual o saldo disponivel no fim 
do anno! — e como se ha de applicar um saldo, que não 
se sabe se existirá, nem de quanto será. . . a despezas 
que só por elle se pôde fazer! 

Todavia, é o que está aqui escripto; e para que a ca- 
mará veja que não sou eu que invento, vou ler o próprio 
artigo 8.® do projecto que discutimos. 

Diz isto: 

«E o governo auctorisado a despender o saldo do pre- 
sente orçamento, assim como as receitas que a mais das cal- 
culadas provierem da modijièação do imposto do sêllo, e até 
onde ellas o permittirem, do seguinte modo, abrindo os res- 
pectivos créditos especiaes.» 

Isto é, só depois de apuradas e balançadas as receitas 
e despezas, quando se souber qual o saldo resultante 
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doesse balanço^ é qu<$ se pôde applicar as receitas, até 
onde ellas derem, ás despezas aqui especificadas, . . . que 
aliás correm e tem de se fazer durante o próprio anno ! 

Vejamos quaes silo essas despezas. 

São, pelo mesmo artigo 8.®: 

1.° As didespezas obrigatórias do premio do oiro, alem 
das que joram computadasy» . 

Francamente, nSo sei como isto se faz. Tenho sido mi- 
nistro da fazenda por mais de uma vez; tenho, pelo me- 
nos, obrigação de saber como se applica as receitas ás 
despezas, e quando se apura as sobras. Mas não sei fa- 
zer o que se propõe. 

Como pôde o sr. ministro da fazenda pagar, durante o 
anno, despezas obrigatórias, inevitáveis, como sâo as do 
premio do oiro, e a que, de momento a momento, é ne- 
cessário occorrer, . . . com o producto de um saldo, que sô 
se apura no fim do anno?! Não sei. 
• Mas, alem d^essas despezas, ha outras. 

SSo todas estas, assim designadas no artigo: 

di Marinha: 

«Material para laboração das officinas do 
arsenal 104:000^000 

«Continuação dos trabalhos de transforma- 
ção do arsenal 70:875í5ÍOOO 

«Material e construcção no arsenal de uma 

canhoneira torpedeira 50:000<5000 

« Ultramar : 

<í Despezas geraes das provindas ultramari- 
nas 700:000^000 

«Missões, delimitações de fronteiras e in- 
specções extraordinárias 40:000^^000 

di Obras publicas: 
« Construcção e grandes reparações de estra- 
das de i.* e 2.* ordem 700:000^1000 

1.669:875,5ÍOOO 

Pergunto: para tudo isto se espera que termine o anno 
económico, e se apure o saldo, a fim de então se apphcar 
ás despezas aqui descriptas ? 

E até então ? Pára tudo ? Suspende-se o trabalho nos 
arsenaes? Suspende-se as obras de construcção e repara- 
ção das estradas? 



Vi 



16 

r» Ík ; it i»f i3<i'^ I MJi' s: fia do axxDO ? ! 

At—l;^ t.;rb-n ti-t i^ a>«s« sobr e i j.t M-, &dia 
:>-xi.t ji-í— --r-iini— :--í ti-pi«» pclAf nossas j 
.. ri-i-s.!.- :.L-. ru:!!!.. z-.r Tf»-*, soimos obrigac 

rc r.- * <- .■.;..aw, s — lijiiik »-í^ C ■ ^jnê- s^znpre 

At li- -p^i-ií ■:- ::! X9 -rt— -.t-"».»* 3-e A-fiSca eiurtíu 
í-.-ra «•■ 'J-ji.*' oic". *- T.-íití». si? besitÁtnos em 
'/.•r. F"i-a'^ fzz/^-/ o íJ'trJ^ jh c*s tratavia-se de 
i|>-r I^iurcn-^f Mir^^í e ■£■• J^S-r^iar •> ooeao dom-s 
i:'iilaii dr yii.-;^:^'!.-. i-i: ru^A^-.^ •> 4}'a^ foi D€<cessarj 

r-,;ii'í ('. er.ii>- q-^ &■-■ ->t-^-a=.-: :::::■ s« dix, agora, i 
iíuv^rii'} da -i^r c.tíKr as tí-7*f«rí*5 £> c^a-amar. . , c- 
■ttl'l<i ()nt: «í; apurar.... i* al^ir^ mJ-ío boa^-er? 

y,, '|ii.irtt'i á» ODtra» d-í^fr»»*. r, pc-rrentina, do s 
qii'! «« lii]iii'lar no fim <!•> ízr.'>. qse hi» de sair os 

rii(iBtrrii-f;iVn <: ^^rand^s r^paraot!^ d<e estradas? 

Shii hn 4:'iimtrnc<;Ío nem ir-paraçí» de «^^trulas? F; 
hl'1'i uii ttlifindifno? 

(í, 61! <!ifi vi!Z dt Baldo h'raver ànSriíí 

Klíd iijt/T(:'!j»tfl'la a noBsa administrafio coloiuaj, e adij 
'l/iD, »li«iid"itnrInH, &% obras das entradas do cuatinenlie 

|al'i Ã ndriiíriÍNtrarV 

l'"ÍN nhi vkf.m todoB ijue essas estradas representam nu 
i^it|>U»l ii'iBU'i, cfijtilal rapidamente deieríoraTel, desde gae 
nJlí) »(■)« 4<^ví'liim'!riti! cointervado? 

Mr. (ir>t(tí'l<;fil*!, ittto nio é fazer economias; ê, pe\u con- 
trnri'1, {i«ri)i;r, malbaratar, um capital valioso, qae doxan- 
tc ann'iM li anno» nu foi acc-umulando. 

Aqui tem V, ex.* o qite é ente orçamento. 



oi.Aiirinii«iJe Maa, cria-8e uma receita nova, — a do aâdieimal ãe j 
*4o'^b"°M'd^ por cento, que se vae lançar. 



ç?r. 



V. ex.* comprehende que eu nâo vou reabrir díaenssio 
t^'l"'i^'^t^ sobre os inconvenientes que possa trazer on addicíonaJ; 
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* i ^ iste ou d^aquelle governo, que haja recorrido a simi- 

- •■ - .í, ,.inte expediente. Mas quero perguntar á camará se, 
r - ,r^. 3ste momento, ella ponderou bem as circumstancias que 

- ^ dito; se reflectiu devidamente sobre o estado e os re- 
. w.^..,/ 'irsos do paiz; e se julga, emfim, conveniente votar mais 
. -^-^ . 5 te addicional. (Apoiados,) 

, ^ * E ao governo tenho de perguntar porque, em vez de 

.,. ,[ ^* inçar a esmo um novo addicional, não curou da remode- 

'"~ içao dos impostos existentes. Tinha muita rasão, hontem, 

...--:. * digno par e meu amigo, o sr. conde do Casal Ribeiro, 

-■ "'.'-juando perguntava porque se não emprehendia a reforma 

ir ^^ ^^ contribuição predial, que muito mais nos pôde dar. 

- j ^r. j)^ contribuiçJío predial, quando assente em outras ba- 
j''stíi<sr ?ggg^ é para mim de fé que poderíamos auferir um au- 
•"•'jc:í jí gtnento de receita, de muito mais de 700 contos, de 1:000 

"'v>:: f : Q^ 2:000 contos, cora menos vexames fiscaes, e maior jus- 

' - -of !■' Ji tíça relativa ? 

" ^"^ ^' ' Não seria necessário que pagassem mais os proprieta- 

iis. ".yr-c rios que já estão sobrecarregados; bastava que todos pa- 

"V jfleii gassem, na proporção dos seus haveres, não já uma per- 

. '^.•^31- centagem de 12 ou 14, mas de 10 por cento. Esta idéa 

't^ it -ío» vae-se arreigando na convicção de muitos ; e se a opinião 

geral não está ainda preparada para a receber, faça- se 

ji^in i :C- a devida propaganda, que ella ha de ser, a final, produ- 

ctiva. 
V7*TÍ'/ O novo addicional que, sobre os já existentes, vae ag- 

:-:n^á'^ gravar as contribuições xlo estado, é que não está á altu- 
^tnàsúú^ ra do talento e do engenho do sr. ministro da fazenda. 
N^esta occasião, precisamente, é um- gravíssimo erro, por- 
rh!ã£repfíf> ^^^ ®sse addicional, longe de corrigir, augmenta as des- 
rriomi'^ igualdades tributarias, onerando os contribuintes, que são 

já mais collectados. 
"injias'é.^ ^^ ^^® respeita á contribuição industrial, tem s. ex.*, 

rãliúso (i^' °^ ^^^ ministério, uma commissão especialmente encarre- 
gada de propor as modificações, que a experiência for 
X aconselhando. Ha, pois, um elemento constante de remo- 

delação de imposto. O que não é justo é lançar, sobre as 
taxas d^ossa contribuição, mais um addicional. 

Não fallo da contribuição sumptuária, porque essa, infe- 
lizmente, quasi nada produz, pela difficuldade do seu lan- 
'/aWi çaraonto e arrecadação. Mas não posso omittir a contri- 
buição de registo, em que eu eliminei todos os addicionaes 
jj^ que havia, elevando algumas das suas taxas principaes, 
///iV/W sobretudo em relação ás heranças. 

A/fi/aí Lançar um addicional, como mero expediente de occa- 

8 



económico do 
paiz. 
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Pára, também, a administração ultramarina. . . á espe- 
ra de que se apure o saldo do flm do anno?! 

Acredita alguém que se possa sobreestar, adiar as des- 
pezas impreterivelmente exigidas pelas nossas provindas 
ulti'amarínas, quando, por vezes, somos obrigados, pelas 
cireumstancias, pela necessidade de defeza dos nossos do- 
minios coloniaes, a ir ainda alem do que sempre se aucto- 
risa no orçamento, e a abrir créditos especiaes ou extra- 
ordinários, para despezas que montam a centos de contos 
de réis? 

As despezas com as campanhas de Africa custaram-nos 
cerca de 2:300 contos. Todavia, não hesitámos em as fa- 
zer. Foi-nos penoso o sacrifício ; mas tratava-se de defen- 
der Lourenço Marques e de sustentar o nosso dom'nio nas 
costas de Moçambique; gastámos o que foi necessário. 

Como é, então, que no orçamento se diz, agora, que o 
governo ha de cobrir as despezas do ultramar... com o 
saldo que se apurar, ... se algum saldo houver ? 

E, quanto ás outras despezas, é, poi^ventura, do saldo 
que se liquidar no fim do anno, que hão de sair os 700 
contos, que, muito pelo baixo, se reputa necessários para 
construcçSes e grandes reparações de estradas? 

E se não houver saldo? 

Não ha construcção nem reparação de estradas? Fica 
tudo ao abandono? 

E, se em vez de saldo houver deficit f 

Fica interceptada a nossa administração colonial, e adia- 
das, abandonadas, as obras das estradas no continente? 

Isto é administrar? 

Pnis não vêem todos que essas estradas representam um 
capital nosso, capital rapidamente deterioravel, desde que 
não seja devidamente conservado? 

Sr. presidente, isto não é fazer economias ; é, pelo con- 
trario, perder, malbaratar, um capital valioso, que duran- 
te annos e annos se foi accumulando. 

Aqui tem v. ex.* o que é este orçamento. 

Oaddicionaide Mas, cria-sc uma receita nova, — a do aãdicional de 5 
nânobíris^dZ por cento, que se vae lançar, 
íiciencias do or- y^ ^x.* comprehcnde que eu não vou reabrir discussão 

çamento, — e »g- , • ^ • x x jj" • i 

grava, sem cor- sobre OS mconvenicntes que possa trazer um adaicional ; 
men^tíibntarkf*e muito mcuos discussão poHtica sobre a responsabilidade 
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doeste ou cl'aquelle governo, que haja recorrido a simi- económico do 
Ihante expediente. Mas quero perguntar á camará se, 
n'este momento, ella ponderou bem as circumstancias que 
se d^o; se reflectiu devidamente sobre o estado e os re- 
cursos do paiz; e se julga, emfim, conveniente votar mais 
este addicional. (Apoiados.) 

E ao governo tenho de perguntar porque, em vez de 
lançar a esmo um novo addicional, não curou da remode- 
lação dos impostos existentes. Tinha muita rasão, hontem, 
o digno par e meu amigo, o sr. conde do Casal Ribeiro, 
quando perguntava porque se não emprehendia a reforma 
da contribuição predial, que muito mais nos pôde dar. 

Da contribuiçS[o predial, quando assente em outras ba- 
ses, é para mim de fé que poderíamos auferir um au- 
gmento de receita, de muito mais de 700 contos, de 1:000 
ou 2:000 contos, cora menos vexames fiscaes, e maior jus- 
tiça relativa? 

Não seria necessário que pagassem mais os proprietá- 
rios que já estão sobrecarregados; bastava que todos pa- 
gassem, na proporção dos seus haveres, não já uma per- 
centagem de 12 ou 14, mas de 10 por cento. Esta idéa 
vae-se arreigando na convicção de muitos; e se a opinião 
geral não está ainda preparada para a receber, faça-se 
a devida propaganda, que ella ha de ser, a final, produ- 
ctiva. 

O novo addicional que, sobre os já existentes, vae ag- 
gravar as contribuições xlo estado, é que não está á altu- 
ra do talento e do engenho do sr. ministro da fazenda. 
N'esta occasião, precisamente, é um- gravissimo erro, por- 
que esse addicional, longe de corrigir, augmenta as des- 
igualdades tributarias, onerando os contribuintes, que são 
já mais collectados. 

No que respeita á contribuição industrial, tem s. ex.*, 
no seu ministério, uma commissão especialmente encarre- 
gada de propor as modificações, que a experiência for 
aconselhando. Ha, pois, um elemento constante de remo- 
delação de imposto. O que não é justo é lançar, sobre as 
taxas d'ossa contribuição, mais um addicional. 

Não fallo da contribuição sumptuária, porque essa, infe- 
lizmente, quasi nada produz, pela difficuldade do seu lan- 
çamento e arrecadação. Mas não posso omittir a contri- 
buição de registo, em que eu eliminei todos os addicionaes 
que havia, elevando algumas das suas taxas principaes, 
sobretudo em relação ás heranças. 

Lançar um addicional, como mero expediente de occa- 

8 
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E V. ex.* sabe que, se nSo quizermos exagerar o preço 
do p5o, teremos de attender ao custo do trigo e ao ágio 
do oiro ; e que por esses dois factores se ha de regular o 
governo, quando estabelecer o imposto. 

E claro que, ante um preço elevado de trigo, e um cam- 
bio gravoso, nSo pôde fixar-se um direito avultado, sob 
pena de fazer subir o preço do pão, com sacrifício do con- 
sumo. 

Evidente é, portanto, que se nâo pôde calcular em 1:833 
contos de réis o producto dos direitos sobre os cereaes. 
Nem em 800 contos de réis, sequer. 

Só n'esta verba, ha um exagero, manifesto, superior a 
1:000 contos de réis. 

Não é o único ; o mesmo se observa nos direitos de im- 
portação. 

Sabe V. ex.* em quanto elles são calculados? No con- 
tinente, em 11:803 contos de réis; iias ilhas, em 612 con- 
tos. 

Ora, no continente, o seu producto tem sido : 

Em 1894-1895 11.606:615^686 

Em 1895-1896 12.916:019j5»929 

Em 1896-1897 10.885:314^70 

E as receitas aduaneiras têem ultimamente baixado. 

O anuo de 1895-1896 foi um anno excepcional, em que 
demos aos credores estrangeiros uma participação impor- 
tante no srendimentos das alfandegas. Mas, no anno de 
1896-1897, desceu a cobrança em mais de 2:000 contos. 
E no corrente anno, até ao fim de abril, o producto das 
alfandegas mais importantes, de Lisboa e do Porto, é, ao 
todo, de 10:597 contos de réis, quando, mesmo no anno 
passado, em 1896-1897, foi, respectivamente, de 10:784 
contos, no tocante ás receitas geraes. 

Como havemos, portanto, de presumir que a cobrança 
do anno, em que vamos entrar, ha de ser a que se descreve 
no orçamento: — 11:803 contos de réis para o continente 
e 612 contos para as ilhas? 

Também aqui ha, pelo menos, 1:000 contos de réis de 
exagero. 

Mas, só no que levo dito, vê v. ex.*, sr. presidente, 
desapparecer o pretendido saldo de 2:027 contos de réis, 
com que o governo conta para acudir a despezas irapre- 
teriveis do estado. 
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Ainda, porém, ha n^este orçamento uma verba de recei- 
ta, sobre a qual preciso de explicações positivas por parte 
do sr. ministro da fazenda; é a que diz respeito aos im- 
postos de fabricação e consumo, estabelecidos na lei de 
27 de abril de 1896. 

Esses impostos estão orçados, para o anno futuro, em 
430 contos de réis, no continente do reino. 

Comtudo, lembra-se, por certo, v. ex.*, e a camará tam- 
bém, que, discutindo nós aqui o projecto da conversão, o 
sr. ihinistro da fazenda nos fez a extraordinária revelação 
de que, acerca d^esses impostos de fabricação e consumo, 
houvera uma reclamação formal, por parte do governo 
francez. 

E a revelação foi, sobretudo, extraordinária pelo se- 
guinte: — porque, em seguida á declaração de s. ex.* de 
que um governo estrangeiro reclamara contra o lança- 
mento de impostos de fabricação e consumo, que repre- 
sentam um direito nosso, incumbia-lhe acrescentar que, 
dadas as explicações necessárias, esse assumpto ficara por 
completo liquidado, e salvaguardado o nosso direito. 

Mas, por mais que eu então perguntasse ao sr. ministro 
qual fora a resposta e a resolução do governo, s. ex.* não 
respondeu. 

Porque não respondeu? 

Não temos nós o direito de saber qual a attitude e a 
resolução do governo perante a reclamação de unia nação 
estrangeira, com respeito a um imposto nosso, e que pela 
própria lei de 1896 está completamente fora da partilha, 
que aos credores estrangeiros se tem de faxer nos termos 
da lei de 20 de maio de 1893? 

Ou não é isto assim? 

O sr. ministro da fazenda tem de responder-me a duas 
cousas : a primeira é se considera como verdadeiros im- 
postos de fabricação e consumo os que, como taes, foram 
estabelecidos na lei de 1896; a segunda é se o governo 
abriu ou não partilha n^esses impostos aos credores es- 
trangeiros ? 

São duas perguntas a que s. ex.* não pôde recusar uma 
resposta. 

E note a camará: 

Ou o sr. ministro da fazenda, sustentando os nossos 
direitos e mantendo as disposições da lei de 1896, pôde 
demonstrar que esses impostos, sendo, como são, de fabrico 
e consumo, estão fora da lei de 1893, que só se refere a 
impostos de importação e exportação, e por consequência 
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De uma para outra gerência, houve um augmento^ nas 
despezas ordinárias, de 2.591:976í5i305 réis; e, nas despe- 
zas extraordinárias, de 331:733^514 réis. O que, ao todo, 
perfaz 2.923:709^819 réis. 

Parallelamente, houve uma diminuiçSo, nas receitas or- 
dinárias, de 2.376:536f9i726 réis ; e, nas extraordinárias, 
de 90:947^351 réis. Ao todo, 2.467 :484tS077 réis. 

D'ahi resultou que a gerência de 1895-1896, a' ultima 
da minha completa e exclusiva responsabilidade, se fechou 
apenas, com um deficit de 1:413 contos; ao passo que, 
na de 1896-1897, em que entraram as reponsabilidades 
doeste governo, o deficit subiu a 6:804 contos de réis. 

Mas, sr. presidente, reconhecido isto, o próprio sr. mi- 
nistro da fazenda se incumbiu de dar as necessárias ex- 
plicações, de forma a demonstrar que foi por causas 
independentes da vontade e da acção do governo, que aa 
despezas cresceram e as receitas minguaram. 

Quaes foram os capitules de despeza ordinária, em que 
as verbas augmen taram de uma para outra gerência? 

Em primeiro, logar, o dos encargos geraes. O sr. mi- 
nistro da fazenda veiu, porém, mostrar que esse augmento 
de 822 contos, proveiu: dos juros e amortisaçSo em oiro 
das novas obrigações dos tabacos, emittidas em 1896 para 
a construcçSo dos navios de guerra ; do maior premio do 
oiro, no serviço das obrigações já emittidas em 1891 ; do 
encargo do empréstimo municipal de Lisboa, que na ge- 
rência anterior só figurava por um semestre ; e dos encar- 
gos resultantes do augmento da divida fluctuante. O que, 
tudo jimto, representa mais de 835 contos de réis. 

E nSo admira que as despezas crescessem de uma para 
outra gerência, desde que maiores foram os encargos do 
thesouro, que não cabia a este ou aquelle governo evitar. 

O outro capitulo de despeza, onde nouve um augmento, 
de 1:093 contos, foi o da divida publica fundada. E o sr. 
ministro da fazenda explica provir esse augmento dos ju- 
ros dos 43:000 contos de inscripções, que a lei de 13 de 
maio de 1896 auctorisou se creasse para cauções de sup- 
primentos existentes; juros que montam a 1:290 contos, 
mas que são parallelamente descríptos na receita, porque, 
ficando essas inscrípções na posse da fazenda, o estado 
por um lado os paga e por outro os recebe. 

Âugmentaram em 125 contos as despezas com as diffe- 
renças de cambio. E também não admira, attendendo ao 
aggravamento, que, de um paru outro anno, se deu nas 
taxas cambíaes. 
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No8 serviços próprios dos ministérios, o aagmento foi, 
nas despezas ordinárias, de 536 contos. 

Aqui sim ; poderia o confronto das despezas, nos dois 
últimos annos, servir para se aquilatar a administração do 
governo, o seu espirito de economia, ou, pelo contrario, a 
sua incúria e largueza no gastar. 

Mas os augmentos parciaes, que sommam 819 contos, 
deram se nos ministérios da fazenda, do reino, da guerra 
e na direcção geral da marinha; nos outros ministérios, e 
na direcção geral do ultramar, apparece uma diminuição de 
282 contos de réis. 

E o sr. ministro da £sizenda acode, promptamente, a 
advertir : 

— que o augmento de 261 contos, no ministério da fazen- 
da, proveiu de que a despeza com o trafego aduaneiro, na 
importância de 310 contos, estava d'antes escripturada em 
conta especial, por ter rendimento próprio, e só na ultima 
gerência passou a ser lançada nas contas geraes de re- 
ceita e despeza. , 

— que, no ministério do reino, o augmento de 264 con- 
tos resultou da execução das leis, recentemente votadas, 
com respeito : á policia civil, que foi mais largamente do- 
tada; á beneficência publica, a que foi dado um subsidio 
de 39 contos pela receita dos passaportes ; ao fundo de 
instrucção primaria; e aos serviços de instrucçâo secun- 
daria e superior. 

— que, no ministério da guerra, o augmento de 238 con- 
tos foi devido ás despezas que, a mais, se inscreveu no 
orçamento rectificado, e que eram de sua natureza impres- 
cindiveis, como respeitantes ao rancho dos soldados, ao 
custo do pão, ás reparações nos quartéis, e ao vencimento 
dos oíBciaes reformados. 

— e, finalmente, que o accrescimo de despeza, de 54 con- 
tos, na direcção geral da marinha, t provém — formaes pa- 
lavras de s. ex.* — do movimento normal dos serviços, e, 
em especial, de subsidies de embarque, rações e material 
a bordo, e também de material e sobrecellentes no arse- 
nal de marinha e cordoaria.» 

De forma que, ao ler-se esta parte do relatório do sr. 
ministro da fazenda, a impressão, que fica das palavras de 
8. ex.*, é de que todos esses augmentos de despeza foram 
perfeitamente justificados, e ou resultaram da execução 
das leis ou dos factos normaes da administração do esta- 
do, independentemente da vontade ou da responsabilidade 
do governo. 



_j 
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Continua-se a ler o que s. ex.* escreveu, e encontra-se, 
nas despezas extraordinárias, um augmento de 331 contos 
de réis. 

A que foi devido? 

Consoante o sr. ministro da fazenda declara: — houve, 
no subsidio ao hospital de S. José, em portos artificiaes, 
na construcção e grandes reparações de estradas, nas ex- 
pedições ao ultramar, e em outras verbas, differenças, 
para menos, de 2:343 contos ; — a acquisição de novos na- 
vios de guerra, as despezas de material de guerra, que, por 
terem receita correspondente, se fazia por cofre especial, 
e que fomm ultimamente dcscriptas nas contas de gerên- 
cia, as despezas com a delimitação de fronteiras, em exe- 
cução de tratados internacionaes, os àeficita das provincias 
ultramarinas, a construcçJLo de caminhos de ferro e linhas 
telegraphicas, as obras de defeza de Libboa e seu porto, 
e outras verbas menos importantes, obrigaram, porém, 
a despezas na importância de 2:835 contos. D'ahi, ao 
todo, o augmento de 331 contos. 

Por outro lado, houve, nas receitas ordinárias, uma di- 
minuição de 2:376 contos. 

Porquê? 

£ ainda o sr. ministro da fazenda que se apressa a jus- 
tificar essa (^ifferença: 

Porque, na receita do anno anterior, concernente aos 
impostos directos, entrara mais um semestre da contribui- 
ção industrial, que estava em atrazo e então se cobrou ; 
só isso representa 516 contos. 

Porque os direitos sobre os cereaes produziram menos 
1:188 contos, attendendo a que a importação foi menor, e 
também menor a taxa de entrada. 

Porque, emRm, as receitas aduaneiras baixaram em 
2:072 contos, o que s. ex.* attribue a menor despacho do 
aguardente e assucar, e podia bem attribuir a que o aggra- 
vamento do cambio naturalmente restringiu o commor- 
cio de importação. 

Em outros impostos, longe de diminuição houve consi- 
derável augmento de cobrança, como nos direitos de ex- 
portação, nos de consumo em Lisboa, nas novas taxas, de 
fabricação e consumo nopaiz, no real de agua, no imposto 
de producção do álcool, e no de transito em caminhos de 
ferro. 

E, era presença de tudo isto que fica exposto, conclue 
o sr. ministro da fazenda, n'uma synthese precisa e clara : 

^ Ficam assim explicadas e justificadas as causas que de- 
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terminaram tão avultado deficit para a gerência de 1896-- 
1897 no seu confronto com a ds 1895-1896. í> 

Parecia que estava tudo dito. 

Se, comparadas as duas gerências, — a de 1895-1896, de 
que eu tenho a exclusiva responsabilidade, com a de 1896- 
1897, de que eu só tenlio parte da responsabilidade, ca- 
bendo ao sr. ministro da fazenda a outra parte, — todas as 
differenças contra esta ultima^ para mais nas despezas, 
para menos nas receitas, ficam, pela própria exposição que 
este governo veiu fazer, nao só explicadas, mas justifica- 
das, . . . que mais ha a dizer? Sobretudo, por parte do sr. 
ministro da fazenda, que emprehendeu e traçou essa jus- 
tificação ? 

Pois, logo em seguida, diz q mesmo sr. ministro da fa- 
zenda : — Agora destrincemos responsabilidades ! 

E s. ex.* que o deseja? 

Aqui me tem para as destrinçar. 






O sr. ministro da fazenda compara, primeiro, os sete ^^* o^^í^ernl 
mezes, julho de 1896 a janeiro de 1897, todos da mi- alardeou: — as 
nha responsabilidade, com os cinco mezes seguintes, fc- í^jSneíro,* e de 
vereiro a junho de 1897, para concluir que a adminis- dY^gôS^ig^??!!! 
traçào de s. ex.* foi incontestavelmente mais económica, e as despezas 'de 
que, só n^csta parte, eff*eituou uma reducçSo de despezas, Ím**%9õ-r896"e 
que attinge cerca de 1:000 contos de réis. 18961897;— a^ 

^_,o. ^ ,,de fevereiro a 

1? az, depois, estas duas comparações : — dos sete primei- junho, em i896 e 
ros mezes da gerência de 1896-1897 com os sete primei- ©Sc j paraiíeU)"^* 
ros mezes da gerência de 1895-1896, uns e outros da mi- "í? inexactas a» 

, _ V^,_ j ' 1.» j amrmaçoes ao 

nha responsabilidade, para mostrar que, no ultimo tempo govcruo. 
da minha administração, cresceu a despeza em 5:337 
contos ; — e dos últimos cinco mezes, fevereiro a junho 
de 1897, qujB sSo da responsabilidade de s. ex.* na gerên- 
cia do 1896-1897, com os mezes correspondentes da ge- 
rência anterior, em que eu estive no governo, para con- 
cluir que realisou uma economia de 4:063 contos. 

Pois nada, d'isso, é exacto. Muito pelo contrario, eu vou 
mostrar á camará, pela maneira a mais frisante, que s. ex.^ 
não só nSo fez economias, mas augmentou consideravel- 
mente as despezas. E assim porei, de vez, tenno a essa 
lenda, com que s. ox.* tem procurado defender-se na ou- 
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tra casa do parlamento, até ao ponto de declarar que os 
seus argumentos eram . . . irrespondiveis e irrespondidos, 
Irrespondiveis não sSo ; e írrespondidos nXo ficam. 



fr^u^o ^' Vamos á primeira comparaçSo. 

verno afHrmou ComO a faZ S. CX.^? 

meiíí^mêíí«^d» Procísamente como vou referir. 

«uft adminutr». Todo O mcu desojo é ser por tal forma claro na minha 
do« com o« «ete exposição, quc rapidamente se abranja uma questSo que 
"omei, -^dfaS- 6 de cifras, difficil, portanto, de se comprehender n'uma 

nmdo M deipe. simplcS audiçSo. 

saa «m cerca de -C *^ • x* v «x • i • 

1:000 eontoi de Mas CU procurarci ser tao explicito, que nmguem deixe 

umê^ *ílíÍíi de fazer, no assumpto, prompto e seguro juizo. 
cto ; — prov«-«e jj ç^gg^ q Juç^ intercssc. 

com docnmentot • • ^ j /• i > 

ufficiaea: - que Diz O sr. ministro da fazenda — e peço a s. ex/ que 
dí^junh?* plígâS me interrompa, e rectifique, se houver qualquer falta na 
Md7I"e5l!l'*^ reproducçfio do seu argumento — que os fundos saídos e 
o governo deci*. oscrípturados para despezas publicas, de julho de 1896 a 
r*'ilrn'vidí*'^^M janeiro de 1897, foram, liquides de reposições, de réis 
«<»;'^"í.-^°«» 32.463:7085394; ao passo que, de fevereiro a junho de 
deixou o governo 1897, Se cifraram, similhantemente, por ^5.426:7 10j$086 

de pagar e e«crl« _a:« 
ptnrar, aié eMa *®*Ç* 

íííu/râ^uT dSI^ ^ ®®** ^ base, o ponto de partida, para a sua compara- 

pesa« da nta pro> çAo. 

\i^'y ~^íl\*^t Desde logo, resalta o absurdo : — s. ex.* compara coa- 
bnS* ^' *"^ **® heterogéneas ; mezes que, embora pertençam á mes- 
de jnihoajanaf. ma irereucia, nSo sSo, todavia, comparáveis. Porque, den- 

ro. de 1896-19y7. .. j • j x J • 

de«poxaa de an- *ro da mcsma gerência, dentro do mesmo anno economi- 
nos aaterioret, qq jj^ni todas as dcspczas sfto fcitas por duodécimos: 

para avolumar aa '. , •i^i.,^ 

r«tpoa»abuida- muitas, O sobrcmaueira avultadas, sao, de sua natureza, 
pIwídMii^**M contingentes ; variam de mez para mez, consoante as exi 
periodo que to- crencias da administracfto. 

moo por termo de ^ -»-« • • i 

comparaçio; — £ por ISSO a comparaçAO de uns com outros mezes, 
SraTSÍdidr!» dentro da mesma gerência, é sempre um absurdo; nlo 
í™ **' US^- ^™' ^^^^ P^® ^^ rigor financeiro ; n&o serve, nem podo 
do •não dtmiHmi' servir, de boa fé, a um verdadeiro confronto de responsa- 

emeereadel.MioÓ bludadeS. 

[**»**»• j**»/^*»» Mas eu dou tudo isso de barato. 

ro. me«e« da «aâ E pata mostrar quanto é inexacta a argumentaçSo de 
ffvrenria. ^^ ex.*, acccito 88 Droprías bases em que ella assenta. 

Continuemos, pois. 
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Apurados os fundos saídos para as despezas do estado, 
nos dois períodos, de sete e de cinco mezes, de 1896-1897, 
que, ao todo, sommam 57. 890:4 18í?480 réis, — pretende 
s. ex.* deduzir, respectivamente, a importância dos fundos 
não applicados, para poder tirar, como resultante, a im- 
portância das despezas efectivamente realisadas, n^um e 
n^outro periodo. Ora, s. ex.* sabe, ou julga saber (porque 
só tem, por emquanto, contas provisórias), que a totalida- 
de da despeza effectiva, n^aquelle anno, foi de réis 
57.516:358^148 ; o que, em relação á totalidade, já refe- 
rida, dos fundos saídos para despezas, em todo o anno, dá 
uma diflferença, para menos, de 374:060^51332 réis, que re- 
presenta o montante dos fundos não applicados. 

O que s. ex.^ nâo sabe é, d^esses 374:060^51332 réis, 
quanto pertence, na gerência de 1896-1897, aos primei- 
ros sete mezes, e quanto aos últimos cinco. Mas, com 
isso, s. ex.* não se prende ; divide pro-rata. Para onde 
vae a exactidão do seu calculo! 

Assim, apura : — para o primeiro periodo, julho de 1896 
a janeiro de 1897, a despeza, effectiva, de 32.253:9435361 
réis; — e para o segundo periodo, fevereiro a junho de 
1897, a despeza, effectiva, de 25.262:414^787 réis. 

Chegado a este ponto, argumenta s. ex.^: — ha n^esta 
ultima verba importantes abatimentos a fazer. 

É necessário descontar, na despeza de fevereiro a junho 
de 1897, a importância das despezas que foram escriptu- 
radas, n^esses cinco mezes, mas que pertenciam aos mezes 
anteriores, e que não cabem, portanto, na responsabilidade 
do actual governo. 

Essas são : — as despezas liquidadas e ainda não pagas 
até 7 de fevereiro, 1.195:767j5í438 réis; as despezas já 

Cagas, mas ainda não escripturadas até 7 de fevereiro 
.690:370^1354 réis. 

Logo, subtrahindo dos 25.262:414í51787 réis, total das 
despezas nos cinco mezes de fevereiro a junho de 1897, 
liquidas das reposições, e abatidos os fundos não applica- 
dos, estas duas verbas, de 1.195:767^51438 réis e de réis 
1.690:370^1354, e, portanto, 2.886:137í51792 réis, — fica 
a despeza d^esses cinco mezes, que são os da responsabi- 
lidade do actual governo, reduzida a 22.376:276í5l995 
réis. 

Tal é a primeira conclusão, o primeiro termo de con- 
fronto, a que chega o sr. ministro da fazenda. 

Mas, — diz s. ex.* — não ha só a descontar, na despeza 
dos últimos cinco mezes de 1896-1897, as verbas que são 
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de responsabilidade anterior; ha, também, a acrescentar 
essas verbas á despeza dos sete primeiros mezes da mesma 
gerência. NSo por completo, visto que dos 1.690;370á>3õ4 
réis, de despezas já pagas mas ainda nao escripturadas 
em 7 de fevereiro, pertencem 659:787í5t512 réis a exercí- 
cios anteriores; mas na parte, que eflFectivamente pertence 
a esses sete mezes, que — diz o sr. ministro da fazen- 
da, — o de 1.030:582í}842 réis. 

Por conseguinte, juntando aos 32.253:943)51361 réis, to- 
tal das despezas n^esses sete mezes, descontadas as repp- 
siçSes e abatidos os fundos não applicados, mais : — as 
despezas liquidadas e ainda não pagas em 7 de fevereiro, 
1.19õ:767f$Í58 réis; e as despezas já pagas, mas ainda 
não escripturadas, 1.030:582f5í842 réis, — conclue-se que 
a despeza verdadeira dos sete mezes, julho de 1896 a ja- 
neiro de 1897, foi de 34.480:293j5;641 réis! 

Obtido este resultado, s. ex.*, por um assomo, não di- 
rei de generosidade, mas de consciência, faz-lhe, elle pró- 
prio, dois correctivos. 

Confessando que, no período de julho de 1896 a janeiro 
de 1897, pagou o thesouro o supplemento dos coupons da 
divida externa de 1895-1896, pela participação que têem 
os portadores dos títulos respectivos nos rendimentos adua- 
neiros, alem de 11:400 contos, — supplemento que montou 
a 1.251 :463ái692 réis, e que se não repetiu nos cinco mezes 
seguintes, de fevereiro a julho, abate, dos 34.480:293í5íC41 
réis que apurara, essa verba de 1.25 1:463^51692 réis. 

Como, pela mesma rasão, abate a verba de 547:736?5002 
réis, que se inseriu nas contas d'aquelles sete primeiros 
mezes de 1896-1897, mas que pertencia a exercicios an- 
teriores, de despezas feitas com as nossas expedições á 
Africa e á índia, e que se não repetiram depois. 

Fica, pois, a despeza total, — rectíficada e completa, 
segundo as declarações do sr. ministro da fazenda, — nos 
sete mezes da minha responsabilidade, na gerência de 
1896-1897, em 32.681:093^947 réis. 

Feitos os correctivos que a s. ex.* aprouve fazer, e 
apurados, por esta forma, os dois elementos essenciaes 
do pretendido confronto, — fixada a despeza de julho do 
1896 a janeiro de 1897 em 32.681:0935947 réis, e a de 
fevereiro a junho de 1897 em 22.376:276^995 réis,— 
conclue o sr. ministro da fazenda, textualmente, por estas 
palavras : 

cÂssim, emquanto a media mensal das despezas, no pe- 
ríodo que decorre de julho de 1896 a janeiro de 1897, 
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attingiu 4.668:727^707 réis, á media no período de feve- 
reiro a junho de 1897 baixou a 4.475:2õ5íJ399 réis, ou 
seja menos 193:472í?308 réis por mez, o que representa 
9(57:361j$540 réis cm cinco mezes.» 

Aqui está, sr. presidente, declarada pelo sr. ministro 
da fazenda, a economia que s. ex.* julga ter realisado nos 
cinco primeiros mezes da sua administração, comparados 
com os sete mezes anteriores: — foi de 967:361)5540 róis. 

Creio ter sido absolutamente fiel na exposição do que o 
sr. ministro da fazenda tem escripto e affirmado. 

Se em algum ponto o nâo fui, ainda estamos a tempo; 
o sr. ministro que o diga. 

Agradecer-lhe-hei o interromper-me para qualquer re- 
ctificçSio que julgue necessária, porque eu não desejo res- 
poiíder sem ter a certeza de que respondo ao que s. ex.* 
realmente asseverou. 

O sr. Ministro da Fazenda (Ressano Garcia): — 
V. ex.* tem ahi os documentos. 

O Orador: — As palavras de s. ex.* mostram que 
nada tem a rectificar. 

Passo, portanto, a responder. 

Para a argumentação do sr. ministro da fazenda ser 
exacta, sSlo necessárias duas cousas. 

A primeira é que nas contas dos cinco mezes, fevereiro 
a junho, da responsabilidade do actual governo, se haja ejfe- 
ctivamente lançado: — toda a importância dos 1.195:767j5l438 
réis, das despezas que s. ex.^ diz estarem liquidadas, mas 
ainda não pagas, em 7 de fevereiro de 1897; — e toda 
a importância dos 1.690:370j5354 réis, que s. ex.* diz es- 
tarem, áquella data, já pagos, mas ainda não escriptura- 
dos. 

Sem isto, é inexacta a conclusão que s. ex.* tira quanto 
á despeza effectiva d'esses cinco mezes, — pois que sâo 
essas duas verbas que s. ex.* subtrahe, para a reduzir a 
22.376:276íJ995 réis, — e toda a sua argumentação cáe 
por terra. 

A segunda cousa, não menos essencial, é que as duas 
verbas, — de 1.195:767^438 réis, de despezas liquidadas 
e ainda não pagas em 7 de fevereiro, e de 1.030:582^51842 
réis, de despezas já pagas, mas ainda não escripturadas 
áquella data, despezas que, umas e outras, s. ex.' attri- 
bue e lança á conta dos sete mezes precedentes, julho de 
1896 a janeiro de 1897, — pertençam effectivamente a esses 
mezes. 

Sem o quê, igualmente pecca pela base todo o seu 
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argumento, e sem valor ficam as conclusões que s. ex.* ti- 
rou. 

Ora, nem uma nem outra cousa é exacta ! 

S. ex.* diz que pagou e escripturou nos cinco mezes, 
fevereiro á junho de 1897, despezas já liquidadas, mas 
ainda não pagas, na importância, de 1.195:767íJ438 réis; 
e que, nos mesmos cinco mezes, escripturou despezas já 
feitas, mas ainda por escripturar, na importância de réis 
1.690:370^354. 

E eu, com documentos emanados dos próprios ministé- 
rios, lhe vou provar que isso não é exacto. 

S. ex,* diz que aos sete mezes anteriores, julho de 1896 
a janeiro de 1897, da minha responsabilidade, pertencem 
aquelles 1.195:767í$438 réis, de despezas liquidadas e não 
pagas até 7 de fevereiro, e 1.030:582jJ842 réis, de des- 
pezas pagas mas não escripturadas áquella data. 

E com documentos, por igual incontestáveis, lhe vou de- 
monstrar que também isso não é exacto. 

Em primeiro logar, s. ex.* não escripturou, não lançou 
nas contas de fevereiro a junho de 1897, os 1.690:370j5354 
réis de despezas, que declara ter encontrado já pagas mas 
ainda não escripturadas; nem os 1.195:767^51438 réis, de 
despezas já liquidadas mas ainda não pagas. 

Vou dizer á camará como cheguei primeiro á suspeita, 
depois á absoluta certeza do que estou dizendo. 

Quando li a celebre nota financeira^ apresentada pelo 
sr. ministro á camará dos senhores deputados, e depois o 
seu ultimo relatório de fazenda, em que reproduz essa 
nota, e apregoa uma larga economia, superior a 4:000 
contos, realisada nos cinco primeiros mezes da sua gerên- 
cia, tantas duvidas assaltaram, desde logo, o meu espirito, 
que desejei esclarecer-me bem, para me poder convencer 
de que assim era. 

Vi que a economia se apurava, abatendo na despe- 
za eflfectiva d^esses cinco mezes, computada em réis 
25.262:414j$!787 réis, os 2.886:137^5792 réis, que se obtêem 
sommando os 1.690:370jJ354 réis, das chamadas despezas 
pagas mas não escripturadas, com os 1.195:767j5í438 réis, 
das despezas liquidadas mas não pagas. 

De onde vinham, e a que ministérios se attribuia, essas 
despezas, sabia eu. 

Tinha-as, descriptas, no relatório e no decreto de 25 de 
fevereiro de 1897, que abriu os créditos extraordinários, 
cuja inutilidade amplamente aqui demonstrei na sessão 
passada. 
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Synthetisavam-se, ali, por esta forma: 

Para legalisação de despezasjá effecitmdaa: 

A favor do ministério da fazenda 21:140)^092 
A favor do ministério da guerra 904:519^472 
A favor do ministério da marinha : 
Secção de marinha 11:110íÍ;000 
Secção de ultramar 50: OOOíSOOO fii-iiOáOOO 

A favor do ministério dos estran- 
geiros 10:000iíI000 

A favor do ministério das obras 
publicas, commercio e industria 693:600;è790 i (íQ0'S70á%4 

Para pagamento de dividas do theaouro já liquidadas : 
A favor do ministério da marinha, 

secção do ultramar 142:408)^916 

A favor do ministério das obras 

publicas, commercio e industria 1.053:3581522 .. 195.7^7^430 

Mas — primeira estranheza minha — se todas essas, des- 
pezaSj de responsabilidade anterior á formação doeste ga- 
binete, haviam sido realmente escripturadas de 7 de feve- 
reiro a 30 de junho de 1891^ e se d' essas despezas muitas, 
e importantes, pertenciam a exercicios anteriores, o que 
do próprio relatório e decreto de 25 de fevereiro de 1897 
se conhecia, e o ultimo relatório de fazenda confirmava, . . . 
porque rasão, comparando o sr. ministro, larga e especi- 
ficadamente, a gerência completa de 1896-1897 com a 
de 189Õ-1896, como já expuz, ... só, tratando das des- 
pezas extraordinárias, fazia referencia ás despezas de ma- 
terial de guerra, escripturadas em 1896-1897, e que per- 
tenciam a anteriores exercicios, . . . e não extremava, tam- 
bém, as despezas dos outros ministérios, igualmente escri- 
pturadas em 1896-1897, mas pertencentes a exercicios 
anteriores? 

Teriam, na verdade, todas as despezas, constantes 
d^aquelle mappa, sido escripturadas ainda na gerência do 
1896-1897, nos mezes que decorreram de fevereiro a ju- 
nho? 

Seria exacta a apregoada economia de mais de 4:000 
contos, baseada na deducção d'aquellas despezas, como 
tendo sido effectivamente escripturadas n^esses cinco mezes ? 

Fui procurar a contra-prova nas contas mensaes de fe- 
vereiro a junho de 1896, a ver se descobria a economia, 

E, por ministérios achei o seguinte : 
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Achei que no ministério da fazenda, onde, para liqui- 
dação de atrazados, se abrira apenas um credito extraor- 
dinário de 21 contos, houve, n^esses cinco mezes de 
1897, um augmento, na despeza ordinária, de 108 con- 
tos, o de 13 contos na despeza extraordinária; logo, nSo 
foi nVsse ministério que se rcalisou qualquer econo- 
mia. 

No ministério do reino, para o qual nenhum credito 
extraordinário se abrira para legalisaç&o ou pagamento de 
despezas nnteriores, augmentou a despeza ordinária cm 
40 contos, e em três contos a despeza extraordinária; por 
consequência, também não foi n'esse ministério que se fez 
a apregoada economia. 

No ministério da justiça, que tem uma dotação relati- 
vamente menor, e onde a retribuição dos serviços é me- 
nos sujeita a variações, achei ainda um augmento de 7 
contos na despeza d'aquelles cinco mezes, apesar de tam- 
bém nenhum credito extraordinário se ter aberto para pa- 
gamento de atrazados. 

No ministério da guerra, a que já me referi, ahi sim; 
encontrei, na despeza extraordinária, um augmento de 
1:030 contos, em parte explicável pelos 798 contos das 
despezas que, por terem receita correspondente, haviam 
sido realisadas por cofre especial do commando geral de, 
artilherin, e que já eu, quando geri a pasta da ^zcnda, 
mandara cscripturar nas contas geraes de despeza do es- 
tado. Comprehendo que esses 798 contos estão comprehen- 
didos no augmento de 1:030 contos de despeza extraordi- 
nária, que as contas dos cincos mezes de fevereiro a ju- 
nho de 1897 accusam; mas ainda fica um augmento de 
232 contos. £ na despeza ordinária não se explica, se- 
não por falta de escripturação dos atrasados, como appa- 
rece uma diminuição de 182 contos, tendo- se mandado 
abrir um credito extraordinário de 105 contos para lega- 
lisação de verbas anteriores. 

Em todo o caso, balançada esta diminuição com aquelle 
augmento, ó ainda um augmento de despeza de 50 con- 
tos que se apura, e não uma economia. 

No ministério, e direcção geral, da marinha, onde só ha- 
via um lançamento de 11 contos a fazer, por credito ex- 
traordinário, de despeza anterior, encontrei um augmento 
do 20G contos na despeza ordinária, e de 406 na extraor- 
dinária. Na direcção geral do ultramar, onde só havia des- 
peza anterior a cscripturar na importância de 142 contos, 
houve, na d<^spcza extraordinária, um augmento de 493 



83 

oontos, oontra uma diminuiçiHo de 94 na despeza ordinária. 
O que dá, afinal, um augmento de 257 contos. 

Mas, ahi, alcancei a primeira prova, irrecusável, de que 
o governo não escripturou, nos mezes de fevereiro a ju- 
nho de 1897, os 1.690:370)51354 reis de despezas já feitas 
mas por escripturar. Porque n^essa somma se comprehen- 
dia, como se vê do próprio mappa dos créditos extraor- 
dinários que ha pouco li á camará, 50 contos a favor do 
ministério da marinha, seeçSo do ultramar, para legalisação 
das despezas já feitas com a occupaçFlo da Lunda, — e epses 
50 contos não estão^ não foram, lançados, como deviam ser, 
nas despezas extraor dinar ia^s especiaes da direcção geral do 
ultramar, nos mezes de fevereiro a junho de 1897, como 
as contas d'esses mezes evidenciam. 

Que o sr. ministro o conteste, se pôde. 

Onde se fizeram, então, as apregoadas economias de 
milhares de contos de réis, nos cinco mezes de fevereiro 
a junho de 1897 ? 

Como acabo de mostrar, nSo foi no ministério da fazen- 
da, tão pouco no do reino, ou da justiça, ainda menos no 
da guerra ou da marinha. No dos estrangeiros também 
n?to, porque, havendo 10 contos a descrever, de despeza 
anterior, o augmento, n^esses cinco mezes, foi de 1 1 con- 
tos. 

Seria no ministério das obras publicas? 

O sr. Ministro da Fazenda (Ressano Garcia): — 
V. ex.* está referindo-se ás contas de junho? 

O Orador : — Hefiro-mc ás contas dos cinco últimos 
mezes, fevereiro a junho, de 1896-1897, comparando-as 
com as dos cinco últimos mezes de 1895-1896. 

Para isso compulsei a? contas mensaes, publicadas por 
V. ex.*; e da conta de 30 de junho, que fecha todo o anno 
económico, e o confronta com o anterior, deduzi o que 
pertencia até ao fim de janeiro, em 1895-1896 e em 1896- 
1897. Assim apurei o que pertencia, em um e outro anno, 
aos^ cinco mezes de fevereiro a junho. 

É simples e fácil de fazer. 

Coimo ia dizendo, só no ministério das obras publicas, 
por exclusão de partes, se poderia encontrar a pretendida 
economia, se porventura ella fosse existente e real. 

Fui, pois, ver as contas doesse ministério nos mezes de 
fevereiro a junho do ultimo anno e do antecedente. 

E aqui tem a camará o que se me deparou: 

Na despeza ordinária, onde havia, pelo mappa dos cré- 
ditos extraordinários, que este governo abriu, lançamentos 
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de atrazados a fazer, na importância de 1:144 contos, o 
augmento foi só «de 318 contos ; — o que representaria uma 
diminuiç£o de 826 contos. 

N£o acreditando em tfto rápida e avultada diminuição 
de despeza, cresceu-me a suspeita de que se nào havia 
feito todos aquelles lançamentos. 

Na despeza extraordinária, onde os lançamentos a fa- 
zer eram de 602 contos, — longe de augmento, achei uma 
diminuiçfto de 111 contos. 

E ainda menos acreditei em que se houvesse realmente 
escrípturado tudo o que pelos créditos extraordinários se 
determinara. 

As despezas extraordinárias do ministério das obras 
publicas nSo passavam, assim, de salto, de 1:235 contos, 
que a tanto montaram nos mezes de fevereiro a junho de 
1896, — para 522 contos, em iguaes mezes de 1897. £, 
comtudo, a isso ficariam reduzidas, se dos 1:124 contos, 
accusados nas contas d'estes últimos cinco mezes, se hou- 
vesse de deduzir os 602 contos, de atrazados a escripturar. 

Era impossível. 

Pois se os documentos, ainda ha pouco mandados a esta 
camará pelo sr. ministro das obras publicas, e as declara- 
ções aqui feitas por s. ex.', denunciavam que a despeza 
com as ferias dos operários augmentára, em vez de de- 
crescer, e nenhuma outra providencia attestava que nos 
serviços doesse ministério se houvesse effeituado uma qual- 
quer reducçSo de despeza, que importante fosse! 

E seria absolutamente inacreditável que, só no ministé- 
rio das obras publicas, as despezas diminuissero em tSo 
avultadas proporções, nos cinco primeiros mezes da admi- 
nistraçXo do actual governo, — quando as contas mensaes 
demonstravam, como acabei de expor, que em todos os 
outros ministérios tinham augmentado. 

Comecei, portanto, a pedir documentos pelo ministério 
das obras publicas. 

Perguntei se era exacto que os 1.053:358i$522 réis, que 
o relatório e o decreto de 25 de fevereiro de 1897 accu- 
saram, como sendo de despezas liquidadas, mas nfto^pagas 
até 7 doesse mez, n'aquelle ministério, tinham sido lança- 
das, ali, nas contas dos cinco mezes, que decorreram de 
fevereiro a junho de 1897; — e se, pela mesma forma, o 
haviam sido os 693:600(91790 réis de despezas liquidadas e 

Sagas, mas ainda nto escripturadas, para que o mesmo 
ecreto abrira créditos extraordinários em favor d'aquelle 
ministério. 
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Após repetidas instancias, foi-me respondido que os 
J. 053:35^^522 réis haviam sido lançados «nas contas dos 
«diversos cofres dependentes doeste ministério, nos mezes 
«de abril, maio e junho de 1897, e contas addicionaes a 
este mezn. E que os 693:600?J790 réis «foram lançados á 
«gerência de 1896-1897, e incluídos em contas addicionaes 
dá do mez de junho doesta gerenciaif. 

O documento, em que se contém estas respostas, aqui 
está, par^ a camará o ver, se quizer*. 

Como eu nâo percebesse bem o que eram as contas ad- 
dicionaes ao mez de junho, dirigí-me a quem melhor me 
podia illucidar. Pedi informações precisas á direcção ge- 
ral da contabilidade publica. E ahi me foram dadas as que 
vou ler á camará, que, por completo, esclarecem o as- 
sumpto, dissipando todas as duvidas, e assentando, afinal, 
a verdade dos factos. 

Essas informações são rigorosamente as seguintes, para 
que peço a attençâo de todos os que me ouvem: 

fíNão ha contas do thesouro addicionaes ás já publicadas, 
de junho de 1897, 

« Os pagamentos escripturados posteriormente a essa data 
figuram no grosso das contas do primeiro semestre do anno 
económico de 1897—1898, 

a Da quantia de 1,063:358^622 réis, tudo 

foi ordenado em junho ; mxis escripturado 

nas contas de junho de 1897 946:330^271 

e nas contas de jxdho a dezembro (exercido 

de 1896-1897) 107:028^251 

1,053:368^022 



d Para ò, legalisação de supprimentos na importância de 
693:600^790 réis, expediu-se ordem total em junho, mas só 
foi escripturada em junho de 1897 a quantia de 176 con- 
tos ^ o resto da escripturação (exercido também de 1896— 
1897 J foi feito nas contas de julho a dezembro de 1897, » 

Mas, então, como é que o sr. ministro da fazenda veiu 
dizer, na sua nota financeira, nos discursos que pronun- 
ciou na outra camará, e, por ultimo, no seu relatório offi- 
cial... que pagou e escripturou nas contas de fevereiro a 



^ E O documento n.^ 1, publicado em appendice a este discurso. 
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junho ãe 1897 toda a importância dos 1.003:358^522 réia 
de despezas liquidadas, mas não pagas até 7 de feverei- 
ro, ... quando a verdade é que só pago» e escripturou 
946:330âi27l réis, e 107:028/íá51 réis ficaram para as 
contas de julho a dezembro?! 

Como se abalançou a affirmar que lançou e escripturou, 
até junho, os 093:6003790 réia de despezas já pagas, nias 
ainda n2u escripturadas, ... quando a verdade é que s6 
escripturou 175 contos, e o resto ficou, todo, para se es- 
cripturar mnia tarde?! 

E com que direito, a que titulo, pretende que da des- 
peza effectiva, que as contas de fevereiro a junho de 1897 
accusam, se deduza aquellos 1.053:358^1522 réis de des- 
pezas liquidadas e nílo pagas, o mais os 693:600|5790 réis 
de despezas pagas, mas não escripturadas em 7 de feve- 
reiro, allegando que os lançou nas contas d'aquelleB cinco 
mezes, . . . quando a verdade, agora provada até á evi- 
dencia, é que só lançou 946:330^1271 réis por um lado, c 
175:0O0(íl00O réis por outro?! 

Como a camará vê, nito é com dados meus, sobre con- 
tas por mim elaboradas, que catou arguindo as declara- 
çSes tSo formalmente feitas pelo ar. ministro da fazenda. 
Íj, em presença de informações positivas e offieiaes, que me 
cabe o direito de lhe perguntar se foi para, n'aqueila nota 
financeira, nos seus discursos e no seu relatório, poder 
dizer que realisára nos primeiros cinco mezes da sua ge- 
rência, de fevereiro a junho do 1897, uma economia su- 
perior a 4r(.X>0 contos, que s, ex," veiu dizer : — que pagou, 
até 30 de junlio, um montante de despezas, que se reco- 
nhece, agora, nSo ter sido pago até entSo; — e que teve, 
ainda, do escripturar, nVsses mezes, toda a imporlancia 
daa despezas já pagas, mas nJto liquidadas, despezas que, 
de facto, nSo escripturou? 

O sr. Ministro da i;azenda (Ecssano Garcia) : — Eu 
nSo eacripturei cousa nenhuma. 

O Orador: — NSo escripturou, mas mandou escriptu- 
rar, que o mesmo é para o caso. Não façamos argúcia de 
' "IS. (Riso.) 

ido digo — escripturou — é porque o sr, ministro 
iuda tem a responsabilidade do que se eacriptura no 
nisterio. Onde está o ministro responsável, n3o está 
inguem da secretaria que diríje. (Apoiados.) E, por- 
deade que s. ex." diz: — ttacs verbas foram la n- 
las contas até 30 de junho», — toma a responsabili- 
que aflirma. 
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Ora, eu acabo de demonstrar, com dados officiaes, que 
tal lançamento se não fez ; que tendo s. ex.* dito — que pa- 
gara e escripturára, até 30 de junho, 1:053 contos pelo 
ministério das obras publicas, só pagou 946 contos de 
réis; — que lançara nas contas, até aquella data, 693 con- 
tos de despezas pagas mas ainda não legalisadas, só lan- 
çou 175 contos de réis, 

E a isto s. ex.* nâo pôde responder. 

Mas, ha mais. 

Provei, por modo irrecusável, que o sr. ministro da fa- 
zenda se abonou, para o calculo das suas economias, com 
lançamentos até 30 de junho, que não foram feitos até 
essa data. 

Agora, vou mais longe. 

E pois que s. ex.* allega, pela comparaçSo que quer 
fazer, que as despezas d'esses pretendidos lançamentos 
pertencem, todas, aos sete mezes anteriores ao começo da 
sua gerência, os mezes de julho de 1896 a janeiro de 
1897, — vou-lhe mostrar que não pertencem. 

Assim, demonstrarei mais uma cousa: — é que s. ex *, que- 
rendo comparar os sete últimos mezes da minha administra- 
ção com os cinco primeiros mezes do seu goveiiio, não só 
levou a seu favor despezas que então não fez, ou não escri- 
pturou nas suas contas, mas attribuiu aos sete mezes antece- 
dentes despezas de outros annos, incluindo-as onde as não 
podia nem devia incluir, para, d'essa forma, avolumar as 
contas d'esses sete mezes, que tomou para termo da sua 
comparação. 

Esta segunda asserção vou eu justificar, tSo claramente 
como justifiquei a primeira. 

Dos 1.195:767)9438 réis de despezas liquidadas e não 
pagas, que o sr. ministro da fazenda lança á conta dos 
mezes de julho ajaneiro de 1896-1897, — 730:139^274 réis 
é que pertencem a esses sete mezes; o mais é de exerci - 
cios anteriores. 

E dos 1.030:582^842 réis, de despezas pagas e não es- 
cripturadas, que s. ex.* attribue áquelles sete mezes, — 
só Õ55:555)$441 réis é que pertencem a esse período ; tudo 
o mais é de epochas precedentes. 

Ora, eu tomo a responsabilidade das despezas dos sete 
mezes de 1896-1897, em que ainda gerí a pasta da fa- 
zenda, como tomo a dos três annos anteriores, e a de 
todo o meu tempo de governo. 

O que, porém, não admitto é que se junte despezas de 
differentes períodos ou annos económicos, como se fossem 



38 

de um 8Óy para, exagerando, adrêde, esse termo de com- 
paraç^, se alardear as economias, que este ministério veiu 
realisar. 

Isso, nSo. 

Ha de, portanto, s. ex.* restituir a 1895-1896, e ainda 
aos annos anteriores, as despezas que lhes sSo próprias; 
ha de extremar as que reahnente pertencem aos primeiros 
sete mezes de 1896-1897; e, então sim, pode s. ex.* com 
parar esses diversos períodos entre si, ou com periodos si- 
milhantes da sua gerência. 

De outra maneira, não se argumenta, nem se convence. 

Assentado isto, passo a demonstrar o que enunciei. 

Começarei por me referir aos 1.030:582(^842 réis de 
despezas já pagas, mas ainda não escripturadas até 7 de 
fevereiro de 1897, que o sr. ministro da fazenda diz 
pertencerem aos mezes de julho a janeiro de 1896-1897. 

S. ex.*, permitta-me que lh'o diga, commetteu, n*esta 
parte, um erro flagrante, a que bem se poderia ter pou- 
pado, se quizesse. 

Porque lhe bastava compulsar o decreto de 25 de fevereiro 
de 1897, o próprio decreto em que s. ex.* abriu os créditos 
extraordinários, com que pretendeu legalisar as despezas 
que descreveu como já feitas e pagas mas ainda não es cri- 
pturadas, no total de 1.690:370iJ354 réis, — para ver que, 
d'essa somma, não 1 .030:582<J842 réis, mas só 555:555^441 
réis, pertencem ao exercicio de 1896-1897 ; e que o mais 
é de exercicios anteriores. 

Não sou eu que o digo ; é s. ex.* que ali o declara, co- 
mo vou mostrar, segundo o mappa que rigorosamente ex- 
trahi d*aquelle decreto, e do relatório que o precedeu*. 

Dos 1.690:370<J354 réis, que, por créditos extraordiná- 
rios, foram destinados á legalisação de despezas já feitas, 
21:140f$092 réis couberam ao ministério da fazenda. 

Pois, a esse respeito, diz o relatório do decreto de 25 
de fevereiro de 1897: 

cEsses pagamentos são, até hoje, de 15:602^175 réis, 
relativamente tw exercicio de 1894-1895, e de 5:537^1917 
réis quanto tw de 1896-1896.1^ 

D'aqui vê s. ex.* que nada pertence aos mezes de 
1896-1897. 

Prosigâmos : 



1 É o docamento n.° 2, publicado em appendice a este discurso. 
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Foram 105:869f$359 réis para lêgalisaqão de despezas 
ordinárias do ministério da guerra^ e 798:650j5[113 réis 
para despezas extraordinárias. 

No que toca ás primeiras, adverte o mesmo relatório: 

«jS preciso legalisar a seguinte despeza, pertencente ao 
exercido de 1896-1896: 

Despezas ordinárias • 105:869f?359 

Também d'aqui nada pertence a 1896-1897. 
Quanto ás outras despezas, especifica o relatório em que 
o governo se baseou: 

nE a legalisaçào doestas despezas, verdadeiramente ex- 
traordinárias, qvs é necessário realisar, pertencentes aos 
exercidos de: 

^1891-1892 17:153^522 

«1892-1893 4:715^433 

«1893-1894 105:759,5374 

«1894-1895 217:616,51935 

«1895-1896 314:542^1248 

6Õ9:787,J512 
iil896-1897 138:862^601 

«Total 798:650,5113 »)' 

Portanto, dos 798:660,5113 réis, só 138:862,5601 réis 
pertencem a 1896-1897. 

f Pausa.) 

O meu digno collega e amigo, o sr. Pimentel Pinto, 
ouvindo isto, n&o resistiu á tentação de me segredar que 
esses 798:650í5118 réis foram successivamente despen- 
didos pelo commando geral de artilheria — então, e muito 
bem, a cargo do actual sr. ministro da guerra, — e que, 
por terem receita correspondente, nSo pesaram nunca so< 
bre o thesouro. 

A camará bem o sabe, e o illustre titular da pasta da 
guerra ainda melhor. 
• Continuemos : 

Foram, para o ministério da marinha, 11:110,5000 
réis, correspondentes aos vencimentos do engenheiro Cro- 
neau, contratado para dirigir os trabalhos do arsenal, en- 
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genheiro que este governo conservou, e aos vencimentos 
dos officiaes encarregados de fisealisar a cOnstrucção dos 
novos navios de guerra, que também o governo manteve; 
e 50 contos de réis para se inscrever, — o que aliás já es- 
tava auctorisado, — a despeza feita com a occupação da 
Lunda. Ao todo, 61:110^5(000 réis; e esses sim, perten- 
centes ao exercicio de 1896-1897. 

Depois, 10 contos de réis, «com que, — diz o mesmo 
citado relatório, — mo exercicio de 1895-1896, foram au- 
gmentadas as verbas. . . da respectiva tabeliã.» 

Já estes não pertencem a 1896-1897. 

Finalmente, foram 693:600?J790 réis para o ministério 
das obras publicas ; e, ainda a esse respeito, é o relatório 
do decreto de 25 de fevereiro que o declara: 

(í Existem por legalisar os seguintes supprímentoè feitos 
a este ministério: 

Exercicio de 1895-1896 338:017^950 

Exercício de 1896-1897 355:582,5840 

693:600^1790 



Ha prova mais concludente? 

A quanto montam as verba0 de despezas já feitas mas 
não escripturadas em 7 de fevereiro de 1897, pertencentes 
ao período que decorreu de julho a janeiro de 1896- 
1897? 

Sommadas todas as que se acham descriptas no próprio 
relatório e decreto, que o sr. ministro da fazenda publicou 
em 25 de fevereiro de 1897, e que, uma a uma, eu acabo 
de referir, perfazem 555:555^441 réis. 

Quanto pretendeu o sr. ministro da fazenda, — primeiro 
na nota financeira que foi ler á camará dos senhores depu- 
tados, depois nos discursos que ali proferiu, e por ultimo no 
seu relatório official doeste anno, — lançar á conta d'aquelles 
sete mezes, para, em confronto com os cinco mezes seguin- 
tes da sua gerência, deitar pregão de economias realisa- 
das pelo actual governo? 

Em todos esses documentos e discursos, 1.030:582^842 
réis! 

Onde fica a verdade das suas afiirmaçSes?! 

Isto no tocante ás despezas já feitas e a legalisar em 7 
de fevereiro de 1897. 

Agora no que respeita aos 1.195:767^438 réis de des- 
pezas liquidadas mas não pagas a essa data: 
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* 

Procederei pela mesma forma. 

Irei, ainda, áqiielle relatório e decreto de 25 de feve- 
reiro de 1897, buscar a primeira prova de que s. ex/ lan- 
çando toda a importância d^essas despezas aos sete mezes 
de julho a janeiro de 1896-1897, commetteu um erro in- 
desculpável, no intuito de, em confronto, mais avultar as 
economias de que se vangloriou. 

D'esses 1.19õ:767jJ438 réis, destinou-se 50 contos ao 
ministério da marinha, para pagamento de duas annuida- 
des devidas ao banco ultramarino, e de que, por uma 
lei de 1885, o governo tinha responsabilidade. 

Como pôde o sr. ministro da fazenda calcar duas aninui- 
dades em sete mezes, attribuindo a obrigação doesse paga- 
mento ao período que decorreu de julho a janeiro de 1896- 
1897? 

Ainda quando se supponha que uma d'essas annuidades 
se venceu em 1896-1897, ha de concluir-se que a outra 
foi de 1895-1896. Ou não ha chronologia possivel. 

Para despezas das provincias ultramarinas em 1896- 
1897 se auctorisou, n'aquelle decreto, a verba de réis 
92:408í51916 réis ; essa sim. 

Mas para o ministério das obras publicas foram réis 
1.053:358^1522. 

Pertenceu toda essa importância ao anno económico de 
1896-1897? 

A esta justificada interrogação nâo responde o decreto de 
25 de fevereiro de 1897, tão pouco o seu relatório, por 
se não acharem ahi descriminados os exercicios a que res- 
peitam as quantias a pagar n'aquella totalidade. 

Pedi, por isso, informações circurastanciadas ao minis- 
tério das obras publicas. 

Não vieram logo completas. Primeiro me foi respondido 
que os 1.0õ3:3õ8?51522 réis pertenciam aos exercicios de 
1894-1895, 1895-1896 e 1896-1897*. 

Já era alguma cousa, mas não era tudo ; porque se me 
não dizia quanto era próprio de cada um d'esses exerci- 
cios. 

Insisti ; e a final me veiu um mappa completo, que te- 
nho aqui á disposição de quem o quizer ver'^. 



* É o documento n.° 3, publicado em appendice a este discurso. 
2 É o documento n.° 4, publicado em appendice a este discurso. 
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E n'esse mappa se especifica serem: — 612:730f5358 
réis, do exercício de 1896-1897; —385:125,51737 réis, de 
1895-1896 ; — e 55:502,>427 réis, de 1894-1895. 

Mas então, sommado tudo o que o próprio governo de- 
clara pertencer a 1896-1897, apurase . . . 730:139,?274 
réis. 

E, todavia, o sr. ministro da fazenda veiu, — na sua nota 
financeira, nos seus discursos, e no seu ultimo relatório, — 
lançar á conta dos primeiros sete mezes de 1896-1897 . . . 
toda a importância dos 1.195:767,51438 réis! 

Com que fim, percebe-se ; foi para mais encarecer as 
extraordinárias economias, que realisou logo nos primeiros 
cinco mezes da sua gerência. 

Mas . . . com que verdade ? ! 

Pois ainda nâo é tudo ! 

Este governo, que, logo de entrada, veiu, espectaculosa- 
mente, desdobrar todo um estendal de inexactas e acintosas 
insinuações contra os seus antecessores; que, no relatório 
e no decreto de 25 de fevereiro de 1897, abriu créditos 
extraordinários para despezas que já estavam pagas, e para 
pagamentos que já estavam auctorisados ; e que tanto pro- 
curou ferir os seus adversários politicos, apregoando as 
dividas de fornecimentos que encontrou por satisfazer no 
ministério das obras publicas ; que, publicamente, affiimon 
e repetiu ter, até 30 de junho de 1897, pago, por conta 
do anterior gabinete, o que realmente nSto pagou, e escri- 
pturado, até áquella data, o que, afinal, se vê que nSo 
escripturou; este governo só uma cousa não disse até 
agora: — é que, em 30 de junho de 1897, tinha, já de 
8tAa conta, uma divida de fornecimentos de 554:936,J325 
réis, que deixara de pagar; e que essa divida, no fim de 
abril doeste anno, subira a 735:753,$831 réis ! 

Vozes: — Ouçam, ouçam. 

O Orador : — Constando me que muitos fornecedores 
estavam por pagar, e em vSo pe<£am o reembolso dos seus 
créditos, requeri n'esta camará, em sessão de 30 de abril, 
que, pelo ministério das obras publicas, se me dissesse — 
• qual a importância das dividas por fornecimentos, poste- 
riores a 25 de fevereiro de 1897, nas seguintes datas : 
em 30 de junho, 31 de outubro, 31 de dezembro de 1897, 
e em 30 de abril de 1898 ; especifioando-se essa impor- 
tância nas suas differentes verbas». 

A muito custo, alcancei a nota das dividas em 30 de 
junho de 1897, e em 30 de abril de 1898. Essa nota accusa 
as dividas que acabo de referir. 
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Os documentos aqui estão; pôde a camará inteirar-se 
do que contêem *. 

Agora, synthetisemos os factos e tiremos-lhe as conclu- 
sões. 

O sr. ministro da fazenda, pretendendo mostrar quanto 
a sua administração tem sido parcimoniosa, e como foi des- 
regrada a dos seus antecessores, começou por comparar os 
sete primeiros mezes, julho a janeiro, com os cinco mezes 
seguintes, fevereiro a junho, de 1896-1897. 

Chamado a este terreno, acceitei o confronto. 

O sr. ministro da fazenda, extremando a despeza efFe- 
ctiva, liquida de reposições, e abatidos os fundos não ap- 
plicados, de um e outro d'aquelles períodos do mesmo anno 
económico, apurou: 

— para o primeiro, julho a janeiro 32.253:943)5(361 

— para o segundo, fevereiro a junho, . . 25.262:414íJ787 

57.516:358^(148 



Logo ahi mostrei que não era rigoroso o apuramento, 
pois que s. ex.* não sabia, e portanto não designava, qual 
o montante exacto dos fundos não applicados em qualquer 
d'esses dois períodos de gerência. 

Mas isso era o menos. 

Feita aquella destrinça, declarou o sr. ministro que da 
sua despeza, de fevereiro a junho, havia a subtrahir réis 
1.195:767^438, de despezas liquidadas mas não satisfeitas 
até 7 de fevereiro, -e que s. ex.* pagara e escripturára até 
30 de junho de 1897. 

Provei que nSo era exacto ; que, pelo menos, de réis 
1.053:358^(522 de despezas d*essa natureza, a fazer no 
ministério das obras publicas, 107:028^5(251 réis não tinham 
sido pagos nem escripturados áquella data ; que, na melhor 
hypothese, só havia, pois, a abater 946:330^271 réis. 

Declarou mais o sr. ministro que também d'aquella sua 
despeza havia a deduzir 1.690:370f5(354 réis, de despezas 
já feitas mas não escripturadas em 7 de fevereiro, e que 
s. ex.* escripturára até 30 de junho de 1897. 

Provei que era igualmente inexacto; que, de 693:600í5(790 
réis de despezas d^essa natureza, a escripturar no ministe- 



* São os documentos n."* 5 e 6, publicados em appendice a este 
discurso. 
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rio das obras publicaS; só 175 contos haviam sido escriptu- 
rados até 30 de junho, e todo o mais ficara para depois. 

Por outro hido, aíHrmou s. ex.* que á despeza dos seus 
antccessores/nos mezes de juUio a janeiro de 1896-1897, 
havia a acrescentar, para o confronto, os 1.19õ:767íJ438 
réis de despezas liquidadas e nSo pagas em 7 de fevereiro, 
despezas que pertenciam a esses mezes de gerência. 

Provei que era ainda inexacto; que, d^essa importância; 
só 730:139/51274 róis, quando muito, pertenciam áquelles 
sete mezes. 

Affirmou s. ex.*, com igual intimativa, que também 
áquella despeza havia a juntar 1.030:582jJ842 réis, de 
' despezas feitas mas não eseripturadas em 7 de fevereiro, 

/ e que pertenciam a esses sete mezes. 

j Provei que ainda isto ^ra inexacto; que, de taes despe- 

/ zas, só 555:555)51441 réis pertenciam ao exercicio de 1896- 

) 1897, e que o mais era de exercicios anteriores. 

/ E, finalmente, provei que o sr. ministro da fazenda, que 

' tão pressuroso se mostrava em acrescentar á despeza dos 

' seus antecessores, nos mezes de julho a janeiro de 1896- 

1897, que tomava para termo de comparação, o que in- 
exactamente dizia ter ficado em divida n*esse período de 
tempo, — occultava ao parlamento que, dos mezes de fe- 
vereiro a junho do mesmo anno, ficara uma nova divida de 
554:936/51325 réis, que essa, sim, tinha, toda ella, de se ad- 
dicionar á despeza d'esses cinco mezes. 

Provado isto, as conclusSes são fáceis de tirar. 

O sr. ministro da fazenda computou a despeza eflfectiva 
de julho de 1896 a janeiro de 1897, feitas determinadas 
rectificações, em 32.681 :093;?947 réis. 

Kâo é exacto; ainda mesmo lançando á conta d'esses 
mezes as despezas liquidadas e nSo pagas, ou já pagas 
mas não eseripturadas, pertencentes a esse período, nunca 
o total poderia exceder 31.740:438^51382 réis. 

Aqui, avolumou s. ex.*, em 940:655/51565 réis, a des- 
peza que era da responsabilidade dos seus antecessores. 

O sr. ministro da fazenda computou a despeza efFectiva 
de fevereiro a junho de 1897, com as rectificações que lho 
approuve fazer, em 22.376:276/^995 réis. 

Não é exacto ; ainda mesmo que se deduza as despezas 
pagas e eseripturadas, ou só eseripturadas, n'esses mezes, 
e que eram de responsabilidade anterior, nunca o total é 
inferior a 23.606:942^361 réis. 

Aqui, eliminou s. ex.^ 1.230:665f5'366 réis na despeza 
que é da sua própria responsabilidade. 
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O sr. ministro da fazenda calculou, por aquella forma, 
em 4.668:727}51707 réis a media mensal de despeza nos 
mezes de julho a janeiro de 1896-1897. 

Nâo é exacto ; a media nâo excede 4.534:348d>340 réis. 
S?Lo menos 134:379.2$Í367 réis por mez. 

O sr. ministro da fazenda calculou, por outro lado, em 
4.475:205/51399 réis a media mensal da sua despeza, nos 
mezes de fevereiro a junho de 1897. 

Nao é exacto; a media nâo é inferior a 4.721:388)5472 
réis. Sâo mais 246:1 33/^073 réis por mez. 

O sr. ministro da fazenda concluiu asseverando ter, 
n'esses cinco mezes da sua gerência, quando comparados 
com os sete mezes anteriores, reduzido as despezas do es- 
tado era 967:361í5i540 réis. 

E nâo é exacto; pelo contrario, augmentouas em níto 
menos de 935:200|51660 réis. 

Aqui tem a camará cm que ficam as apregoadas econo- 
mias d'este governo ! 

Mas o sr. ministro da fazenda não se limitou, no ultimo , outros con/ron- 

, . /. ^ 'li ío«:— o governo 

relatório que nos trouxe, ao conironto — que eu acabo de annunciou ter o 
apreciar — dos cinco últimos mezes, fevereiro a junho de íliTeceísor',— no^í 
1896-1897, que sâo da sua responsabilidade, com os sete ?;'® mezes, ju- 

' ^ -, r . . ,1 . . - lho * janeiro, 

primeiros mezes desse anno económico, julho a janeiro, de de i896-i897, — 
que eu fui o responsável. i^^ã^^meLnT^ 

No seu afan de alardear economias, reproduziu, n^esse ^® mcntado^'ãi 
relatório, a celebre nota financeira^ que offerecêra ao ap- despezas em mais 
plauso dos seus amigos políticos, comparando, por um la- deréis^— ao**pM* 
do, os mezes de julho a janeiro, e por outro lado os me- Je ^r-ow^co^ros 
zes de fevereiro a junho, nas duas gerências de 1895-1896 do róis, as redu- 
e de 1896-1897, a fim de concluir: — que nos dois perio- ?c%S8cin°comí 
dos primeiro comparados, em que eu administrara a fa- f®*' ^®Y'"*^''Qn,* 
zenda publica, havia de um para outro anno, um au- comparados com 
gmento do 5:337 contos ; — ao passo que, na comparação dtT896^-É i^aT 
dos outix)s dois períodos, as contas de fevereiro a junho SJfcumcíto^offi" 
de 1897, da administração de s. ex.*, davam, cotejadas ciaes cvidcn- 
com as de idênticos mezes de 1896, em que eu era ainda coííic^S!'*coi- 
ministro, . . . uma economia de 4:062 contos ! 'rio***Sverno^— 

Pois a verdade é que nem tal economia se fez na admi- que nao hoitve 
nistraçâo de s. ox.^, nem similhante augmento de despeza dimlíidjao *"?e 
houve no ultimo tempo da minha gerência, (apoiados,) dospeza, nos me- 

. » i. 1 ^ , w ^~ I • ^ zes de julho a ja- 

oerei, n esta demonstração, tâo claro e preciso, quanto neiro de isoc- 
já o fui na outra, a que s. ex.'*^ me provocou. contrario, nos 
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"e^feviíeiíiííjllí Começarei pelo que me toca; pelo arguido auginento de 
nho de 1897, lon- 5:337 contos dc dcspcza, que s. ex.* pretende achar con- 
f^weu*!I°de.p«*. frontando os sete mezes, de julho de 1896 a janeiro de 
menti^^lmTSSo ^^^^? ^^^ ^^ mczes parallelos, de julho de 1895 a janeiro 

contos de róit. de 189G. 

É esta a argumentação de s. ex.*, que fielmente repro- 
duzo: 

A importância dos fundos saídos para despezas do es- 
tado, abatidas as reposições e os fundos nâo applicados, 
foi, — € conforme as contas publicadas no Diário do governo 
e successivamente correctas (este successivamente correctas 
é precioso!) 

— nos mezes de julho a janeiro, 1895- 

1896 29.143:319f>5l7 

— nos mezes de julho a janeiro, 1896- 

1897 32.253:943r5^361 

augmento n^este ultimo período. . . . 3.110:6235844 

Juntando a isto: 

— as despezas feitas e pagas de jiãho de 
1896 a janeiro de 1897, que só foram 
escripturadas depois de 7 de fevereiro 1 .030:582*5842 

— e as despezas feitas, e n?lio pagas, no 

mesmo período 1.195:767f>438 

que sommam 2.226:350^280 

é o total do augmento de despeza, nos 

mezes de julho a janeiro de 1896-1897 5.336:974^124 

Eis o que se contém na nota financeira. 

Simplesmente, sr. presidente, tudo isso é inexacto! 

A camará o vae reconhecer, — sobre a própria confis- 
são do sr. ministro da fazenda! 

Porque foi s. ex.* que disse, no seu ultimo relatorío: 

tMas para que as quantias assim obtidas se possam com- 
parar» . . é indispensável tomai- as homogéneas, isto é, de- 
duzir d*eUas as despezas que se tenham dado n'um período 
e não encontrem parallelo no outro. » 

Posto isto, esmiucemos por partes. 

Primeiro, os 3:111 contos de augmento de despezas. 

Logo nos serviços propnos do ministerío da fazenda, ha 
a deduzir para o confronto, nos mezes de julho a janeiro 
de 1896-1897, segundo as respectivas contas, 251,3 con- 
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tos de despezas de trafego, que não tiveram parallelo nas 
contas geraes dos mezes correspondentes de 1895-1896, 
porque então eram essas despezas^ e as receitas correlati- 
vas, escripturadas á parte. 

Isto não sou eu que o digo ; é o sr. ministro da fazenda 
que o declara no seu próprio relatório, ao comparar a 
gerência de 1896-1897 com a de 1895-1896, por estas ex- 
plicitas palavras: 

mNo ministério da fazenda acresceu a despeza com o tra- 
fego aduaneiro, que dende 1892 estava escripturado em conta 
especial, tanto pela receita como pela despeza, n 

Mais : 

Tem, pelas mesmas contas mensaes, de se abater 1.065,7 
contos, importância dos juros dos novos títulos, creados, 
pela portaria de 13 de julho de 1896, e em execução da 
lei de 13 de maio do mesmo anno, para servirem de cau- 
ção a vários supprimentos, e que, por ficarem na posse 
da fazenda, são, por igual, descriptos na despeza e na re- 
ceita. 

É claro que esta verba de despeza não tem parallelo 
nos mezes de julho a janeiro de 1895-1896, porque ainda 
então não estavam creados esses titules. 

Também não sou eu que o digo ; é o sr. ministro da fa- 
zenda, no seu relatório, ainda na comparação da gerência 
de 1896-1897 com a de 1895-1896, e por estas palavras: 

^Na divida publica^ o despendio a mais procede do en- 
cargo dos juros de 43:000 contos de inscripçÒes creadas pela 
portaria de 13 de jvlho de 1896, em virtude da auctorisa- 
çao concedida pelo § 2° do artigo 6.° e § único do arti- 
go 16,^ da carta de lei de 13 de maio do mesmo anno.i> 

Mas, não menos se tem de abater, nas contas dos pri- 
meiros sete mezes de 1896-1897, a verba de 237,6 contos, 
importância então despendida com a construcção dos no- 
vos navios de guerra, e que não podia figurar nas contas 
de 1895-1896, porque só depois foi essa construcção em- 
prehendida, mediante o empréstimo especial, que para ella 
auctorisou a lei de 21 de maio de 1896. 

E ainda ^ sr. ministro de fazenda que o reconhece, 
quando, na comparação das duas gerências, diz com res- 
peito ás despezas extraordinárias de 1896-1897: 

(nAs principaes modificações que se notam n^ estas despe- 
zas são as seguintes j conforme as contas de saídas de fun- 
dos publicadas no Diário do governo : 

^Com a acquisição de novos navios de guerra, í> 

£, pela mesma rasão, se ha de deduzir a verba de 
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218,9 contos, que nos sete primeiros mezes de 1896-1897 
se acha descri pta, por encargos, a mais, do empréstimo 
sobre obrigações dos tabacos, pois que sobre novas. obri- 
gações dos tabacos se levantou, então, o empréstimo de 3:000 
contos para a construcçâo dos novos navios de guerra. 

O sr. ministro da fazenda o adverte, no seu relatório, 
quando, ao tratar das despezas ordinárias de 1896-1897, 
diz: 

<íNo8 encargos geraes, o augmento proveiu: 

d Do pagarnento dos encargos da nova emissão de obri- 
gações dos f ábacos, if 

Note-se que para todas estas verbas de despeza, que 
tenho referido, ha receitas correspondentes, especialmente 
crcadas por diversas leis. 

E sommam já 1.773,5 contos, a abater nos pretendidos 
3:111 contos de augmento, que o sr. ministro da fazenda 
achou. 

Mas não é só isso. E o sr. ministro da fazenda me vae 
dar rasão. 

Nos sete mezes de julho a janeiro de 1896-1897, houve, 
segundo as respectivas contas, de se pagar aos credores 
externos mais 686,7 contos pela sua participação no exce- 
dente das receitas aduaneiras de 189Õ-1896, que foi do 
1.201,4 contos, do que nos sete mezes de julho a janeiro, 
de ld9õ-1896, pela participação que elles tiveram no ex- 
cedente das receitas aduaneiras de 1894-L895, que foi do 
564,7 contos. 

E assim como s. ex.**^, comparando os primeiros sete 
mezes com os últimos cinco mezes de 1896-1897, abateu 
n'aquelles — «a compensação aduaneira e aos títulos de di- 
vida fundada externa^ que se não repetiu nos cinco mezes 
restantes da gerência, na importância de 1,261:463^692 
réis,í> — ha de abater, pela mesma forma, o que ar mais 
foi, n^esses sete mezes, pago por essa verba, do que pela 
verba de 564:713^51485 réis, que se apurou e pagou nos 
primeiros sete mezes de 1895-1896. 

Com respeito ao ministério do reino, tem de se de- 
duzir, para o confronto, 229,8 contos, de encargos de po- 
licia, beneficência e instrucção publica, que, por leis es- 
peciaes, se descreveu nas contas de julho a janeiro de 
1896-1897, e que se não havia descripto nos mezes simi- 
Ihantes da gerência anterior. 

O sr. ministro da fazenda o pondera no seu relatório, 
dizendo: 

^No ministério do reino o aggravamento de despeza pro- 
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vêm principalmente de reformas anteriores a 31 de dezem- 
bro de 1896. n 

E cita as de policia, beneficência e instrucçâo publica. 

Tudo isto, sommado, dá 2:690 contos, a deduzir na des- 
peza de julho a janeiro de 1896-1897, em confronto com 
a de julho a janeiro de 1895-1896, para que — na phra- 
se do sr. ministro da fazenda — as verbas se tornem homo- 
géneas, ej portanto, comparáveis. 

Para os 3:111 contos, que s. ex.* accusou, faltam só 421 
contos. 

Mas é que s. ex.* esqueceu-se de que, comparando os 
primeiros sete mezes com os últimos cinco de 1896-1897, 
foi o primeiro a advertir de que — atambem se escvipturou 
naquelle per iodo a verba, pertencente a exercícios anterio- 
res, das despezas com as expedirdes de Africa e índia. . . 
547:736^002 réisD — que, por nâo ter parallelo, deduziu 
n^aquelle confronto. 

Do mesmo modo, e pelo mesmo motivo, ha de deduzir 
essa importância da despeza dos primeiros sete mezes de 
1896-1897, quando os compare com idênticos raezes de 
1895-1896, pois que também n^cstes não têem parallelo 
as despezas que n*aquelles se inscreveram, despezas feitas 
com as expediç(5e3 á Africa e á índia. 

Ora, efFeituada essa deducção, que é superior aos 421 
contos que restavam, todo o pretendido augmento de des- 
peza, de 3:111 contos, que o sr. ministro da fazenda attri- 
buira aos sete mezes de julho a janeiro de 1896-1897, 
em comparação com os mezes correspondentes do anterior 
anno económico, cáe por terra, e passa s. ex.* pelo cruel 
desgosto de, em vez d'esse augmento. . . apurar até uma 
diminuição de despeza de 127 contos. (Vozes: — Muito 
bem, muito bem ) 

Que, para mim, tão ministro era eu, e tanta responsa- 
bilidade tinha, por consequência, até janeiro de 1897, 
como até janeiro de 1896. 

Isto mesmo devia, porém, servir ao sr. ministro da fa- 
zenda para comprehender que, gerindo eu os negócios do 
estado em uma e outra epocha, só por circumstancias for- 
tuitas, independentes da minha vontade, podia a despeza 
ser maior n*uma do que n^outra. (Apoiados.) 

Mas o sr. ministro da fazenda, não contente com ter 
descoberto esses 3:111 contos de augmento de despeza 
nos últimos sete mezes da minha gerência, e precisando 
de mais, para melhor pôr em relevo as largas economias, 
que logo a seguir veiu realisar, juntou, a esses 3:111 con- 
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tos: — mais 1:030 contos de despezas pagas, mas nâo es- 
cripturadas, até 7 de fevereiro de 1897 ; — e mais 1:195 
contos de despezas liquidadas, mas nâo pagas a essa data. 
E n'isso commetteu s. ex/, — como amplamente o de- 
monstrei já — um erro flagrante, inculcando que uma e ou- 
tra d'essa8 verbas pertenciam ao período que decorreu de 
julho de 1896 a janeiro de 1897, e lançando-as, por com- 
pleto, a esses sete mezes da minha gerência. Quando, pe- 
los documentos officiaes que adduzi, emanados do próprio 
governo, se reconhece, sem contestação possivel, que es- 
sas verbas pertencem a mais de um anno económico, e 
que nos dois exercícios, de 1895-1896 e 1896-1897, se 
decompõem assim: 



-Despezas pagas/ mas não es- 
cripturadas, em 7 de fevereiro 

de 1897 ^. 

-Despezas liquidadas, mas não 
pagas áquella data 



A maíí, em 1896-1897, apenas 



Do exercício 



De 
1895-1896 



773:967í!474 

410:125)^737 
1.184:093^211 



De 
1896-1897 



555:555^441 
730:139j^274 



1.285:694ií715 



101:601 ÍÍ504 



E porque da comparação, que ha pouco fiz, das despezas 
dos mezes de julho a janeiro de 1895-1 896 e de 1896-1897, 
resultou uma diíFerença, para menos, em 1896-1897, de 
127 contos, — conclue-se que foi approximadamente igual 
a despeza e os encargos de um e outro período, sendo 
em favor de 1896-1897 a pequena differença que, a final, 
se apura, apesar de que o aggravamento do ágio do oiro 
tornou mais pesados os pagamentos que o thesouro teve 
de fazer no estrangeiro, de julho a janeiro de 1896-1897. 

O que fez, porém, o sr. ministro da fazenda? 

Não discriminou, como devia, o que, nas contas de 
1896-1897, se descreveu de novo, com receitas corres- 
pondentes ou por virtude de leis especiaes; e juntou tudo, 
o que pertencia e o que não pertencia aos sete primeiros 
mezes doesse anno económico, últimos da minha gerência^ 
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para deitar pregão de que eu augmentára as despezas ein 
5:337 contos ! 

Sem attentar, sequer, em que eu não deixaria, — pelo 
que devo ao parlamento do meu paiz, aos meus collegas 
no governo e a mim próprio, — passar em julgado argui- 
ções doesse quilate, e viria, em desaggravo das minhas 
responsabilidades, patentear, com documentos irrecusáveis 
na mâo, que tudo o que o sr. ministro da fazenda disse, 
acerca da minha gerência, na nota financeira que publi- 
cou, nos discursos que proferiu, e no seu ultimo relatório, 
é substancialmente inexacto. 

Só fica, portanto, a triste e singular impressão de que, no 
próprio momento em que o thesouro se debate em angus- 
tiosas e crescentes dificuldades, em que a integridade da 
autonomia portugueza se vê assaltada de ambições incan- 
sáveis e poderosas, e em que, por isso, mais necessário ó 
o concurso de todos na defeza da causa commum, — este 
governo, ao qual sobretudo incumbia conciliar e unir, veiu, 
contra a verdade dos factos e dos documentos, aggravar 
a precária situação do paiz, para, em desafogo de ranco- 
res partidários, assacar aos seus antecessores responsabi- 
lidades que, felizmente, não têem, que mal da nação se as 
tivessem! (Vozes: — Muito bem, muito bem.) 

Isto, no que respeita á gerência do ministério passado. 

E por aqui desejara ficar, na defeza dos meus próprios 
actos. 

Mas o sr. ministro da fazenda provoca-me a um con- 
fronto; tenho de o acceitar como s. ex.* o propoz. 

Isto me leva a inquirir dos 4:000 contos de economias, 
que s. ex.* annunciou ter feito, comparando os cinco pri- 
meiros mezes da sua gerência, fevereiro a junho de 1897, 
com os cinco idênticos mezes da gerência anterior. 

Essa comparação é feita nos seguintes termos. 

Deduzindo- se as reposições e os fundos não applicados, 
as contas, siíccessivamente correctas, dos fundos saídos para 
despezas do estado, dão, em um e outro período: 

— despeza de fevereiro a junho de 1896 25.449:328j5!812 

— despeza de fevereiro a junho de 1897 25.262:414^787 

diminuição em 1897 186:914^025 



dD^aqui se conclue — diz s. ex.* — que, mesmo não de- 
duzindo nos mezes de fevereiro a junho de 1897 a avulta^da 
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importância de despezas só escripturadas n^esse período, 
mas feitas anteriormente^ ainda assim a totalidade dos en- 
cargos é menor I86:914&025 réis do que tinha sido em 
igual periodo de 1895-1896 ,y> 

Porque ? 

Porque s. ex.* se esqueceu de descontar, nos cinco me- 
zes, fevereiro a junho de 1896, os 2.412:692)5078 réis 
das despezas feitas com as expedições á África e á índia, 
que foram lançadas e escripturadas na conta do mez de 
junho de 1896, em execução do disposto no artigo 33." 
n.® 4.® da lei de 13 de maio de 1896, o que se não repe- 
tiram, nem têem parallelo, nas contas dos cinco mezes 
de fevereiro a junho de 1897. 

E assim como s. ex.*, comparando os mesmos cinco 
mezes, fevereiro a junho de 1897, com os precedentes 
sete mezes, julho de 1896 a janeiro de 1897, reconheceu 
que se devia descontar n'estes os 547:736/51002 réis, que 
foram n^elles escripturados, de despezas com aquellas ex- 
pedições, porque se não repetiram, nem tiveram parallelo, 
n*aquelles cinco mezes, de fevereiro a junho de 1897, — ha 
de, pela mesma rasão, descontar, nos mezes de fevereiro 
a junho de 1896, os 2.412:692^1078 réis, n'elles escriptu- 
rados, quando os queira comparar com os cinco mezes 
correspondentes de 1897. 

E obvio. 

Simplesmente, sabe a camará o que, d'essa deducção, 
resulta, sem mais contestação, no confronto que o sr. mi- 
nistro veiu fazer? 

Resulta que a economia, que s. ex.* primeiro apontou, 
de 186:914^025 réis, se transforma, para logo, . . . n'um 
augmento de despeza de 2.225:778/5053 réis! 

Ha correctivos a fazer, — diz o sr. ministro da fa- 
zenda. 

Ha. Mas vejamos quaes são. 

Os correctivos que s. ex.* aponta são, em primeiro lo- 
gar: — os 2.886:137/5792 réis de despezas já pagas ou só 
liquidadas, mas ainda não escripturadas em 7 de fevereiro 
de 1897, que s. ex.* asseverou ter lançado e escripturado 
nas contas até 30 de junho d'esse anno. 

Ora isso demonstrei eu que não era exacto: — que, das 
despezas liquidadas e não pagas em 7 de fevereiro do 
1897, na importância de 1.195:767/5438 réis, s. ex.* pa- 
gara e escripturára, quando muito, até 30 de junho, réis 
1.088:739/5187; — que, das despezas já pagas, mas não 
escripturadas, em 7 de fevereiro, no montante de réis 
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- r 1.690:370j$l354, s. ex.* deixara de escripturar, até 30 de 

a\, junho, 50 contos gastos pelo ministério da marinha com 

: {. a occupação da Lunda, e 518:600^790 réis de despezas 

feitas pelo ministério das obras publicas ; — que, portanto, 

e ao todo, lançara nas contas de fevereiro a junho de 1897, 

no máximo, 2.210:508j?751 réis. 

O que nSo cobre o augraento de despeza, já apurado^ 
de 2.225:778áK)53 réis. 
. ,, Ficam ainda 15:269^51302 réis. 

E como, em 30 de junho de 1897, estavam pôr pagar 
r fornecimentos feitos ao ministério das obras publicas, pos- 

. , teriormente a 7 de fevereiro, na importância de réis 

554:936j5l325, ha de s. cx.* lançar o montante d^essa di- 
vida, que é despeza própria de fevereiro a junho de 1897, 
á conta d'esses cinco mezcs. 

EfFectuados todos esses correctivos, não é a phantasiada 
economia de 4.062:921>5337 réis que apparece, ... é já 
um augmento de despeza, real e effectivo, de 570:205/51627 
réis. 
r E ainda não é completo. 

Porque mais correctivos propõe o sr. ministro da fa- 
zenda; e, de quantos correctivos alvitra, mais lhe cresce, 
no confronto, a somma das suas responsabilidades. 

Assim ó que s. ex.% depois de se ter creditado, em 
30 de juiiho, por verbas que nSo satisfez e despezas que 
não escripturou até essa data, allegou ainda em seu 
favor : 

— que, nas contas de fevereiro a junho de 1897, figu- 
ram 537:500,5000 réis, juro dos 43:000 contos de divida 
interna, creada pela portaria de 13 de julho de 1896 para 
caução de supprimentos no banco de Portugal, e que esse 
juro, (nembora tendo compensação na receita^ não appare- 
ceu, como é de ver, nas contas de fevereiro a junho de 
1896», — pelo quê lhe deve ser descontado. 

— e que, não menos, se deve descontar 452:369^51520 
réis, «que na construcção de novos navios de guerra, com 
receita especial no empréstimo dos tabacos, se gastaram nos 
cinco mezes, de fevereiro a junho de 1897, sem que, em 
igual período de 189ò, existisse tal despeza.» 

Mais uma vez é, porém, inexacto o que s. ex.* allega, 
como vou mostrar. 

O juro d'aquelles 43:000 contos está comprehendido 
nos encargos da junta do credito publico, á qual incumbe 
o serviço de toda a divida do Estado, com excepção das 
obrigações dos tabacos. 



Jr\ 



54 



Ora, 08 pagamentos realisadoa pela junta do credito pu- 
blico, nos dois annos económicos de 1S95-1896 e de 
1896-1897, e, separadamente, nos dois períodos, de julho 
a janeiro e de fevereiro a junho, de cada um d^esses an- 
nos, segundo as contas officialmente publicadas no Diário 
do governo, foram os seguinte» : 



Julho a junho. . . . 
Julho a janeiro. . 
Fevereiro a junho 



1895-189» 
Contoa 



17.713,9 
9.642,9 
8.071,0 



1896-1897 

CODtOf 



17.89fi,8 

10.700,1 

7.189,7 



Diífere&çi 

CODtOt 



+ 181 ,9 
+ l.(»63^ 
— 881^^ 



Houve, portanto, de junho a janeiro de 1896-1897, 
maior pagamento de juros e encargos da junta do credito 
publico, na somma de 1.063,2 contos; e isso tem de ser 
levado em conta, e a favor d^esses sete mezes, no confron- 
to da sua despeza com a dos mezes de janeiro a julho de 
1895-1896, como já referi. 

Mas, por isso mesmo, e ao contrario do que o sr. mi- 
nistro da fazenda pretende, houve, de fevereiro a junho 
de 1897, em comparação com idênticos mezes de 1896, 
um menor desembolso, para juros e encargos da divida 
publica, de 881,3 contos. 

Por conseguinte, longe de s. ex.' poder allegar em 
seu favor 538 contos, pagos a mais, perjuros dos títulos 
de divida do estado, nos cinco primeiros mezes da sua 
gerência, se vê que foram, realmente, pagos menos 881,3 
contos. 

De forma que, embora possa allegar a despeza de 
452 contos com a construcçSo dos novos navios de guer- 
ra, ainda asim, encontrada uma e outra verba, tem de 
acrescentar ao augmento de despeza já apurado, que era 
de 570,3 contos, mais 429,3 contos, em virtude dos últi- 
mos correctivos a que se soccorreu. 

O que tudo perfaz cerca de 1:000 contos, que represen- 
tam, na verdade dos factos, e feitas todas as devidas cor- 
recções, a despeza que, — a mais da çtie se fizera nos 
mezes dê fevereiro a junho de 1896, da minha responsabili- 
dade, — s. ex.* veiu fazer, em 1897, nos cinco primeiros 
mezes da sua administração! (Vozes: — Muito bem, muito 
bem.) 
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Para isto, para a final se chegar a esta conclusão, trou- 
xe s. ex.^ ao parlamento uma nota financeira, de que se 
valeu na camará dos senhores deputados, apregoando aos 
quatro ventos da publicidade, e repetindo depois no seu 
ultimo relatório de fazenda : — que eu, nos sete mezes de 
julho a janeiro do ultimo anno económico, augmentára as 
despezas do estado em 5:337 contos! — ao passo que 
s. ex/, logo nos cinco primeiros mezes da sua gerência, 
tinha conseguido realisar mais de 4:000 contos de econo- 
mias! 

Quando tudo isso era flagrantemente inexacto ! 

E das receitas não fallou. Fugiu de extremar, na ge- ^ ^^^'^* ^^ 
rencia financeira de 1896-1897, os dois períodos de julho verno as receitas 
a janeiro e de fevereiro a junho, em confronto com iguaes «ua^ad^istro* 
períodos de 1895-1896, no que toca aos seus resultados ç?® • »»» *°*«- 

* . T , 4 ^ . , rior? — porque o 

essenciaes, ao balanço das receitas e despezas. d^eit se ag«ra- 

Sabe a camará porque? reSnenr'"""" 

Porque, feito esse balanço e confronto, se reconhece: 

— que o deficit, de 864:468í5í322 róis em todo o anno 
de 1895-1896, segundo as contas parciaes dos diversos 
mezes, se elevou a 6.859:377,J938 réis em 1896-1897 ; 

— e que, n^este ultimo anno, tendo o deficit até 31 de 
janeiro sido de 1.362:510f51794 réis, foi nos cinco mezes 
seguintes, os da responsabilidade d'este governo, ... de 
5.496:867^144 réis! 

E o que fica de todo o estendal de economias, que este 
governo tem apregoado como fructo da sua austera admi- 
nistração. (Vozes: — Muito bem, muito bem.) 

Sr. presidente, a camará deve estar cansada de me ou- 
vir n'esta longa e fastidiosa exposição, que fíd compellido 
a fazer. Eu próprio cansado estou. Mas era dever meu 
não deixar pesar sobre o ministério, a que presidi, accusa- 
çòes que não mereceu, responsabilidades que lhe não ca- 
bem. E desde que era um dever, cumpri-o. 

Não foi por espirito de hostilidade partidaría que entrei 
n*este debate. Vi me forçado, por successivas e insistentes 
referencias, a usar da palavra para rebater as asserções 
do sr. ministro da fazenda, e demonstrar, coiíi documen- 
tos á vista, a inexactidão do que s. ex.^ tem affirmado. 

Fazendo-o, não exerci tão só o meu direito de defeza, 
satisfiz também á obrigação de solidariedade, que contrahi 
para com os meus antigos companheiros de governo. 

Ao parlamento e ao paiz dei as explicaçííes que devia. 
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^ Sf*^naô Agora, examinemos a situação financeira, 
ó exacto que o go- Sr. pi*esidente, para se justificar das tristes conàiçoes 
íe,'°com!r°Sl!^r*â » ^ue a fazcuda publica se acha hoje reduzida, da situa- 
pretexta, uma ç^q anffustíosa em Que se encontra o thesouro e o credito 

p f* ofu tino Cf/M * o * , . . 

económica no do paiz, cscrcveu O sr. miuínistro da fazenda no seu rela- 

paiz : — as esta- « • j > x 

tisticas mostram tOHO d CStC anUO : 

o contrario ; — e j ^^ ossumir O podev, encontrex-me em face de uma pro- 

o próprio gover- - , . - -^. "^ . «^ -^ 

no reconheceu, futioa CTise Jiiianceira e económica. » 

odesenvolvimen- JNaO O CXaClO» 

ductlvít^^dí ^ía- ^* ^^•* ©íicontrou, em 1897, uma situação cambial diffi- 
çRo. cil; — também eu a encontrei em 1893, e ainda mais en- 

redada em embaraços, pelas instantes pressões que então 
exerciam sobre nós as nações interessadas no regimen da 
nossa divida. 

Mas não é verdade que encontrasse uma profunda crise 
económica. Para onde nos teria levado a má fortuna se 
tal fosse ! 

E não sou eu só que o sustento. 

Nem só com palavras e argumentos meus posso demons- 
trar que as maiores difficuldades da presente conjunctura 
proí^ém, não do depauperamento da economia nacional, 
mas de erros successivos, commettidos pelo sr. ministro 
da fazenda, á falta, não de habilidade e talento, mas de 
orientação e consistência nas suas ídéas e propósitos para 
debellar os attritos de momento, e encaminhar, com acerto, 
a administração dos negócios públicos. 

O que o próprio sr. ministro da fazenda reconheceu e 
confessou, no seu relatório do anno passado, é uma prova 
do que affirmo. 

Ahi, descrevendo a situação económica do paiz, formal- 
mente declarou o seguinte: 

a Entendi . . . que na conjunctura excepcional em que o 
paiz se encontra . . . se fazia mister investigar o desenvol- 
vimento económico da naçõo e sob este aspecto o seu estado 
actual. 

<íFoi o qtíe procurei levar a effeitOy reunindo os Índices 
que principalmente o definem. 

nE com verdadeira satisfação reconheci que em todas as 
manifestações da sua vida económica tem o paiz realisado 
importantíssimos progressos. » 

Isto reconhecia e assegurava o sr. ministro da fazenda 
no anno passado, pouco tempo depois de entrar no gover- 
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no, com respeito á situaçSo económica de então, quando 
julgava poder, com o seu plano financeiro, vencer todas as 
difficuldades do thesouro. 

Agora que esse plano falhou por completo, e que nada 
tem este governo produzido, de bom e util á causa publi- 
ca, pretexta s. ex.*... a profunda crise económica^ que se 
lhe deparou ao assumir a gerência do estado! 

No anno passado, falia ndo da população, e deduzindo o 
seu movimento, concluiu: 

((D' aqui resulta que no intervallo de tempo de 1841 a 
1890 a pojmlação do paiz desenvolveu-se constantemente. í> 

Fallando da instrucçâo publica, do ensino geral ou pro- 
fissional, accentuou: 

«ií incontestável o progresso realisado em todos os ramos 
da instnccção publica.)» 

Tratando do consumo, e advertindo que o seu augmen- 
to ou depressão é conforme ás epochas de prosperidade 
ou de crise, sobretudo nas grandes agglomeraçSes ou cida- 
des, ponderou: 

<L Entre nós a crise de 1876 actuou cem menos intensida- 
de, mas a de 1891 fez se reflectir de modo muito sensível 
na consequente diminuição do consumo. Em 1896-1896 pa- 
rece manifestar-se tendência para melhoria. 

fiE o que resalta da comparação dos números relativos 
aos annos de 1874^1875, 1890-1891, 189U1892, 1894^ 
1895 e 1895-1896. j> 

Logo a seguir, referindo-se á industria, e pondo em re 
levo algumas das suas mais importantes producçSes, disse : 

a í^ão insistirei, porém, sobre as conclusões que resultam 
do exame do referido quadro, ás quaes dão apenas uma 
amostra do importante desenvolvimento industrial, que entre 
nos se tem accentuado nos últimos annos.i» 

Especificando e descrevendo o movimento do commer- 
cio, nas suas differentes phases, synthetisou-o assim : 

« O commercio geral augmenta constantemente, passando 
de 23:111 contos de réis no anno de 1851 a proximamente 
85:783 em 1896, o que representa a relação de 1 para 3,71. 
Cresceu também a importação para consumo e a exportação 
nacional e nacionalisada, a primeira de 228,89 por cento 
e a segunda de 226,20 por cento. 3 

E, emfim, occupando-se da navegação, e fazendo a es- 
tatistica das embarcações de vela e a vapor, que têem 
demandado os nossos portos, e da sua respectiva tonela- 
gem de carga, frisou a seguinte conclusão : 

a Embora, pois, o numero de navios, que frequentam os 
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portos do continente e ilhas, não tenha atigmentado muito, 
a differença da tonelagem de arqueação indica bem o enor- 
me progresso do movimento maritimo no periodo de 1851 a 
1896. » 

E o que as estatísticas demonstram. 



A tardia alle- 
gação de uma te- 
merosa crise eco- 
nemica visa, ape- 
nas, a encobrir o 
aggravameoto da 
situação finan- 
ceira pela este- 
rilidade e incon- 
gruência da acção 
governativa. — A 
depressão cam- 
bial, — como e 
quando se ope- 
rou. — A jactân- 
cia de se ter pos- 
to um travão no 
encarecimento do 
oiro, — desmenti- 
da pelos factos. — 
A arguição de ter 
o ministério an- 
terior aggravado 
os câmbios, pela 
compra de cam- 
biaes e venda de 
títulos no merca- 
do, — rebatida 
cota documentos. 



Mas, se a população augmenta e a sua instrucçSo pro- 
gride, se o consumo cresce e a industria, o commercio, e 
a navegação se desenvolvem, se esta é a verdade, reco- 
nhecida e affirmada por s. ex.* no anno passado, como se 
abalança, agora, o sr. ministro da fazenda a dizer nos — 
que, ao assumir o poder, encontrou uma profunda crise 
económica no paiz? 

Para que vem s. ex.*, ao cabo de um anno, lançar essa 
falsa atoarda de miséria? 

Para uma cousa, somente. 

Para fundamentar, nos embates de uma temerosa crise 
económica, o aggravamento da situação cambial. 

Para logo após acrescentar e dizer: 

« Em julho de 1891 soffreu o cambio uma rápida e pro- 
funda queda, mantendo-se em seguida no seu novo estado^ 
com ligeiras oscillaçdes, até outubro de 1894^ em que outra 
vez se accentua a baixa, que proseguiu quasi ininterrupta- 
mente até fevereiro de 1897. 

a Tal foi a situação que ao actual governo se deparou, 
quando chamado aos conselhos da coroa, e que dle procurou 
combater desde logo.* 

Ora, isto não é exacto. 

O encarecimento do premio do oiro começou a accen- 
tuar-se em 1890; já no decorrer doesse anno desceu o 
cambio sobre Londres de 53 ^32 a 52 Y2. 

Em 1891, a queda foi brusca; de 52 ^le era junho, bai- 
xou, de salto, a 38 em julho; ficou a 41 em dezembro. 

Nos cinco annos seguintes, foram estas as taxas cam- 
biaes : 



Máxima 

Em 1892 43 Vt 

Em 1893 437$ 

Em 1894 43 Vg 

Em 1895 .^ 42^16 

Em 1896 (até ao fim de se- 
tembro) 42 Vs 



Minima 

39 Vi 

40 78 
39 *3/,e 

41 V8 



Media 

41*/» 
42 78 

41 "Ao 
41 Vs 



40 Vs 41 Vs 
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E só de outubro em diante se accelerou o movimento 
da baixa, sendo a cotação cambial de 37-37 74 em 6 de 
fevereiro, quando se demittiu o ministério a que eu pre- 
sidi. 

Depois de ter asseverado que o cambio caíra rapida- 
mente, a partir de outubro de 1^94, sem mais se levan- 
tar, — o que* nâo é exacto ; depois de ter -descripto, com 
negras cores, a situação legada pelos seus antecessores 
em 7 de fevereiro, — que dava o cambio a 47... quando 
hoje está a 28 Ys; ufana-se o sr. ministro da fazenda no 
seu relatório ... de ter travado a queda doa câmbios ! 

Ponderando que, por virtude do «movimento accelera- 
do de descida, em que o cambio vinha», chegara, em maio 
d'este anno, a 34*^16, assegura: 

<í Desde então o cambio tem melhorado, apresentando, é 
certo, pequenas oscillaçoes, . . . mas sem nunca mais voltar 
áquelle limite minimo (a quanto menos desceu já, depois 
de escriptas estas levianas palavras !) e podetido até consi- 
derar -se na actualidade como sensivelmente estacionário em 
cerca de 36, graças ao propósito que o governo adoptou de 
não affrontar os mercados pela compra de cambiaes para 
occorrer ás despezas que o estado tinha e tem de satisfazer 
no estrangeiro. 

Mais adiante, acrescenta ainda s. ex.* : 

« Graças aos meus esforços consegui que, de 5 de feverei- 
ro de 1897 a 5 de fevereiro de 1898, descesse apenas 1 
ponto. i> 

E foi s. ex.^ até calcular quanto tinha economisado ao 
thesouro pelo travão que puzera na descida cambial, ar- 
gumentando que se o cambio houvesse descido 5 pontos 
teria aggravado as despezas em 1.756:716f5ÍO(X) réis, mas 
quej descendo só 1 ponto, apenas augmentára a despeza 
em 3l2:312ií(000 réis, e portanto fizera... a valiosa eco- 
nomia de 1.440:404ái000 réis! 

Isto leva, naturalmente, a perguntar a &. ex.* quanto 
tem perdido de então para cá; em quanto tem s. ex.* 
aggravado o thesouro, e augmentado as despezas do es- 
tado . . . deixando cair o cambio sobre Londres á cotação 
actual, de 28 Vs ! 

Como aquellas palavras devem hoje pesar na consciên- 
cia do sr. ministro da fazenda ! 

Se 5 pontos de baixa no cambio, de 37 para 32, deter- 
minaram uma perda de 1:776 contos, que perda enorme 
tem occasionado a baixa de 9 pontos, de 37 ^g a 28 Ys, 
no cambio sobre Londres! 
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Mas não quero eu ser injusto para com os meus adver- 
sários políticos. 

Não attribuo, por isso, ao governo toda a responsabili- 
dade da perigosa baixa^ que ultimamente se tem dado nos 
câmbios. 

Em grande parte lhe cabe, é certo, pela absoluta esti- 
rilidade da sua. acção financeira. 

Mas não ignoro, nem omitto, que circumstancias se 
têem dado, de caracter externo, que não pouco contribui - 
ram para tornar mais funda a depressão. 

Não usou, porém, s. ex.* de igual justiça para commigo, 
vindo ao parlamento affirmar, sem rasâo e sem prova, que 
a depressão cambial, que se deu no ultimo tempo do meu 
ministério, fora devida á pressão que eu exercera no mer- 
cado, comprando papel sobre Londres, a fim de occorrer 
aos nossos encargos no estrangeiro. 

Esse erro commettido pelo meu antecessor — tem s. ex. 
por vezes declamado — esse não pratiquei eu! 

Interrogue-se s. ex.* a si próprio, e veja se lhe assiste, 
ainda hoje, a coragem de affirmar . . . que não tem com- 
prado cambiaes no mercado ! 

Mais ainda, o sr. ministro da fazendo asseverou que a 
depressão cambial fora devida ao facto de, successiva- 
mente, haver eu comprado titules externos, vendendo os 
de divida interna. 

(Aparte do ar, ministro da fazenfJa,) 

Tanto o ouvi de s. ex.* que requisitei me fosse enviada 
nota exacta dos títulos internos que eu vendera, e dos ex- 
ternos que comprara, para bem claramente aqui provar 
que não vendi títulos do estado para occorrer a despezas 
de administração, que mais não fiz do que trocar títulos 
internos, destinados á caução de supprimentos, por outros 
externos, que, representando oiro, melhor serviam a ga- 
rantir esses supprimentos, evitando, assim, no pagamento 
dos coupons, o recurso á compra de cambiaes no paíz. 

Hoje, posso dizer á camará: — o documento aqui está*. 

Mez a mez, dia a dia, se acha ahí designado o que foi 
essa troca de títulos. Pôde qualquer dos meus collegas 
examinar o documento, que ponho á disposição da ca- 
mará. 

Por mim, vou dizer qual foi o resultado d*essa opera- 
ção. 



^ £ o documento n.^ 7, publicado em appendice este discurso. 
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De 22 de fevereiro de 1893 até que se demittiu o mi- 
nistério a que pertenci, se foi suceessivamente substituin- 
do, por compra e vencia, titules internos, no valor nomi- 
nal de 8.672:400^^000 réis, por titules externos, no valor 
nominal de 1.927:000 libras, que ao par, se ao par esti- 
vesse o cambio, represenfariam 8.674:400/^000 réis ; mas 
que, dada a difFerença do cambio, valiam muito mais. 

Ao cambio de hoje, com as libras a 8|J350 réis, esse 
nominal representaria 16.092: 120áí000 réis; e, proporcio- 
nalmente, seria o valor real d'esses titules, pela cotação 
no mercado, também muito superior ao valor real das in- 
scripções vendidas. 

Teriamos um stock valioso, constituido em titules exter- 
nos, em oiro, se o sr. ministro da fazenda o nHo houves- 
se, posteriormente, alienado . . . como tem alienado todos 
os valores que eu obtive e deixei na posse do estado! 

Já vê a camará que, no que eu fiz, níto perdeu o the- 
souro. 

E nem mesmo perdeu no preço efFectivo da troca. 

O producto total da venda das inscripçôes, por mim 
realisada; foi — o documento o mostra — de 2.966:906j$735 
réis ; o custo total dos titules externos, adquiridos por 
essa venda, foi de 2.887:414^5875 réis; na própria difFe- 
rença de preços se lucrou 79:491^860 réis. 

Ninguém dirá que trocar titules internos por titules ex- 
ternos, lucrando desde logo nos preços, e alcançando um 
valor, em oiro, muito superior, seja uma operação pre- 
judicial. 

Vozes: — Apoiado, muito bem. 

O Orador: — E é absolutamente inexacto que eu hou- 
vesse pesado sobre o mercado, concorrendo, com a compra 
e venda d^esses titulos, para a depreciação das cotações, 
ou para o aggravamento dos cambies. 

Em todo o periodo que decorreu de setembro de 1896 
a fevereiro de 1897, que foi, como referi, o periodo em 
que, na minha gerência, a situação cambial se tornou mais 
tensa, a venda de inscripçSes apenas attingiu 231:0I3}5Í200 
réis, dos quaes foram 229:157^^100 réis immediatamente 
applicados na acquisição de titulos externos. 

E basta ver — n^aquelle documento — como dia a dia, 
mez a raez, anno a anno, se foi realisando a operação, 
desde 1893, pouco a pouco, e com o escrupuloso propó- 
sito de não aíFectar as condições do mercado, para se re- 
conhecer que, em vez de prejuízo para o thesouro, hou- 
ve, pelo contrario, uma justa previdência em se alcançar 
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um stock importante de títulos externos, que não tínha- 
mos . . e que infelizmente já hoje não possuímos, porque 
o sr. ministro da fazenda os alienou ! 

Quanto á compra de cambiaes no mercado, posso clara- 
mente, e sem rebuço, dizer o que fiz. 

O estado tem pagamentos em oiro a realisar no estran- 
geiro, da mesma forma que os particulares e as compa- 
nhias. Não tem oiro seu, precisa adquiril-o. 

Aonde é natural que o vá buscar? Em circumstancias 
regulares, ao mercado. 

Imagine v. ex.*, para bem aquilatar como é capciosa a 
argumentação do sr. ministro da fazenda, que, durante 
todos os quatro annos da minha administração, se recor- 
rera, para o pagamento dos coupons e mais despezas no es- 
trangeiro, a supprimentos levantados lá fora. Em quanto 
estaria hoje a divida fluctuante externa ! 

Nem esse systema seria pratico ; porque, quanto mais 
avolumássemos essa divida, mais teríamos de a garantir; 
e a breve trecho, não tendo mais garantias a offerecer, 
nos veríamos impossibilitados de proseguir n^esse caminho. 

Sendo a importância dos pagamentos a effeituar no es- 
trangeiro, em cada anno, de 7:800 contos de réis, appro- 
ximadamente, — como declara o sr. ministro da fazenda, — 
calcule V. ex.*, sr. presidente, a quanto se teria elevado a 
nossa divida, contrahida em oiro, e a curtos prasos de 
vencimento, se por successivos supprimentos externos eu 
houvesse^ procurado occorrer a tão avultados pagamentos, 
em todo o tempo da minha gerência ? ! 

Supprimentos d'esta natureza só podem admittir-se como 
recurso extraordinário, em occasiões anormaes, em mo- 
mentos de maior restricção, que justifiquem um sacrificio 
do thesouro para que não haja de fazer uma nociva con- 
corrência no mercado, que aggrave o desequilibrio entre a 
procura e a offerta de cambiaes. 

Foi o que eu fiz, quando a situação cambial se tornou 
mais aguda, nos últimos mezes de 1896. 

Então, para pagar o coupon de janeiro, levantei no es- 
trangeiro um supprimento de £ 200:000, caucionado com 
os títulos da divida externa, que, previdentemente, adqui- 
rira em troca de titulos de divida interna, que para isso 
me não podiam facilmente servir. 

Depois d'isto, vir o sr. ministro da fazenda dizer — que 
a crise cambial se aggravou por eu ter persistido em com- 
prar cambiaes, fazendo concorrência, no mercado, ás com- 
panhias e aos particulares que precisavam d^elles para sa- 
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tisfaçâo de inevitáveis compromissos seus — é, mais do que 
uma injustiça, uma flagrante offensa á verdade dos factos. 

Pois ninguém, propendia a ser mais justo para com o 
sr. ministro da fazenda do que eu, pois que ninguém, tal- 
vez, conheça melhor os espinhos do logar que elle oc- 
cupa. 

• Porque bem os avalio, não vou mais longe do que a mi- 
nha posição me obriga. Isto mesmo, que tenho dito, o nâo 
diria, se me nâo corresse o indeclinável dever de, contra 
as investidas de s. ex.*, restabelecer a verdade dos fa- 
ctos, de que não só eu tenho a responsabilidade, como 
também os que me acompanharam no governo. 

Se s. ex.* em vez de confrontos, tio irritantes quanto 
inexactos, entre uma e outra administração, Fe tivesse sin- 
ceramente dedicado, sem preoccupaçôes partidárias, á re- 
solução da questão de fazenda, que tão vitalmente inte- 
ressa ao paiz, teria encontrado em mim decidida vontade 
de o coadjuvar no que pudesse. 

Impossibilitou-me s. ex.* de o fazer, empenhando-se, 
com singular afan, desde que entrou no governo até hoje, 
em me attribuir responsabilidades que não tenho, actos 
que nâo pratiquei. 

# 

Ainda recentemente, não duvidou o sr. ministro da fa- oaencargosquc 

_ - ' . . o actual governo 

zenda, quando apertado com perguntas acerca do destino encontrou,— e os 
que dera ás 72:718 obrigações dos caminhos de ferro, — foram^^deíxfdls^ 
que, a tanto custo, o ministério passado anerariára e dei- — q^ae» eram e 

*■ ^ , ', *.° a quanto monta» 

xára mtactas, — exclamar, com aggressivo entono: vam un8 e ou- 

É verdade que dispuz d^ essas obrigardes ; mas foi para e*^^» 'qúamo^mon^ 

acudir á situação anqustiosa que se me deparou guando subi ^*™ hoje; — as 

_ n * 7 ."*.■* 7 c i r c u m stancias 

ao poder ; foi em presença de compromissos instantes, lega- do thesouro em 7 
dos pelos meus antecessores, e que representavam nada me- itdi^—l^&opre- 
nos de £ 572:0000, acrescidos, ainda, com pagamentos a «ente! 
ejfeituar até junho, no montante de £ 428,000, ao todo 1 
milhão sterlino, para que não encontrei recursos de prom- 
pto! E, de julho a dezembro, novos encargos sobrevinham, 
no montante de £ 562:000! 

Como havia eu de fazer face a todos esses encargos? 

(íPara os solver, — diz s. ex.*, no seu relatório — soc- 
corri-me principalmente de duas operações, ambas ellas ain- 
da pendentes » 

nA primeira consistiu em contratar com uma importante 
casa bancaria dt Lisboa, em 20 de fevereiro de 1897, um 
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êupprimetUo ao theaouro de £ 600MX) em oiro, caucionado 
por titulai de divida eotuolidada interna que já ettatxtm em 
teu poder, obrigando-te, alem d'itto, a mama €asa a for- 
necer ás praças de Li^oa e Porto até £ 400:000 de papel 
cambial, para oceorrer ãã nectttidada reaes da$ mesmas 
praça» e combater, por etta forma, o» pernicioso! effeitos da 
expeadação sobre o agio.t 

t Com esse contrato conjuga-se outro, da mesma data, em 
que, liquidando por aceordo um litigio, que já se resohêra 
tubmetter ajuízo arbitral, relaticamaUe ao saldo da expor- 
tação de tinho do Porto e ão Jomecimento de prata em 
barra, ajustados entre o governo e a referida casa, em 23 
de dezembro de 1891, proairei, quanto possitel, melhorar 
as condires da primitiva profosla, elevando a mais de 280 
contos de réis os lucros que hão de addr para o thetouro 
da amoedação da praia que falta recder.» 

tA segunda operaç5o reduzse á abertura dts um novo 
credito, caucionado pelas 72:718 obrigações, que o estado 
possue, da companhia real dos caminhos de ferro portugvezea. ■ 

Ora isto diz-se a qnem não conhece a questão de fazen- 
da; a quem câo sabe que aquelles encargos. . . s&o oa en- 
cargos DOrmaes da noesa administração! São os que nos 
resultam da divida consolidada e Quctuante ; do conpon da 
camará manicipal de Lisboa e da garantia do camioho de 
ferro de Mormugão ; das despezas com as nossas legações 
e consDladus e de oatros pagamentos a faaer no estran- 
geiro. 

NSo sSo encargos creadot e deixada» pelo ministério a 
que eu perteaci. 

S3o 03 encargos que, mais ou menos, «m todos os an- 
nos lia a satisfazer. 

E ae, no seu montante, os compararmos com os de hoje, 
avolumados peia imprevidência e desorientaçXo d'eEtes úl- 
timos dezoito mezes. .. como o confronto se volta contra 
o governo que ahi está ! 1 

De verdade, o que encontrou o sr. ministro da fazenda 
em 7 de fevereiro de 1897, quando eu deixei o poder? 

Encontrou uma divida ãuctuaote extenia ~ e ahi estão 
08 compromissos que ». ex.* enumerou, as £ 572:000, ven- 
civeis até 30 de julho, — na importância de 2:930 contos 
de réis, oiro. 

Tinha mais a pagar, — como teria qualquer governo : — es 
encargos correntes, as prestaçScs mensaes, de fevereiro a 
junho de 1897, da divida consolidada externa, dos cou- 
pons de 1 de abril c 1 de julho, na importância de £ 
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283:000; o coupon externo, vencível em 1 de julho, da 
camará municipal de Lisboa, de £ 50:312; a garantia do 
caminho de ferro de M^rmugâo, computada em £ 30:000 ; 
e, emfira, os vencimentos do corpo diplomático e consu- 
lar, e as demais despezas normaes do estado, no estran- 
geiro, que, até 30 de junho, s. ex.* calcula em £ 64:688. 

Ahi estào as £ 428:000, com que s. ex.* perfez o mi- 
lhão sterlino, a que se referiu de modo que parecia ser um 
milhão de despeitlicios e esbanjamentos do ministério an- 
terior ; — quando, a final, era apenas a somroa dos encar- 
gos regulares do thesouro. . . que eu satisfiz, emquanto mi- 
nistro, . . . que qualquer ministro teria de satisfazer depois 
de mim! 

Junte s. ex.* a isso os 2:194 contos de réis em que com- 
putou, no seu decreto de 25 de fevereiro de 1897, o mon- 
tante das despezas a fazer, pelos divei^sos ministérios, até 
30 de junho, para occorrer a todos os serviços públicos. 

Junte mais, se quizer, os 1:195 contos de réis de des- 
pezas que, n^aquelle decreto, disse ter encontrado, já li- 
quidadas mas ainda nSo pagas, em 7 de fevereiro. 

Se bem que, por outro lado, terá, também, de descon- 
tar o que liquidou e não pagou, de fevereiro a junho de 
1897, que, segundo o documento que apresentei á camará, 
e que me foi enviado pelo ministério das obras publicas, 
importou em 554 contos de réis. 

O sr. Ministro da Fazenda (Ressano Garcia) : — 
Alem dos 1.195:OOOj5iOOO réis? 

V. ex.* refere-se a uma declaração feita pelo sr. minis- 
tro das obras publicas a qual não traduz perfeitamente, 
mas depois explicarei a v. ex.*. . . 

O Orador : — V. ex.* explicará o que qnizer ; mas os 
factos são estes : 

Eu requeri n'esta camará, na sessão de 30 de abril 
d[este anno,— como v. ex.* pôde verificar, — que pelo mi- 
nistério das obras publicas me fosse enviada uma nota 
especificada áa« dividas por fornecimentos, posteriores a 
25 de fevereiro de 1897, 

Por esse ministério me foi enviada a nota que hoje apre- 
sentei aqm *, e em que se declara terem ficado por pagar, 
até 30 de junho, 554 contos de réis, de fornecimentos fei- 
tos para obras publicas. 

Por isso, repito : 



É o documento n.» 5, publicado em appendice a este discurso. 
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Pôde o sr. ministro da fazenda juntar aos encargos de 
divida fluctuante, que encontrou em 7 de fevereiro, na 
importância de 2:930 contos de réis, oiro, — e aos encar- 
gos correntes dos coupons da divida consolidada, do cou- 
pon da camará municipal, da garantia do caminho de ferro 
de Mormugâo, e dos pagamentos a fazer no*estrangeiro, 
até 30 de junho, ao todo 1:926 contos, oiro, — as despe- 
zas que, no decreto de 25 de fevereiro de 1897, calculou, 
pelo largo, ter de fazer (e as contas, já publicadas, mos- 
tram quanto esse calculo foi exagerado), no montante de 
2:194 contos, em réis. 

Pôde ainda, se quizer, juntar os 1:195 contos de réis, 
de despezas liquidadas e não pagas em 7 de fevereiro de 
1897, — levando, por outro lado, em conta os 554 contos 
de despezas, que, d'ahi até 30 de junho, por sua parte li- 
quidou e nâo pagou. 

Quanto somma e perfaz tudo isso? — os encargos que 
encontrou em 7 de fevereiro, e as despezas que tinha de 
fazer até 30 de junho ? 

Somma, ao todo : — 4:856 contos de réis, em oiro ; — e 
3:390 contos de réis, na moeda do paiz, em notas do banco. 

Era esse o passivo da conta até 30 de junho, que s. ex.* 
encontrou em 7 de fevereiro? 

Pois, agora, vejamos o que enconttou no activo; os va- 
lores e recursos que eu então lhe deixei, — e que, todos, 
s. ex.* tem compromettido ou alienado! 

Das £ 572:000 de divida fluctuante externa, 250:000 
eram devidas á casa Bahring, por supprimentos cauciona- 
dos com títulos de divida externa, na sua maior parte os 
que eu alcançara pela substituição, que referi, de titulos 
internos. Esse supprimento, pois, facilmente se reformava 
ou transferia. E £ 44:000 eram da conta corrente com o 
Crédit Lyonnais, pelo credito de 5.000:000 francos, que 
eu ali conseguira obter em 1895, sobre caução de titulos 
internos, credito de que ficaram livres, em 7 de feverei-' 
ro, 3.500:000 francos. 

O governo achou ainda disponiveis 3:526 contos de 
réis na conta corrente com o banco de Portugal, que, pelo 
contrato que fiz em 1895, se elevara, gratuitamente, a 
21:000 contos. Em deposito, á ordem da junta do credito 
publico, para occorrer aos encargos da divida interna e 
externa, estavam, em 7 de fevereiro, 1:297 contos. 

E os saldos em cofre, o dinheiro em ser, para despezas 
publicas, eram, na mesma data, de 3:148 contos. 

Ao todo, só d'estas disponibilidades, 7:971 contos. 
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Muito mais do que o necessário para occorrer ao paga- 
mento de todos os serviços públicos até ao fim do anno 
económico. 

Encontrou, mais, desembaraçadas e livres, as 72:718 
obrigações dos caminhos de ferro, que a tanto custo se 
obtivera pelo convénio que regularisou a administração da 
companhia do norte e leste; e obrigações dos tabacos, 
ainda a emittir até 6:000 contos, que eu achara presas e 
hypothecadas ao banco de Portugal. 

Agora pergunto: se, n*este momento, o sr. ministro da 
fazenda fosse substituído na gerência da sua pasta, o que 
diria o seu successor? 

Que triste confronto, o da situação da fazenda publica, 
em 7 de fevereiro de 1897 e na conjunctura presente! 

A divida fluctuante interna subiu, de 30:914 contos^ 
em que estava então, a í55:771 contos, em 31 de março 
de 1898 ; — mais 4:857 contos. 

Pela divida fluctuante externa, não são já 2:930 contos 
a satisfazer, como em fevereiro de 1897; eram, em 31 
de março d'este anno, 4:748 contos, em oiro ; — mais 1:818 
contos, oiro. 

O debito ao banco de Portugal, por contratos especiaes, 
por escriptos do thesouro, e pela conta corrente, elevou-se, 
de 39:789 a 49:410 contos, em 18 de maio ultimo; — 
mais 9:621 contos. 

Na conta corrente, ficara o debito do thesouro em 
17:474 contos, havendo, portanto, livre, como referi, a 
margem de 3:526 contos até ao limite dos 21:000 contos, 
que se fixara; em 18 do mez passado, esse debito eleva- 
va-se a 24:410 contos, excedendo, por conseguinte, em 
3:410 contos o limite estipulado; — só ahí, cresceu a di- 
vida do thesouro em 6:936 contos. 

Parallelamente, elevou-se o montante das notas em cir- 
culação, de 57:669 contos, em fevereiro de 1897, a 66:046 
contos em 18 de maio d'este anno, data do ultimo balan- 
cete publicado; — aqui, um augmento de 8:377 contos. 

Por este caminhar, até onde chegará em breve a nossa 
circulação fiduciária! 

E nem eu sei com que titulo legal se eleva assim. Por- 
que o limite da circulação fiduciária, auctorisado na lei de 
30 de junho de 1893 e estabelecido no contrato de 9 de 
fevereiro de 1895, é de 63:000 conto»* Alem doesse Kmíte, 
com que direito tem o banco emtttído, e tem o governo 
deixado emittir, moeda, que outra cousa não são, boje, aa 
notas do banco, que círeolam no jmz? (Apoiadoê.) 
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O sr. Conde de Thomar: — Apoiado. * D'ahi é que 
nasce a falta de confiança. 

O Orador: — Quanto mais grave, quanto mais afflictiva 
é hoje a situação do thesouro, do que ao tempo em que o 
sr. ministro da fazenda assumiu a gerência da sua pasta! 

Então não havia antecipação de receitas; — hoje, anteci- 
padas estão as que, de futuro, se destinaria ao pagamento 
das classes inactivas, pois que adiantadamente recebeu já 
o governo, em dezembro do anno passado, 1:800 contos f^' 

de réis do banco de Portugal, e se apresta a receber mais 
1:300 contos no fim do corrente anno. 

Então, achou s. ex.* disponivel a maior parte do credito 
aberto no Crédit Lyonnais, 3.500:000 francos; — hoje, não 
só está esse credito esgotado, mas não sabe o sr. ministro 
da fazenda como regularisal-o no presente mez, correndo, 
por isso, o risco de o ver cessar. 

Dos titulos internos que encontrou, vendeu s. ex.*, em 
março de 1897, — 4.207:850í$í000 réis nominaes, que lhe 
produziram 1.386:486^51575 réis, E os titulos externos, que 
estavam caucionando supprimentos no estrangeiro, vendeu- 
os s. ex.* na importância de £ 967:500 nominaes, — de que 
recebeu £ 193:500, em oiro*. 

As 72:718 obrigaç3es dos caminhos de ferro, alcançadas 
e cotadas com tanto esforço nosso, — empenhadas e per- 
didas. 

A emissão, ainda a fazer, das obrigações dos tabacos, 
até 6:000 contos de réis, — captiva de supprimentos já re- 
cebidos, e diminuida a receita de garantia, pelo augmento 
no premio do oiro. 

E, com tudo isto: — o cambio sobre Londres que, em 
7 de fevereiro de 1897, se arbitrava a 37-37 Y4, baixou 
a 28 7i6- V2 ; o cambio sobre Paris, que se fazia a 766 réis 
por 3 francos, faz-se hoje a l^QOò réis. 

Os nossos fundos^ cotados n'aquella epocha a 23 Ya na 
bolsa de Londres, têem hoje apenas a cotação de 18. 

Isto quando nos bate á porta a indemnisação de Berne ! 

Taes são os resultados da administração d'este governo. 

As operações ji' Examincmos agora os meios financeiros, de que o sr. mi- 
SSJ^raTtemw»*. ^istro da fazenda se tem valido : — as duas operações de 
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credito que realisou, e que no seu relatório menciona, como M««do:— o aup- 

^*, 1^ 1.1-1 primento «o the- 

Bendo as duas alavancas com que susteve a descida dos «ouro e o fome- 

cambios! ' côí?raUdor*Em 

A primeira operação foi de um supprimento de £ 600:000, *^ j^|^ ÍT©'^^^ 

por contrato de 20 de fevereiro de 1897; a outra foi a do trato aeitsêorso da 

contrato de 30 de março de 1898, em que s. ex.* empe- ?I*dô'MÍhec?doi 

nhou as obriffaçSes dos caminhos de ferro. — colnoo8emba- 

, c> > raços financeiros 

ApreCiemol-aS. seavolamaram... 

E veja a camará como os factos se têem succedido, como 72:7i8^obí?gaç«" 
as difficuldades se têem amontoado, n'uma progressão cada do»j;aminho8 de 
vez mais opprimente para o thesouro. 

Logo em 20 de fevereiro de 1897, fez o governo um 
contrato, recebendo, de empréstimo, £ 600:000, por letras 
a três mezes, reformáveis até 20 de setembro doesse anno, 
mediante o juro de 6 por cento e a commissão de ^/s, 
dando caução em títulos de divida interna. 

Ao mesmo tempo, obrigaram-se os contratadores a «dw- 
rante o praao mínimo de seis mezes i>j fornecer ás praças de 
Lisboa e Porto até £ 400:000, mtendo em vista melhorar 
os câmbios e sobretudo, por meio de compras e vendas, obstar 
a quaesqtier especulações que se queiram realisar em sentido 
opposto». 

Os seis mezes terminavam, pois, em 20 de agosto de 
1897. 

Para onde foram essas £ 400:000? Quem se utilisou 
d^ellas? Que benefício trouxeram á situação cambial? 

Para onde foram não sei; o que sei é que os câmbios 
continuaram descendo, de 37-37 Vi em que ficaram a 7 de 
fevereiro, chegando, em maio, a 34*Vi6, com uma depres- 
são assustadora, . . . dando-se então por findo e completo 
o fornecimento das £ 400:000 á praça! 

Ao mercado, não aproveitou, pois. A situação cambial, 
longe de melhorar, dia a dia se aggravou. 

No tocante ao supprimento, directo, das £ 600:000, — 
quanto custou esse empréstimo ao thesouro? 

Também não sei; e ninguém, fora do governo, o sabe! 

Sei apenas, por um documento vindo da thesouraria, 
que no anno passado li á camará, — e o sr. ministro da 
fazenda o confessa, agora, no seu relatório, — que, para 
obter esse empréstimo, teve s. ex.^ de subscrever a um 
outro contrato, igualmente de 20 de fevereiro, em que se 
pactuou uma importante operação de prata; e que um e 
outro contrato se conjugaram, sendo este uma condição 
d^aquelle. 

Mas não sei em que consistiu a operação da prata ; des- 
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conheço os termos em que se estipulou, e os encargos que 
trouxe. 

Quo as condições deviam ser boas para os contratado- 
res, ó isso evidente; foram mais uma compensação, mais 
uma vantagem, no supprimento que fizeram. 

Em relação, porém, a esse segundo contrato, escondido 
ficou, por forma que nunca o sr. ministro da fazenda, por 
mais que se lhe haja pedido a publicação de tal documento, 
80 animou a fazela! 

N*Í88o foi s. ex.* mais feliz do que com respeito ao con- 
trato de 80 do março doeste anno, que a final se viu com- 
pellido a publicar! 

Mas, sr. presidente, chegou o termo do supprimento, — 
20 de setembro de 1897. 

LtMubra-se a camará de que eu disse aqui, no anno pas- 
sado: —que esse praso de vencimento, nas vésperas do 
coupon do outubro, havia de dar sérios desgostos ao sr. 
u\in)atro da fazenda. 

NRi> me enganei, 

A muito custo, — d*ahi veiu o sacrificio das obrigações 
doH omninhos de ferro, que depois se consumou, — conse- 
guiu s, ex.* que as letras, que representavam aquelle sup • 
prinieato, fossem ainda reformadas por três mezes; até 
ao fim dtí dezembro, até ás vésperas do coupon de 1 de 
janeiro, maior que o de outubro. O que mais coUocou o go- 
verno na dependência dos seus credores de momento. 

Luctou o sr. ministro da fazenda por se desprender da 
sujeição que o adstringia. Mas debalde; era tarde para 
obviar ás consequências, aliás bem presumíveis, dos com- 
promissos tomados. 

Levantou, em dezembro, 1:800 contos de réis do banco 
de Portugal, pelo empréstimo para as classes inactivas. 
Vendeu titules da divida externa na importância eíFectiva 
de £ 193:500. Apesar de tudo isso, chegou a um ponto 
extremo, em que forçoso lhe foi capitular. E, assoberbado 
pelas difficuldades que não lograra vencer a tempo, . . . en- 
volveu-se no contrato de 30 de março doeste anno, entre- 
gando, de vez, as tão cubicadas obrigações dos caminhos 
de ferro ! ! 

* * 

^^J^^d^im: ^^ quero desenrolar aqui o tristissimo sudário de le- 
-• reiuctancia viaudadcs O coutradicções, de arremettidas e desaires, de 
piiMu»™— e"«m ameaças e fraquezas, que tão lastimosos commentarios 
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tem suscitado em todo o paiz, n'este assumpto, alquebran- íon^SImdldw- 

do o prestigio e a acçXo da auctoridade. — m eon<uc5M 

Nâo sei revolver, com um punhal, uma ferida que aos moT— o*qneeuê 

olhos de todos sangra, tâo fundo, nos que representam o ^^"'^"'"igg^J 

governo da nação. que trouxe para 



Mas quero dirígir-me ao sr. ministro da fazenda, como 
depositário do poder do estado, e dizer-lhe, sem animo de 
aggressâo, mas com sincero desassombro, que, de tudo 
isso, é s. ex* o principal culpado. 

A camará de certo se recorda de que fui eu o primeiro que, 
no parlamento, pedi a publicação do contrato de 30 de março. 

O sr. ministro da fazenda tinha um de dois caminhos 
a seguir: 

Ou entendia nSo dever, no interesse do estado, por con- 
siderações de ordem superior, publicar esse contrato ; — 
e, n'esse caso, nâo devia haver para s. ex.*, emquanto mi- 
nistro, força capaz de lh'o arrancar das mãos. 

Ou, pelo contrario, se convencia de que os interesses 
do estado não perigavam com tal publicação; — e nem um 
momento devia ter hesitado em o dar á publicidade. 

Mas pedir eu o contrato, e responder-me s. ex.*, 
primeiro, que o não^ tinha, . . . para em seguida confessar 
que estava na sua pasta! Requerer-lhe eu, entSo, que o 
publicasse, e retorquir-me s. ex.* que o não podia fazer 
sem auctorisação dos contratadores, . . . para, dias depois, 
declarar que sem essa auctorisação o ia publicar ! Quando, 
ainda na véspera, insistira, e affirmára o contrario ! 

Isso não faz um ministro. 

Não se muda, assim, de resolução no parlamento. Não se 
lhe esconde o que elle tem direito de saber; como tam- 
bém se não renega, em vinte e quatro horas, o que pu- 
blica e solemnemente se lhe declara em nome do poder 
que se representa. 

Não o faz quem é ministro, quem, investido nas altas 
funcçSes do governo, assume a responsabilidade dos seus 
actos, e tem a coragem das suas responsabilidades. 

Não se recusa o que se deve franquear ; também se não 
cede ante uma imposição qualquer. 

Não se nega ao parlamento o que é direito seu conhe- 
cer, como fiscal da lei. Mas se, por motivos de ordem pu- 
blica, ou de superior conveniência da nação, o governo 
se decide a não dar immediata publicidade a um docu- 
mento que possue, francamente o declara, e nem perante 
uma sublevação popular se desdiz. Vence ou morre no 
seu posto. (Apoiados.) 
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Mas não foi só isso. 

Feito aquelie contrato, era sua obrigação tomar, em tão 
grave assumpto, que affectava o credito da nação, que 
eompromettia valiosos recursos do thesouro, uma attitude 
resoluta e firme. 

Não o fez. 

O contrato foi assignado em Londres. De duas, uma: 

Ou os seus mandatários tinham abusado da sua confian- 
ça, ultrapassado os limites das suas instrucções, firmando 
um contrato, e subscrevendo n^elle clausulas e estipulações, 
que não estavam auctorisados a acceitar, — e, n^esse caso, 
rescindisse o contrato, e procedesse, sem tergiversação, 
contra os fautores ou conniventes em tal abuso. 

Ou queria manter o contrato, — e então mantivesse-o 
para todos os eíFeitos, e em todas as suas consequências. 

Em ambos os casos, o responsável era o governo, a 
elle pertencia resolver e proseguir. (Apoiados.) 

E quanto mais desassombrado fosse o seu procedimen- 
to, quanto maior energia e colierencia houvesse nos seus 
actos e nas suas palavras, tanto mais alevantada e nobre 
seria a sua attitude ante o parlamento e o paiz, tanto 
mais justa, e merecedora de applauso, seria, na consciên- 
cia de todos, a defeza das responsabilidades que assumis- 
se. (Apoiados,) 

Fazer o que fez, proceder como procedeu, e pretender, 
depois, alijar responsabilidades que lhe cabiam ! — *• isso 
não é próprio de um governo. 

Mas houve mais. 

Resolvida a publicação do contrato, o dever do governo 
era esclarecer por completo a questão; era trazel-o á 
apreciação das cortes, com todos os documentos que o in- 
struíam, com todas as informações que o elucidavam; era 
franquear toda a correspondência que o precedeu, quando 
se negociou, toda a que se seguiu, na execução dos com- 
promissos tomados. 

Publicar uma parte, escondendo o resto ; publicar, in- 
terpolladamente, hoje um documento, amanhã outro, trun- 
cando alguns e omittindo não poucos, como quem, receioso 
das suas, visa a salientar responsabilidades alheias, conci- 
tando a animad versão contra terceiros, como único meio 
de desviar um golpe, que a consciência própria não anima 
a aparar de frente ! — isso não se faz. 

Um ministro não se encobre; defende-se por si. (Apoia- 
dos.) 

Como única rasão, disse o sr. ministro da fazenda que 
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crificios... é tSo profundamente desolador, quanto assom- 
broso ! 

E, n'esta parte, algumas perguntas quero dirigir ao sr. 
ministro da fazenda: 

Estavam aquellas obrigações cotadas, na bolsa de Pa 
ris, a 261 francos, em 29 de março, quando a negociação 
se fechou. Estipulou- se, no contrato, que, para o eíFeito da 
caução, eram computadas a 225 francos, com o coupon de 
1 de julho, — mantendo-se, depois, sempre a margem de 
2õ francos, com respeito á cotação effectiva do mercado. 
Desde que a cotação baixasse de 250 francos, teria o go- 
verno de reforçar o penhor, com titules iguaes, ou com 
outros que os contratadores acceitassem, ou de reduzir o 
empréstimo, de forma a assegurar a margem dos 25 fran- 
cos ; — aliás seria livre a cada um o vender, d^aquellas obri- 
gações, tantas quantas necessárias para se saldar as diffe- 
renças. 

Ora, em abril, desceram logo as obrigações a 239 fran- 
cos; e estão, presentemente, a 223 francos. 

Pergunto : o sr. ministro da fazenda reforçou a caução, 
ou reduziu o empréstimo? 

Como reforçou? — se mais titules iguaes não possuía; e 
titules de divida externa, consolidada, também não, por- 
que vendeu os que havia disponiveis? 

Outros títulos, cotados nas bolsas estrangeiras, não esta- 
vam na posse da fazenda, a não serem as acções da com- 
panhia de Moçambique; e titules internos seguramente 
lhe não eram recebidos pelos tomadores do empréstimo, 
que nenhum interesse podiam ter em ajudar o governo a 
salvar as obrigações empenhadas. 

Reduziu o supprimento, pagando a parte correspondente 
ao que lhe fallecia na caução? Como? Com que recur- 
sos, se para os obter, fez este oneroso contrato? 

Venderam, então, os tomadores do empréstimo parte 
das obrigações dadas em caução? 

A isto tem s. ex.* de responder precisamente. 

São perguntas que naturalmente decorrem do contrato 
que realisou. 

E se foram vendidas obrigações d'essa caução, sabe 
s. ex.* como e por quanto o foram? 

Porque no contrato está o direito dos mutuantes; está a 
responsabilidade do governo por quaesquer diíFerenças que 
se apure. Só não vejo a prompta obrigação de prestar con- 
tas! 

A par d'isto, um direito de preferencia, em qualquer 
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tros, por parte do governo, nomeados pelo seu agente fi- 
nancial n^aquella cidade. 

Como tudo isto é triste ! 

Se, a propósito de um simples supprimento de divida 
fluctuante, surgir uma duvida, nSo virão os mutuantes re- 
clamar em Portugal, irá o governo portuguez a Londres, 
pleitear a sua justiça ! 

Mas, emfim, o que nos dá esse empréstimo, obtido em 
tão duras condições, sujeito a clausulas tão opprimen- 
tes? 

E o que vou, succintamente, expor á camará, para que 
veja bem em que caminho nos lançou o governo. 

Foi de £ 654:462 o total do supprimento ; mas, d*essas, 
logo á assignatura do contrato foram £ 390:000 applica- 
das ao pagamento de bilhetes do thesouro, por que o go- 
verno já anteriormente se constituíra devedor ao grupo 
dos contratadores. 

Ficaram, portanto, só £ 256:000. 

Ficaram? — para os encargos da operação, e outros pa- 
gamentos a fazer em breve praso. 

Porque, d^essas mesmas £ 256:000, ha a deduzir os ju- 
ros do próprio empréstimo, que, até 31 de dezembro, im- 
portam em £ 47:220. 

E, segundo uma informação — não lhe chamarei docu- 
mento, porque a não encontrei no diário official, onde d*an- 
tes era costume fazer essas publicações (Apoiados) — dada 
n'um órgão officioso do governo, e já confirmada no par- 
lamento, tinha o governo de pagar á casa Burnay, até 30 
de abril ultimo, por fora d'aquelle supprimento, £ 120:000. 

De todo o supprimento das £ 654:462, restam, pois, só 
£ 88:780. 

Restam ... se o sr. ministro da fazenda se não viu com- 
pellido, — pela baixa que se deu, como referi, na cotação 
das obrigações em caução — a reduzir o empréstimo, por 
não poder reforçar o penhor. 

Porque, de contrario, importando a reducção, nos ter- 
mos do contrato, e em presença da differença, para me- 
nos, que se deu na cotação, em £ 78:536, ficam, de todo 
o supprimento, apenas, livres, cerca de £ 10:244 — 
46:098)5000 réis, em oiro ! 

É tudo o que resta dos 3:000 contos, em que se com- 
putou o empréstimo. Tudo o que, a final, se apura doeste 
lamentável contrato! 

O que se apura como recurso do thesouro. 

A conta e obrigarão do thesouro, fica o pagar: 
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goi que corre- Para Que, vendo a situação como ella é, tratemos, a 
§id»de de nos de- tempo, de conjurar OS perigos que nos ameaçam, 
fendermos. q mQ^g^to uâo é para dcsesperanças ; é, sim, para a 

defeza e para a lucta. Defeza do que é nosso; lucta com 
o que nos opprime. 

Estou longe de julgar que não haja salvação possivel; 
não considero o paiz como perdido. 

Não. 

Se olho para o passado, encontro situações peores do 
que a de hoje. 

Desde 1837 até 1851, ainda maiores dificuldades nos 
illaquearam. 

De 1 de dezembro de 1837 a 1 de janeiro de 1840, fo- 
ram cinco 08 coupons externos que, seguidamente, deixá- 
mos de pagar. E, ainda em 1851, dizia o relatório do de- 
creto de 3 de dezembro que estavam três semestres da 
nossa divida externa em atrazo. 

Tão graves eram as circumstancias do thesouro, que, 
não obstante os esforços de todos os estadistas, que até 
então se succederam no governo, impossivel nos foi regula- 
risar os compromissos da nossa divida. 

Por decreto de 6 de novembro de 1841, foi lançada 
uma decima sobre os juros da divida interna; por decreto 
de 21 de agosto de 1846, duas decimas sobre os juros da 
divida interna e os da divida externa. 

Só pela conversão de 1852, reduzindo-se o capital e os 
encargos de toda a divida em dois quintos, conseguimos 
entrar n^um caminho de pagamento regular. 

Por lei de 26 de agosto de 1848, foram os vencimentos 
dos servidores do estado tributados em 20 por cento, 
quando superiores a 300j5000 réis, em 25 por cento quando 
excedentes a ÔOO^JÍOOO réis, e, ainda assim, eram pagos 
com longo atrazo. O decreto de 3 de dezembro de 1851, 
pondo-os em dia, elevou as deducçôes a 25 e 30 por cento ! 

Isto, quanto aos vencimentos de considerado; os de- 
mais, nem com atrazo eram pagos! 

Porque o estado da fazenda publica o não permittia. 

E, durante esse tempo, as luctas civis, as constantes 
perturbações da ordem publica, iam aggravando a situa- 
ção económica do paiz, minando as suas forças producto- 
ras, devastando os seus recursos naturaes. 

Nem o commercio, nem a industria, nem a agricultura, 
tinham o desenvolvimento que têem hoje. 

Hoje é innegavel a expansão e o augmento da riqueza 
no paiz. 
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Porque desanimamos, em vez de a aproTeitar ? 

Qae o sr. ministro da Csisenda, em vez de escrever re- 
latórios, de proferir discursos e de fazer retaliações poli- 
ticas, em que a verdade fallece ante a paix^ partidária, 
se lembre de qae, acima de tudo, está n^este momento a 
causa da nação, e de que tSo grave é já o nosso problema 
financeiro, que não basta o esforço de um partido, ou de 
um^ governo, para o resolver. 

£ necessária a boa vontade de todos. 

Quando o governo leal e sinceramente a requerer, por 
mim estou certo de que lhe não ialtará. 

Vozes: — Muito bem, muito bem. 

(O orador foi muito cumprimentado pdos pares e depu- 
tadoê que estacam na sala.) 



DOCUMENTOS 
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Documento n.^ 1 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PUBUCAS, COMHERCIO E INDUSTRIA 

Sétima repartiç2U> 
Da direcção geral da contabilidade publica 



f 1.® quesito: 

cDos 1.053:358}$522 réis de despezas liquidadas^ mas 
não pagas até 7 de fevereiro de 1897, e cujo pag^ento 
foi auctorisado por decreto de 25 de fevereiro doesse anno, 
quanto pertencia ao exercício de 1894-1895, quanto ao 
exercicio de 1895-1896 e quanto ao de 1896-1897? 

a Não se pôde satisfazer de prompto a este quesito por 
depender de esclarecimentos pedidos aos diversos cofres em 
telegrammas de 6 do corrente, e dos quaes esta repartirão 
aguarda a resposta. 



«2.® quesito: 

«Esses 1.053:358í5fe22 réis foram lançados nas contas 
mensaes (fevereiro a junho de 1 897 inclusive) da gerência 
de 1896-1897? Nas contas de que mez? 

« Estão lançadas nas contas dos diversos cofres dependen- 
tes d'este ministério, nos mezes de abril, maio e junho de 
1897, e contas addicionaes a este mez. 

a Para se poder dar a importância em cada mez, seria 
necessário recorrer ao desenvolvimento das contas de todos 
os cofres do continente e^lhas, o que demanda trabalho de 
alguns dias. 



a 3.® quesito : 

«Os 693:600j5i790 réis de despezas liquidadas e pagas, 
que o mesmo decreto legalisou (c dos quaes havia que es- 
cripturar 338:017íJ950 réis pelo exercicio de 1895-1896 
e 355:152íí840 réis pelo exercicio de 1896-1897), foram 
lançados nas contas mensaes (fevereiro a junho) da gerên- 
cia de 1896-1897? Nas contas de que mez? 
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Doomnento n." 3 

HINISTERIO m OBRAS PD6UGAS, COMMEBCIO E INDUSTRIA 

Setlm* repuilçto 

Ds direcção geral da contabilidade publica 



■ A quantia de 1.053:3Õ8|$523 réis mandada pagar pelo 
decreto de 25 de fevereiro de 1897 pertence aos exercí- 
cios de 1894-1895, 1895-1896 e 1896-1897, tendo sido 
escripturada como despeza d'este ultimo exercicio. 

*Para occorrer aos respectivos pagamentos foram expe- 
didas as competentes ordens, dentro do anno económico 
de 1896—1897, as quaes furam escripturadas como âespe- 
za d'e8te ministério, independentemente da forma de pa- 
gamento, que correu pela direcção geral da thesouraria 
do ministério da fazenda. 

■ Sétima repartiçSo da direcçSo geral da contabilidade 
publica, em 6 de abril de 1898. ^=; ^níonio Maria í'. P. 
Brandão, chefe da sétima repartição.» 



Doonmento n." 4 

MINISTÉRIO DIS OBRAS PQBUGiS, GOIIHERCIO E INDUSTRIA 

SeUmft repftrtlçio 

Da direcção gersl da contabilidade publica 



N»U, por eierclcios, dis qnintiis luctorígadis, na conrormldade do 
decreto de 2S de TeTereiro de 1897, pari pigamento de créditos 
em dÍTÍda pelo mioisteríe das abras pnblieas, comnercio e in- 
dnstria 



D«ileniiçlo d* d«Bp«u 


BianlBlo 
18M-189S 


de 

lo) 


18SS-'l89T 






lUÍ7SlJll8 


s 




Ediflcloa publIcM 












sò:w^^url 


nt!iaiis7 


<lS;1SI>f868 



(Sm legliliUiu ei 



IB uaroieloa Bndoa — foram !■_, , 

nrolamwilo gani da aontabUldula piibllo% vlato nlo lurar dlapoal- 



ilBiodelBH-lSei, 



Sétima repartição da direcção geral da contabilidado pu- 
blica, em 9 de abril de 1898. = António Maria F. P. Bran- 
dão, chefe da setíma repartiçXo. 



Dooumenfco n." 6 

HIIIISTERIO DAS OBR&S PUBLICAS, COffllEBCIO E INDUSTRIA 

Sétima repartiçfio 

Da direcção geral da contabilidade poblica 



NdU dos créditos que Hiatiam em dindi 

pelo ministério das obras publicas, commereio e industria, 

em 30 de junho de 1897 





Impoitanclsi 




























434Í760 












554:936*325 



Sétima repartição de contabilidade publica, em 30 de 
oaio de 1898. = António Maria F. P. Brandão. 



Dooiunento n." 6 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PUBLICAS, COIHERCIO E INDUSTRIA 

Sétima repartlgSo 

Da direcção geral da contabilidade publica 



NoU dos creditas em di«ida pelo mÍDÍsterio 
das obras publicas commercio, e índuslria, itè 30 de abril de 1898 





,.„„..,.. 










EdificioB publicoH 


416:3tt8í459 










iáerviçoB iiiduBtriaes 

CoDBtrueçío de estradas 


5:980í780 
166:077áítG8 
735:753*831 



Sétima repartição de contabilidade publica, em 30 de 
maio de 1898. = ^mío)íío Maria F. P. Brandão. 
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Documento n.* 7 

Processo n.* 6:739, livro 68. — IU.°»^ e ex.'»^ sr. — Sa- 
tisfazendo a parte do officio de v. ex.^ datado de 19 de 
fevereiro ultimo, acerca de requisições do digno par do 
reino Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro, cumpre-me re- 
metter a v. ex.^ a adjuixta nota da venda de titules de di- 
vida interna e da compra de titules de divida externa reali- 
sadas pelo thesouro desde 22 de fevereiro de 1893 até 30 
de novembro de 1896, tendo a acrescentar que em março 
de 1897 se eflfectuou venda de titules 3 por cento de divida 
interna no nominal de 4.207:800^000 réis produzindo 
1.386:486^575 réis, e em novembro do mesmo anno titu- 
les externos no nominal de £ 967:500 cujo producto foi 
de £ 193:500. 

Deus guarde a v. ex.* Direcção geral da thesouraria, 
26 de março de 1890. — 111."*^ e ex."° sr. conselheiro se- 
cretario geral do ministério da fazenda. = Pelo director 
geral da thesouraria. Augusto Ernesto da Fonseca Col- 
laço. 

Está conforme. Secretaria geral, 26 de março de 1898.= 
António M. P. Carrilho. 
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Nota da fenda de títulos de divida interna e da compra de títulos de divida externa, 
reallsadas pelo thesouro desde 22 de fevereiro de 1893 



Datas 



1893 Fevereiro . 



1893 Ifarço. 






1898 Abril. 



22 
23 
23 

23 

23 

25 
25 
25 
27 

28 

1 
3 
2 
3 
6 
7 



8 

10 

11 
14 

13 

15 

15 
17 

17 

18) 

80 
88 
87 

88 
27 

28 

29 
29 

3 

S 

4 

4 



Vendas 
InscripçSes 



9:000^000 
4:6005000 
9:000$000 

12:000^000 
6:000Í^000 

10:000^000 
8:000^000 

18:000^000 
7:000j000 
2:000^000 

18:000^000 

45:000^000 

9:000^000 
9:000^000 
9:000^000 
9:000^^000 
4:500^000 
18:000^000 

31:500^^000 

31:500,^000 

23:000 i^OOO 
4:000^000 

18:000^000 
9:000^000 

21:0005000 
1:500#000 

Il:00í>j000 
6:000^000 
1:0005000 
S:000j0O0 
4:000j000 
2:000^000 
9:000j000 
9:000^000 

11:500^000 
2:0005000 

11:000$000 
7:0005000 
9:0005000 

18:5005000 
4:5005000 
4:500$000 

18:000^000 
6:000 j^OOO 
8:0005000 
1:0005000 

18:0005000 
4:500j)000 
4:5005000 

64:8005000 
9:0005000 

18:000$000 

600:800^000 



Preço 


Cnsto 


28,50 


2:565^000 


28,20 


1:269 JOOO 


28,20 


2:538/>000 


29 


3:480^000 


28,50 


1:710^000 


28,70 


2:870^000 


28,50 


2:280^000 


29 


5:220^000 


29 


2:030^000 


28,75 


575J0OO 


29 


5:220^000 


29,40 


13:230^000 


30 


2:700^000 


29,75 


2:6775500 
2:691^000 


29,90 


2U,2õ 


2:632^^500 


29 


1:3055000 
5:301^000 


2iJ,45 


29,75 


9:371^250 


29,70 


9:305^500 


29,80 


6:854^000 


30,50 


1:220^000 


29,80 


5:364i^000 


30 


2:700^000 


30 


6:300i^000 


30,30 


454Í^500 


29,90 


3:289^000 


30,20 


1:812^000 


30,30 


3035000 
900^000 


30 


30,10 


1:204^000 


31 


6205000 


30,30 


2:7275000 


29,80 


2:682J^000 


30 


3:450 j^OOO 


29,90 


5985000 


29,90 


8:2895000 


80 


2:1005000 


29,90 


8:6915000 


80 


4:0505000 


89,90 


1:8455500 


30 


1:3505000 


80 


5:4005000 


89.90 


1:7945000 


89,91 


598J200 


80,20 


8085000 


89,90 


5:8825000 


89,80 


1:841 }000 


29,80 


1:3415000 
19:245$600 


89,70 


29,70 


2:6785000 
5:355 j^OOO 


89,75 


177:755^550 



Compras 
Bonds 



Nominal 






£ 


Preço 


Cubto 


2:000 


26,40 


2:376^000 


1:000 


26,20 


1:179^000 


2:000 


26,20 


2:358^000 


3:000 


26,50 


3:677^500 


1:000 


26,48 


1:191^600 


4:000 , 


26,50 


4:770^000 


4:000 


26,75 


4:815^000 


2:000 


26,75 


2:407^600 


4:000 


27 


4:860i^000 


8:000 


27,36 


2:846^^000 


2:000 


27,30 


2:4575000 
9:520j000 


2:000 


28 


2:000 


27,70 


2:493^000 


2:000 


27,65 


2:488^600 


2:000 


27 


2:430^000 


1:000 


27 


l:215f$000 


4:000 


27,45 


4:941^000 


6:000 


27,75 


7:492^500 


1.000 


27,70 


l:246iS^500 


7:000 


27,70 


8:725^^500 


2:000 


27,70 


2:493^000 


4:000 


27,75 


4:995^000 


4:000 


27,80 


5:004^000 


2:000 


28 


2:520j000 


5:000 


27,90 


6:277^500 


4:000 


27,90 


5:022^^000 


2:000 


28 


2:520^000 


2:000 


28,25 


2:542^500 


2:000 


27,80 


2:502^000 


3:000 


27,90 


8:766^500 


2:000 
2:000 


27,90 
87,95 


2:5115000 
8:615^ 


8:000 


87,90 


8:5115000 


8:000 


88 


8:7805000 


1:000 


88 


1:8605000 


1:000 


87,90 


1:8555500 


4:000 


88' 


5:0403000 


8:000 


87,90 


8:511i^000 


4:000 


87,90 


5:088^000 


1:000 


87,80 


1:851^000 


1:000 


87,80 


1:8515000 


i4:400 


86,70 


17:3015600 


2:000 


87,70 


8:4985000 


4:000 


27,70 


4:986Í^000 


183:400 


164:7804700 
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Dâtaa 



1893 Abril 



TransporU — /íi. . . 



5 
6 

6 

7 

7 

8 

f 14 

) « 
( 24 



1893 Março 
1893 Abril.. 



1893 Maio. 

1898 Ko verei ro . . . . 



1893 Março | 



1893 Abril. 



1893 Maio. 



1893 Abril. 



1893 Maio. 



Vendas 
Inscripçdei 



Nominal 



U 
13 
13 
17 
17 
19 

" 

27 
1 



8 

4 
14 
24 

26 

26 



28 

29 
5 



6 

8 

9 
10 

10 



600:300^000 

6:0001000 
3:000^000 
4:500^000 
9:000^000 
7:000^000 
4:000éo00 
2:500^000 
13:000^^000 

óoujouo 

9 000^000 
9:00OÍ^0O0 

58:600^000 

9.000^000 
5:000^000 

3I:000J|000 
H.-OOO^OOO 
9:000Ã000 

13:ÔO0«0OO 
9:000*000 
9:000^000 
9:000*000 
500*000 
2.-000*000 

11:000^000 
9:000^^000 
9:000*000 

16K)00*000 
2.000*000 
3:000*000 
3:000^000 
8:000*000 

18:000*000 

27:000*000 
9:000*000 

18:000*000 
3:000*000 
6:000*000 
1:000*000 
500*000 
7:500*000 

22:500^000 

2:000*000 

84.*000j000 

26.*O0O^M)O0 

500*000 

500*000 

9:0003000 

13:500^000 

r:oooéooo 

18:500^000 

7:500^ 

900^ 

600^ 

88K)00J^000 

8:000|000 




1.171:800#000 



Preço 


COBtO 


.. 


I77:755i9550 


29,75 
29,70 


1:785*000 
891*000 


29,70 


1:886^500 


29,60 


2:664*000 


29,70 


2:079^000 


29,70 


1:188^000 


29,71 


742*750 


29,70 


3:861*000 


30 


150*000 


29,70 


2:673/^000 


80,30 


2:727*000 


80 


17:550^000 


30,50 


2:745*000 


1 28,75 


1:487^500 


29 


8:990*000 


29,80 


2:682*000 


30,10 


2:709*000 


30.05 


4:056*700 


30 


2:700*000 


30 


2:700*000 


80,30 


2:727*000 


30,50 


152^500 


30,05 


601*000 
3:300*000 


30 


30,50 


2:745*000 
2-790^000 


31 


80,80 


4.928(^000 


31,40 


628*000 


80,76 


922*800 . 


30,80 


!i24j000 


30,80 


924*000 


80,hO 


6:544^000 


30 


8:100*000 


80,80 


2:727*000 
5:481*000 


80,45 


80,60 


9l8i»000 


80,50 


1:830*000 
315^000 


81,50 


81 


1551^000 


80,90 


2:817^600 


80,80 


6:930i$000 


80,50 


610#000 


30,50 


10:370^^000 


80,30 
30,50 


7:878*000 
152ÍM0 


80,80 


154*000 
2:745j000 


30,50 


30 


4K)50i$000 


80,80 


8:181/^000 


80 


4K>50*000 


80,80 


2:272*500 


80,40 


273*600 


80,50 


188*000 


29,85 


9:850*500 


80 


900*000 


850:062#950 



Comprai 
BoimU 



Nominal 


Preço 


Cuto 


138:400 


— 


164:720^700 


2:000 


27,70 


2:49SiMM)0 


1:000 
2:000 
2:000 


27,65 
27,60 
27,50 


1:2444^230 
2:484*000 
2:475*000 


1:000 


27,70 


l:24«*6O0 


8:000 


27,70 


8:739^600 


2:000 
2KKK) 

&mo 

8:000 
2:000 


27,70 

28,30 

28 

27,95 

28,50 


2:498*000 
2:.VI7*000 
6:300*000 
10:062*000 
2:565*000 


8:000 


21^,76 


9:1130*000 


2:000 
2:000 
3:000 
2:000 
2:000 
2:000 


27,80 

28 

28,02 

28 

27,95 

28,30 


2:502*000 
2:520*000 
3:788^700 
2:520*000 
2:5l5e500 
8:547*000 


8:000 


28 


8:780^000 


2:000 
2.000 


28,50 
29 


2:565*000 
2:610*C00 


4:000 


28,80 


6:184^000 


2:000 


28,75 


2:687*500 


4:000 
6:000 
2000 
4:000 


28,75 
28 

28,30 
28,46 


6:175*000 
7:560*000 
2<.547*000 
6:181*000 


2:000 


28,60 


2:566^000 


8:000 


28,90 


8:601#000 


8K)00 
8:000 


28,80 
28,75 


8:888*000 
2.687]^ 


8.-000 


28,40 


10:884*000 


6:000 


28,90 


7:641*000 


2HK)0 
2.000 
IKMH) 
4:000 
8.*000 
8:000 


28,60 
27,95 
28 

28,90 
28,10 
28 


8:666*000 
8:615*500 
I:860*«i00 


8KKK> 


88,20 


8:598*060 


8:000 


27,70 


9:978*000 


260:400 


M6:86ê#600 









Ve«U. 






CompT 


u 






In 


^ 






Bo^ 


DUu 
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Cu.to 
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1 IT1-8W.ÍD0O 
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Transporte — Bs, . . 
28 
28 
29 
29 
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19 



1895 Outubro 



1895 Novembro. 



1895 Dezembro. 



25 

25 

6 

7 

7 

8 

9 

9 

12 

12 

13 

13 

i3 

14 

14 

14 

5 

15 

15 

18 

18 

16 

16 

16 

19 

19 

19 

21 

23 

25 

26 

27 

29 

27 

20 

2 

80 

2 

3 

8 

4 

5 

6 

7 

9 

11 

14 

14 

16 

16 

17 

20 

23 
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B> 


e.I9I:OÍOj0O0 




I.Í«:987Í8S5 


1.48<:000 




1.1B0.63BÍ475 
3:2265500 


tft96 jHlb» 






■~15 


»:Í53Í500 


1:000 


85^85 


ISM Junho 


so 


11:0005000 


00 




6:000 


36,80 


■ 9:881#000 




: 


fflS! 


51 


í-'bssIoo 


4l000 


35^1 


6:3565800 




10 


ISiOOOÍOO» 


eo 






36,60 








9:OOU#000 








35,50 










80 




ilooo 


ssV 






10 






6:144í000 




35,30 






16 


U:000|)000 




16:0515500 




35,47 


15:9615500 






4:000*000 


IS 


litíBÍOOO 


1:000 


85,80 


3:2045000 




18 






'Sl^!^ 


11:000 


35,60 


17:6215000 










4:aMai50 




35,65 


4.799*160 




SO 


leiooÔíSíS 


áo 


;í35«oo 

5:TÍ8ÍOiO 


4:000 


85,60 


6:4065000 


18M Julho 


2í 

11 




80 


sissíaooo 

8615500 
4:3485800 


2:000 


35,60 


3:10«5000 




g4 






8:6S95«00 




£S 




85 


6:37 J 5600 








M 


"-mSÍoot 


80 


15:8415800 
1:0745000 


10:000 


86 


16:2005000 




85 




-,8S 


3:3265500 


1:000 


35,55 


3:1995600 






sloooíooo 


S5 


85 

io 


6:9905750 
1:0865000 


6:000 


35,55 


7:99B#750 




i» 


10:000*000 


s: 
















S:000 000 


S6 


iO 


1:086 000 


J:000 


35,60 


l:S06fOOO 








S5 


tPO 


17» 500 












13:000 000 
6:000 000 


8Í 
S5 


iO 


4:706 000 
1:732 500 
í:SÍO 000 
1:251 T50 




85,65 


6:4175000 




>1 


"•MoJwÔ 


se 

35 


io 


3:000 


85,65 


4:8115760 








80 




6:5M 000 




86 


6:4605000 




3 




88 


30 


6:5M 000 


4:000 


36 ■ 


6: 4805000 






íiOOOflOOO 


K 


ÍS 


72S 000 










S 


nioooâooo 


8í 


90 


1:943 000 




35,60 


4:8065000 






soojooo 






181 000 














a 


40 


8:828 000 




36,10 


9:7*7500» 




5 


ií'Sooíooo 


88 
S6 


45 


5:03» 000 


4:000 


35,75 


6:4665000 








8< 




8:176 000 






3:H05000 












2:545 900 














3! 




1:15! 000 


S:000 


35,75 


4:8365250 


1S»6 Agoato 


1! 


4:{l00#«00 


38 


15 


180 760 
1:454 000 
















35 


!:2S5 500 


3:000 


85,70 


4:8195500 






sooíooo 


3t 


15 












II 




000,9000 


35 

3< 


M 


2:876 000 
803 500 


1:000 


35,65 


8:1084500 




»s 


t 

1 


St 


^ 


2:87! 000 
1:385 500 


3:000 


SS,6fi 


4:8115750 




tT 




Soô^ooo 




30 


1:140 000 


3:000 


85,70 


4:8195500 




SI 


18 


yioôim 


3Í 


♦5 






35,65 


6:1175000 


189« Selembro 


i 




% 


35 


4:675 500 
180 500 


3:000 


35,65 


4:8115750 






S:000|000 


K 


»5 


8:235 500 




85,65 


8,1085500 






iSiOOofiooo 




t5 






85,85 




lBMA(o.lo 


IT 


9:O00»00O 


3! 




siass 600 


1:000 


S585 








18:000*000 


36 


K 






85,65 






i.m 


SMÍOOO 




1.199:in«I86 


1.841:000 


1.113:7 235175 



Mmnin*! 






£ 


Preto 


CdiIo 


l.Ml:OM 




a.iasiiie 715 




3(i,10 




*;000 


S«,10 


8:43S 000 




S«,10 


3:M9 000 




36,10 






30.15 




4:D0« 


30,1» 


8:516 000 






8:516 000 






e:M3 000 




S8,40 






36,40 


3:876 000 






«:000 AOO 


liooo 


É 


1Í631 !50 


tÍooo 




11:418 750 


6:000 


3»,S0 


0:7;4j«O0 






1:830 350 




SB|í3 


1*S0 350 
S:Sll)400 




salsa 






8:511 400 






Bi»60 7O0 
6:»1B 000 




38,» 


B:IXK) 


S6,tó 


•:181 100 




S6,ÍS 


3:160 700 


liOO» 


SS,70 


6:4Í6Í000 


4:000 


N 


6:480f«00 


«:000 


K,U 




M:000 


36,10 


38:8831000 


í:000 


3&,0S 


S:108iS00 
S:10B|ÍMO 


r.ow 


35^5 


*:000 


35,M 


81408M00 


S:DOO 


3s,eo 


4:««*>00 


6:0011 


36,30 


OHlIíiíOOO 


l:0«a 


35,85 


li604|ítM 


6MM 




S:8I5||500 




35,65 


3:108«500 


1:000 




I:6il4«500 


tMO 


38,10 


8:516 líDOO 


ÍMO 




3:358,9000 


1:000 


36;i5 


3:159Í500 


1:000 


3840 


S:15«#000 


8:000 


38,» 


4:SB7«O0O 


«.-000 


»8,10 




1:000 


3S.10 


3:149«000 




»«,1S 


S:ÍSa#SO0 


1J:M0 


38,10 


3e:063£MW 


1:000 


38,10 


3!U»SOW 


l.SUllOO 




1.1SS:85BÍS7S 



^í 


V«idu 


Compr» 
BOBd* 


t DftUi 




Preço 


Ciuto 


™ 


Pr.,0 


OntU. 


i 3V»u|»rn-Ri... 
, JSMOnmbro 1 11 

.»-- !• 

lB9e MoTsmbn..., M 


B.M9:4SadO00 

isaiooojooo 
iiiioooijooa 

6*:000Í000 
S8:500í«>0 

a^oooAooo 


88,70 


sisei ijooo 


1.8S3.'Ma 

slooo 


36,90 
35,M 
SS,50 
35,50 
38,10 


1.733 :S5S4)3Tfi 

5Brl07flSOO 
Mil81A500 

l|í«i<»0 




S,«Ta:4»0fD0a 


».»((8;MBÍ7S6 


I:8í7!W0 


1.8SliÍU«B75 



Direcs%o geral da thesouraria, aos 23 de março de 1897.:sFelo 
director geral, Augusto Ernesto da Fonseca CoUaço. 



.^ 



jW 



96 



Datas 



Transpor U — . 



1S95 Oatnbro. 



1895 Novembro. 



1^95 Desembro. 



S 

s 
s 

4 

5 

6 

7 

9 

11 

14 

14 

16 

16 

17 

SO 

n 

SI 



Vendas 
InscrípçSes 



NomiDal 



3.904:740^000 
4:000^000 
500^000 
8:000^000 
1:000^000 
9:000^000 
9KX)0(|000 

20:000^000 
2:300 j^OOO 
4:500^000 
8K)00^000 
1:000^000 

18:000^000 

30:000^000 

1:600^000 

4KK)0$000 

500^000 

2:000^000 

llrOOOilOOO 
5:000#000 

19.*000^^000 
l.-OOOi^OOO 
2:500^000 
9:000i^000 

11H)00^000 
2:500^000 
8:000,^000 
IHXWf^OOO 

25:500^000 
lKKK)t^OOO 
500^000 
5^)00^000 
2^)00^000 
2KM)0é000 

22:500^000 

18.'OOO^M>00 

45KKK)S000 
ShOOOi^OOO 

31:500,^000 
4:500^^000 

22:500^000 

18H)00|000 

31:500^000 
4:500é000 
9:000^000 
8:500^000 
5.*000^000 

13:500^000 
9.-O00dO00 
4:500é000 
9H)00é000 

27:000^000 

18:000^000 

4.*000é000 

500^000 

4:000^000 

500é000 

9KW0é000 

22:500^000 
9KI0O^O00 

13:500^000 



4Ji07:740#000 



Preço 



36,40 

36,50 

36,40 

36,50 

36,45 

36,50 

36,40 

36,38 

36,11 

36,06 

36,04 

36 

35,90 

35,85 

35,57 

35,60 

35,85 

35,86 

35,86 

36,05 

36,15 

36 

36,25 

36,05 

36,20 

36,15 

36,25 

36,10 

36,20 

36,25 

36,20 

36,31 

.^6,30 

36,30 

36,20 

36,25 

36,25 

36,25 

36,30 

36,25 

36,35 

36,40 

36,25 

36 

36 

36 

36,15 

36 

36 

36 

36 

36,20 

36,25 ( 

36,25 i 

36,25 

36,25 

36,25 

36,17 

36,13 

96,13 



Casto 



.242:197 iMlO 
1:456^000 

182<^500 
2:912^000 

365^000 
3:280^500 
3:285)$000 
7:280(^000 

909^500 
1:624,^950 
2:884^800 

360^400 

6:480^000 

10:770^1000 

537^750 
l:42ií^800 

178,^000 

717^000 
3:944^600 
1:793^000 
6:849^500 

361^500 

900^000 
3:262i^500 
3.-965,|500 

905^000 
2:892é000 

562^1500 
9:205^^500 

362^000 

181 ^2.M) 

1:810^000 

* 726i|200 

726^000 
8:167^500 
6:516^^000 
16:312^500 
3:262^500 
11:418^750 
]:633#500 
8:156^250 
6:543é000 
11:466^000 
1:631^250 
3:240^000 
3:060^000 
l:800é000 
4:880^250 
3:240é000 
1:620^000 
3:240^000 
9:7201000 
6:516^000 

l.*63l^250 

1:450|000 
181é250 
3:262^500 
8:138^250 
3:251^700 
4.877^550 



Compras 
BoDds 



Nominal 
£ 


Preço 


Cnsto 


867:700 


^^ 


1.181:517^25 


l.-OOO 


35,90 


1. -615^9500 


2:000 


35,80 


3:222^000 


2:000 
2H)00 


35,85 
36 


3:226 j|500 
3:240^^000 


5:000 


35,85 


8.*066i^250 


1:000 


35,50 


1:597 <^500 


2:000 


35,40 


3:186^000 


4:000 


35,40 


6:372^^000 


7.-000 


35,90 


11:119^500 


1:000 


35 


1:575^^000 



4:000 



5.-000 

2:000 
3H)00 

2:000 
6HI00 

2H)00 

5:000 
4H)00 
lOKMM) 
2:000 
7.-000 
1.000 
5H)00 
4.-000 
7.-000 
l.-OOO 
2:000 

3.-000 

3KN)0 
2:000 
1K)00 
2:000 
6K)00 
4.-000 

l.-OOO 

IKWO 

2H)00 
5:000 
2H>00 
3:000 



1.460:906#<60 j 1.001:700 



35,20 

35,35 

35,60 
35,35 

85,50 
35,60 

35,50 

35,55 
35,50 
35,50 
35,50 
35,50 
35,50 
35,50 
35,55 
35,80 
35,50 
35,30 

35,30 

35.45 
35,90 
35,35 
35,40 
35,40 
35,60 

35,65 

35,65 

35,65 
35,55 
35,55 
35,55 



6:336^000 

7:9.'3|750 

3:204#000 
4:772#250 

3:195^000 
9:612^^000 

3:195#000 

7.-998^750 
6:390^000 

I5.*975^000 
3:195^000 

Il:l82^'i00 
1:597#500 
7:987^M)0 
6:399^000 

11:277^000 
1:597^500 
3:177^000 

4:765#500 

4:785^750 
3:177^000 
1:590^750 
3:186*000 
9:55^^000 
6:408^000 

1:604^250 

1:604^250 

3:208#500 
7:998|750 
3:199^500 
4:799^250 



1.395.-668^035 



97 



DaiM 



1895 Deseaibro.x 



1896 J&neiro .... 
1895 DeMmbro.. 



1896 Janeiro. 



1895 D^sembro. . . . j 



1896 Janeiro. 



1896 Fevereiro . . 



1896 Abril 



— Sã,.. 
S3 

n 

24 
S6 
17 

28 

5 

7 

6 

4 

4 

30 

7 

7 

3 

3 

9 

10 

10 

11 

31 

8 

8 

8 

14 

14 

15 

16 

17 

18 

23 

23 

24 

27 

29 

29 

30 

30 

81 

28 

24 

31 

1 

3 

4 

5 

7 

8 

10 

10 

9 

9 

7 

8 

10 

11 

11 

9 

18 

18 



XoMiaal 



laecriyytee 



Preço 




4.5a7:74< 
6: 

18:0001000 

31:500#000 

13:500^000 

18.-000^^000 

9.*000j^000 

S1:500Â000 

Sl:500#000 

34:500^000 

1:500^000 

18H)00$000 

22:000Ã000 

5:OOOjO0O 

4:500^000 

27:000$000 

18:000^000 

21:000j000 

l:500ã000 

13:500^000 

9:000^000 

9:000ÍS000 

9:000^000 

9:000^000 

20:000^000 

11:500^000 

18:000Í^000 

27:000^000 

18:000^000 

18:0003000 

2:500^^000 

2:000^000 

4:500^000 

13:500(9000 

17:500^000 

500iB000 

17:000j000 

1:000^000 

18:000Í^000 

86:000ã000 

9:000jí000 

18:000^000 

9:000^000 

9:000^ 

9:000^ 

18:000^ 

18:000^ 

86:000^ 

22:500 i»000 

49:500^000 

15:000j000 

8:000^000 

45:000^000 

9:000^000 

86:000^000 

S2:000Â000 

5:000$000 

9:000il000 

6:000i^000 

12:000^000 




5.457:240^^000 



36,25 

36,13 

36,05 

36,05 

86,05 

36,05 

36 

36,05 

36,05 

35,10 

35,36 

35, 

35,20 

35,30 

35,10 

35,10 

85,50 

35,75 

36,20 

35,95 

35,10 

35,20 

35,45 

35,50 

36,50 

36 

86 

36 

36 

36 

36,80 

36 

86 

36 

85,95 

86,85 

35,90 

36,05 

85,95 

85,90 

36 

35,90 

35,90 

35,90 

85,90 

85,90 

85,90 

85,90 

85,98 

86 

86,05 

3G,06 

86 

86 

86,05 

36,06 

36.05 

36,05 

86,07 

86,06 



Casto 




1.460:306|^660 

2:175^000 

1K»S|900 

6.*489^000 
11:355 

4:866 

6:489 

3:24 

11:355 

11:355^750 

12:109«500 

530^400 

6:300^000 

7:744 1000 

1:765,^000 

1:579 

9:477 

6:3:«0 

7:507 
543 

4:853 

3:159 

3:168 

3:190 

3:195 

7:300 

4:140 

6:480 

9:720 

6:480 

6:480 
907 
720 

11680 

4:860 

6:291 
181 

6:103 
800 

6:471 
12:924 

8:240^000 

6:462j000 

8:231^000 

3:281^000 

8:281 

6:46t 

6:462 
12:994 

8:084 
17:820 

5:407 

1:081 
16:200 

8:240 
12:978 

7:988^200 

1:802}500 

8:244 i^500 

2:164^200 

4:827^200 



500 
000 
000 
500 
000 
250 
000 
000 
500 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
500 
000 
000 
000 
250 
750 
000 
500 
000 
000 



1.800:7941^860 



Nottiaal 



1.001:700 

2:000 

4:000 
7:000 
3000 
4:000 
2K)00 
7:000 
7:000 

8:000 

4:000 

6:000 

1:000 
6:000 
4:000 

5:000 

3:000 
2:000 
2:000 
2:000 
2:000 

7:000 

4:000 
6:000 
4:000 
4:000 

ItOOO 

1:000 
3:000 

4:000 

4:000 

4:000 
8:000 
2:000 
4:000 
2:000 
2:000 
2:000 
4:000 
4:000 
8:000 
5:000 
11:000 

4:000 

10:000 
2:000 
8:000 

6:000 

2:000 

4:000 



1.2121700 



B<Mi4t 



^^^- — — '- 

neço 



35,55 

35,45 
35,45 
35,45 
35,45 
35,30 
35,40 
35,35 

34,60 

34,40 

84,70 

84,60 
84,60 
84,90 

85,10 

35,20 
34,60 
84,70 
á4,85 
84,90 

35,50 

85,20 
35,80 
85,30 
86,80 

85,40 

85,40 
85,40 

85,86 

16,80 

86,85 
85,80 
86,40 
85,80 
85,80 
86,80 
35,80 
85,80 
86,80 
86,80 
35,80 
86,40 

86,86 

86,80 
86,80 
86,86 

86,86 

86,86 

86,86 



Oiato 



1.3»ftt«68j0f5 
3^199|500 

6:381, 

11:166,1760 
4:T854T50 
6:38U000 
8;in|000 

lltlSl, 

11:1S5AI50 

12}456|000 

6tl98#000 

8:368,9000 

1:5674000 
9:842Í000 
6:2884000 

7:8874600 

4:7624000 
8:1144000 
3i 1234000 
8:1364600 
8:1414000 

11:1824600 

6i8864000 
916314000 
6:8644000 
6:8644000 

1:6934000 

1:6034000 
4i77D4000 

6:3684000 
618644000 



6:868^ 

12t70(t^ 

8:186^ 

6:864^ 

8:177( 

8il77( 

8:177^ 

0i864^ 

0i364y 

12:708^ 

7i942^ 

17:628^ 



1000 
iOOO 
1000 
iOOO 
1000 
1000 
IOOO 
iOOO 
iOOO 
IOOO 
1600 
IOOO 



6:4684000 

10:1104000 

8:2224000 

]2t0064000 

9:6794400 

8:2264600 

6:4684000 



1 1.780i9204276 



